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Crônica de um desmanche anunciado

Aproxima-se o final do terceiro e penúltimo ano do mandarinato de M.A. Zago e V. Agopyan (2014-2017). 
A julgar pelo ritmo acelerado que imprimiram aos seus últimos “pacotes”, o da “Nova CPA” e o do “combo” 
Programa de Incentivo à Demissão Voluntária (PIDV) 2 & Programa de Incentivo à Redução da Jornada 
(PIRJ), reitor e vice procuram certificar-se de que deixarão como legado uma obra duradoura: o desmanche 
da Universidade de São Paulo tal como a conhecemos.

Para justificar o corte de servidores, o reitor apresenta contas de padaria. Exigir que o Palácio dos Bandei-
rantes dê às universidades públicas estaduais pelo menos o mesmo tratamento concedido às prefeituras, de 
modo a efetuar o repasse do ICMS tendo como base de cálculo o total do produto? Nem pensar. Lutar para 
que o governo Alckmin majore o repasse, de 9,57% da Quota-Parte do Estado (ICMS-QPE) para os modestos 
9,90% propostos pelo próprio Cruesp, em contrapartida à enorme expansão das instituições? Nem isso. Há 
que cortar na carne, repete M.A. Zago.

Principal alvo do ajuste fiscal conduzido pela Reitoria já no primeiro ano do mandarinato, o quadro de pes-
soal do Hospital Universitário (HU) sofreu tão grave sangria após a primeira edição do PIDV que, na segunda 
edição aprovada na sessão de 12 de julho do Conselho Universitário (Co), inseriu-se um dispositivo vedando 
a inclusão de profissionais de saúde no programa. Ainda assim, o HU continua na mira de M.A. Zago, que na 
ocasião fez questão de citá-lo como fator negativo, pois “consome 11% da folha”!

Qual patinho feio, o HU não importa ao reitor, que atropela até mesmo o parecer da comissão por ele cria-
da com o fim de analisar a proposta de desvinculação desse equipamento, comissão que, ao cabo dos trabalhos, 
rejeitou firmemente e por unanimidade o irresponsável projeto da Reitoria (http://goo.gl/bt0lNz). E o que dizer 
do Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais de Bauru (HRAC), referência internacional em fis-
sura labiopalatal, subitamente desmembrado da USP e atirado ao limbo das “entidades associadas”? Destino 
mais trágico, somente o da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH), condenada, no que depender 
do mandarinato, a conviver com os 109 mil m³ de terras contaminadas lá depositadas com a anuência do então 
diretor J.J.Boueri Filho, “rigorosamente punido” pela Reitoria com 120 dias de suspensão (vide http://goo.gl/
myj6Ja e http://goo.gl/LVRmA0).

A presente edição oferece amplo material sobre o desmanche em curso na USP, que atinge áreas tão diver-
sas como a Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária, as mídias próprias da instituição e as creches. 
Destaque especial receberam a nova carreira docente e a nova avaliação, irmãs siamesas em vias de serem im-
postas pela Reitoria. 

A “Nova CPA” e as adaptações que trouxe consigo (“Estatuto do Docente”) representam mais que um me-
ro detalhe no projeto capitaneado por M.A. Zago e V. Agopyan. Aqui não se trata apenas de poder reduzir 
livremente o contingente de professores em dedicação exclusiva (RDIDP) para com isso conter despesas, mas 
igualmente de — por meio da avaliação centralizada em comissão hipertrofiada — apertar o garrote sobre 
docentes, congregações e departamentos rebeldes. Pretendem os mandarins instaurar uma espécie de paz dos 
cemitérios, calando os espíritos livres e indômitos sem os quais nenhuma universidade é digna desse nome.

O Editor
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“A crise política entrou em nova fase, devido a deslocamentos nos conflitos e 
alianças entre as classes sociais”, avalia o professor Armando Boito, da Unicamp. “O 
elemento mais importante, que melhor caracteriza essa nova etapa e pode explicar a 
instabilidade do governo interino, é a decepção da base de massa da campanha pelo 
impeachment com a equipe governamental de Temer”. Assim, “a frente neoliberal or-
todoxa está perdendo o apoio da alta classe média desde a ascensão de Temer”.

A explicação, diz Boito — que já em abril, em debate na USP, denunciava o “golpe 
de Estado em curso no Brasil” (Informativo Adusp 416, p. 2) — é que a campanha 
do impeachment teve e tem como tema central a corrupção, de modo que uma parte 
da classe média, bem como os setores populares atraídos por ela, acreditavam que o 
governo Temer seria “honesto”. Ilusão logo desfeita pelo noticiário policial e judicial 
relacionado aos novos ministros e ao próprio presidente interino.

Nesta entrevista, o professor titular de Ciência Política atribui os abalos sofridos 
pelo projeto neodesenvolvimentista à implosão da sua base social: “O neodesenvolvi-
mentismo entrou em crise porque, como toda política econômica, social, externa ou 
cultural, ele depende de uma base social interessada em mantê-la e capaz de se im-
por aos interesses contrariados por tal política. Essas condições deixaram de existir”. 
O neodesenvolvimentismo, observa, teve seu auge entre 2006, ao final da chamada 
“Crise do Mensalão”, e 2013, quando o crescimento econômico entrou em declínio e 
iniciou-se uma ofensiva política restauradora do campo neoliberal ortodoxo. A crise 
atual, que se estende ao Partido dos Trabalhadores (PT), não oferece muitas chances 
de sobrevivência.

“A defecção de grande parte da burguesia interna, a prisão de quase todo o seg-
mento da construção civil pesada e a guerra econômica contra as grandes construto-
ras reduziram muito a força do neodesenvolvimentismo. A queda do preço das com-
modities, a recessão mundial, tudo conspira contra”, assinala Boito. “O instrumento 
político da frente neodesenvolvimentista, que é o PT, está em crise. Se confirmada a 
deposição de Dilma, deverá sofrer muitas defecções”.

Contudo, adverte ele, reviravoltas não podem ser descartadas. “O governo Temer 
pode vir a definhar e um novo governo petista surgir em 2018 — ou mesmo um go-
verno neodesenvolvimentista que não seja do PT, projeto que Ciro Gomes parece 
acalentar. Seja como for, penso que o movimento popular deve trabalhar no sentido 
de compor uma frente e um programa que, sem descartar todo e qualquer acordo com 
setores burgueses, abra mais espaço para as classes populares, estabelecendo objetivos 
mais ambiciosos, como a regulamentação democrática da mídia, a reforma do sistema 
político, a reforma agrária, uma reforma tributária que onere o capital e os ricos”. 

Na opinião do professor, a proposta de nova eleição presidencial, defendida por 
alguns setores da esquerda, representa uma inaceitável concessão aos golpistas. 

Boito é editor da revista Crítica Marxista. Publicou, entre outros livros, O Golpe 
de 1954: a burguesia contra o populismo (Editora Brasiliense, 1982), O sindicalismo 
de Estado no Brasil — uma análise crítica da estrutura sindical (Editoras Hucitec e 
Unicamp, 1991), Política neoliberal e sindicalismo no Brasil (Editora Xamã, 1999), O 
Sindicalismo na política brasileira (Editora IFCH-Unicamp, 2005) e Estado, política e 
classes sociais (Editora da Unesp, 2007). Coorganizou a coletânea Política e classes so-
ciais no Brasil dos anos 2000 (Alameda Editorial, 2012). Esta entrevista foi concedida, 
no início de junho, ao jornalista Amaro Augusto Dornelles.
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Revista Adusp. Em sua avalia-
ção, o que podemos entender com-
parando  os processos de impeach-
ment de Collor e o de Dilma Rous-
sef em andamento?

ARMANDO BOITO. São mo-
vimentos opostos. O impedimento 
de Collor foi um movimento pro-
gressista e politicamente difuso, 
multifacetário. Já o de Dilma é um 
movimento reacionário, politica-
mente muito bem definido. O fa-
to de a campanha contra a Dilma 
ter sido mais politizada explica, 
em parte, uma terceira diferença: 
o impeachment atual está levando 
a uma ruptura política, enquanto 
o de 1992 mal representou ligei-
ra descontinuidade. Deixo de lado 
nessa comparação o fato, bastante e 
corretamente destacado, de o impe-
achment de Collor ter sido baseado 
em crime comprovado de responsa-
bilidade, enquanto o de Dilma está 
se processando sem base jurídica.

Collor suscitou muita resistência 
progressista a medidas reacioná-
rias. Principalmente às primeiras 
medidas para transitar do modelo 
capitalista desenvolvimentista para 
o capitalista neoliberal. O objetivo 
era substituir a fórmula baseada na 
proteção do mercado interno — no 
papel do Estado como promotor do 
crescimento econômico, nas empre-
sas estatais, na legislação protetora 
do trabalho herdada do varguismo 
— e colocar em seu lugar um outro, 
que abrisse a economia brasileira. 
E que promovesse a privatização, 
favorecesse ainda mais os investi-
mentos privados, principalmente 
estrangeiros, e desregulamentasse 
as relações de trabalho. Essa plata-
forma variada e abrangente susci-

tou descontentamento em diversas 
classes, frações de classe e camadas 
sociais. Formou-se uma espécie de 
frente contra o governo.

Revista Adusp. Onde entra a 
corrupção nessa análise?

BOITO. A descoberta da cor-
rupção, do esquema PC Farias, e 
o envolvimento do presidente da 
República no esquema foram o mo-
te da luta pelo impeachment. No 
presidencialismo, só se pode depor 
o chefe de governo por crime de 
responsabilidade. Logo, o próprio 
processo de impeachment estimula 
o realce das questões morais e cri-
minais em detrimento da polêmica 
em torno de programas políticos. 
O combate à corrupção pratica-
mente ocultou os motivos sociais e 
econômicos que levaram operários, 
trabalhadores de classe média, es-
tudantes e, já no final do processo, 
também empresários a se levanta-
rem contra Collor.

No caso do governo Dilma, ele 
suscitou resistências reacionárias a 
medidas progressistas. Na esteira 
do que vinham fazendo os gover-
nos anteriores do PT, o governo 
Dilma procurava favorecer — em 
detrimento de interesses do capital 
estrangeiro — as grandes empresas 
nacionais. Inclusive as estatais. Fa-
vorecer também, ainda que secun-
dariamente, setores populares. Sua 
política econômica neodesenvolvi-
mentista, a política social superfi-
cialmente distributivista, a política 
externa de aproximação com os pa-
íses do Sul e a política cultural e de 
cidadania mais favorável aos mo-
vimentos negro, feminista e LGBT 
suscitaram a reação das classes e 

frações de classes conservadoras. 
Essa reação foi mais politizada. 

Embora a corrupção tenha ocu-
pado um lugar de destaque — afi-
nal, trata-se de uma exigência tanto 
do processo de deposição do che-
fe de governo no presidencialismo 
quanto da necessidade de universa-
lizar interesses particularistas — as 
demandas políticas da oposição fo-
ram mais explícitas do que ocorrera 
em 1992. A exigência dos golpistas 
pelo retorno ao neoliberalismo puro 
e duro foi clara: ajuste fiscal mais 
pesado do que aquele que a própria 
Dilma já vinha fazendo, redução ou 
fim dos programas sociais, mudança 
na política externa de maneira a vol-
tar ao alinhamento passivo com os 
Estados Unidos, retrocesso na polí-
tica cultural e de cidadania voltada 
para mulheres e minorias sexuais.

A política de proteção a 

empresas nacionais e de 

aproximação com países 

do Sul sempre foi alvo 

de críticas e da oposição 

do capital internacional. 

A política social era alvo 

de crítica de boa parte da 

burguesia e também de 

setores da classe média

Revista Adusp. Por que a polí-
tica neodesenvolvimentista entrou 
em crise?
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BOITO. Não foi 
devido ao fato de Aé-
cio Neves não saber 
perder. Tampouco o 
resultado de uma ação 
perversa e imoral do 
presidente da Câmara 
dos Deputados, o “su-
íço” Eduardo Cunha. 
Nenhum político pro-
fissional tem tanta 
força assim. Também 
não foi o resultado 
mecânico do prolon-
gamento da crise do 
capitalismo mundial. 
Essa crise repercutiu 
no Brasil, mas com 
uma profundidade e 
um perfil definidos pelas condições 
internas da economia brasileira. O 
neodesenvolvimentismo entrou em 
crise porque, como toda política 
econômica, social, externa e cultu-
ral, ele depende de uma base social 
interessada em mantê-la e capaz de 
se impor aos interesses contrariados 
por tal política. Essas condições dei-
xaram de existir. O neodesenvolvi-
mentismo teve seu auge entre 2006, 
quando terminou a chamada “Crise 
do Mensalão”, e 2013, quando o 
crescimento econômico entrou em 
declínio e teve início uma ofensiva 
política restauradora do campo neo
liberal ortodoxo. Foram contradi-
ções presentes no processo político 
brasileiro, contradições presentes 
desde o início do período neode-
senvolvimentista e também contra-
dições criadas por essa política ela 
própria, que geraram a sua crise.

Contradições de classe que estão 
subjacentes ao processo político que 
observamos nos partidos, no par-

lamento e nas demais instituições, 
assim como nos ramos do aparelho 
de Estado. A política de proteção 
a empresas nacionais e de aproxi-
mação com os países do Sul sempre 
foi alvo de críticas e da oposição do 
capital internacional, da fração da 
burguesia brasileira integrada a esse 
capital e dos próprios Estados im-
perialistas. A política social era alvo 
de crítica de boa parte da burguesia 
e também de setores da classe mé-
dia, principalmente da camada su-
perior dessa classe social. Quando 
o crescimento econômico caiu, essa 
oposição levantou a cabeça. Saiu 
da defensiva. Fernando Henrique 
Cardoso — desprestigiado a ponto 
de ser evitado pelo candidato José 
Serra na campanha eleitoral 2010 
— voltou a ocupar a boca da ce-
na. Foi uma estrela proeminente na 
campanha de Aécio Neves em 2014. 
A correlação de forças mudara.

Tal ofensiva contou, para a infe-
licidade do governo Dilma, com o 

crescimento das con-
tradições na frente 
política que sustenta-
va o neodesenvolvi-
mentismo. As exigên-
cias do movimento 
sindical vinham cres-
cendo significativa-
mente. E abalavam o 
apoio das empresas 
nacionais, à época 
beneficiadas pela pro-
teção governamental. 
Jovens de baixa classe 
média, os estudantes-
trabalhadores — fi-
nalmente presentes 
na universidade gra-
ças às medidas demo-

cratizantes do neodesenvolvimen-
tismo — frustram-se ao extremo. 
Esse contingente não encontrou no 
mercado de trabalho os empregos 
qualificados e bem remunerados a 
que imaginaram ter acesso a partir 
do diploma universitário. Tal insatis-
fação dos próprios beneficiados pelo 
neodesenvolvimentismo eclodiu nas 
manifestações de junho de 2013. 

O empresariado do setor sucro-
alcooleiro, que crescera muito nos 
governos do PT, vinha perdendo 
com o deslocamento da política 
energética para o Pré-Sal. A fren-
te neodesenvolvimentista encon-
trava-se, portanto, num momento 
vulnerável. Em 2015, tivemos um 
salto de qualidade representado 
por dois acontecimentos. A alta 
classe média emergiu abruptamen-
te como força social autônoma no 
processo político por intermédio 
de grandes manifestações de rua, e 
importantes associações empresa-
riais — até então ativas apoiadoras 

Daniel Garcia
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dos governos petistas — passaram 
para a oposição. 

A Fiesp, que defendeu o governo 
Lula em 2005, na “Crise do Mensa-
lão”, perfilou na vanguarda do gol-
pe parlamentar em 2016. Episódios 
como os citados desequilibram a 
relação de forças. A Operação Lava 
Jato passou a funcionar como uma 
espécie de partido da classe média 
e a agitação seletiva em torno da 
corrupção fez o resto, atraindo para 
a oposição ao governo, inclusive, 
setores populares. No meio operá-
rio, a Força Sindical afastou-se de 
Dilma, na base partidária o PSB 
passou para a oposição e o PMDB 
rachou. O recuo passivo do governo 
Dilma diante da ofensiva restaura-
dora do neoliberalismo, isto é, sua 
decisão de aplicar um ajuste fis-
cal pesado, estremeceu sua base de 
apoio e o governo isolou-se.

Motivos não faltavam 

para o imperialismo agir. 

Sabe-se que MBL e Vem 

pra Rua receberam apoio 

financeiro de grupos 

econômicos estadunidenses. 

O embaixador na OEA 

tomou a defesa do governo 

Temer e barrou uma moção 

de censura 

Revista Adusp. Qual foi o papel 
dos EUA na crise política?

BOITO. Esse é um ponto da 
maior importância e que precisa ser 
pesquisado com tempo e profundi-
dade. Claro que a documentação 
que interessa ainda é segredo de 
Estado. Mas é bom recordar que 
só recentemente viemos a conhe-
cer o protagonismo dos EUA na 
derrubada da democracia brasileira 
no golpe de 1964. Porém, já há ele-
mentos para apontar certos fatos, 
mesmo no calor dos acontecimen-
tos. A política externa dos gover-
nos do PT desagradava os EUA. O 
alinhamento passivo dos governos 
FHC fora substituído por uma polí-
tica externa de aproximação com os 
países do Sul. O governo Lula reti-
rou do Congresso o projeto de lei 
do governo FHC que cedia a Base 
de Alcântara aos EUA. 

As quatro gestões consecutivas 
do PT deram cobertura política e 
diplomática aos governos de es-
querda da América Latina: Cuba, 
Venezuela, Bolívia, Equador. O 
governo Lula intercedeu pelo Irã 
contra a orientação do governo dos 
EUA na questão do controle das 
armas nucleares. A descoberta do 
Pré-Sal aumentou a importância (e 
a cobiça) do imperialismo estadu-
nidense em relação ao controle da 
política brasileira. E justamente no 
governo Dilma consolidou-se o gru-
po dos BRICS. Foi criado o banco 
de investimento dos BRICS. Mais 
ainda: estava em curso o plano de 
criação de uma moeda internacio-
nal para o comércio entre esses pa-
íses. Enfim, motivos não faltavam 
para o imperialismo agir. 

Agiu? Como? O tempo nos mos-
trará. Porém, sabe-se que os movi-
mentos que organizaram as mani-

festações de rua pelo impeachment, 
como o MBL [Movimento Brasil 
Livre] e o Vem pra Rua, receberam 
apoio financeiro e treinamento de 
grupos econômicos estadunidenses 
ligados à exploração do petróleo. 
A embaixadora estadunidense no 
Brasil era, até há pouco, a mesma 
diplomata que servia no Paraguai 
quando da deposição do presidente 
[Fernando] Lugo. Cabe lembrar 
também o importante episódio em 
que o embaixador estadunidense 
na OEA [Organização dos Esta-
dos Americanos] tomou a defesa 
do governo interino de Temer e 
barrou uma moção de censura que 
fora proposta. 

Revista Adusp. O governo in-
terino de Michel Temer pode se 
tornar definitivo? O Senado deve 
converter o afastamento de Dilma 
em deposição, no julgamento do 
mérito do impeachment? 

BOITO. É o mais provável. Mas 
isso não é seguro. Nos últimos dias, 
o governo interino e a grande im-
prensa dão sinais de preocupação 
com a votação do Senado. O que 
está acontecendo? A crise política 
entrou em nova fase devido a des-
locamentos nos conflitos e alianças 
entre as classes sociais.

O governo interino tem força. 
Apresentou um programa que agra-
da ao capital internacional, à fração 
burguesa que sempre se opôs ao 
PT e também à grande parte da 
burguesia que apoiava os governos 
petistas. A política externa anuncia-
da por José Serra é música para os 
ouvidos do imperialismo: agressões 
verbais aos países latino-america-
nos, promessa de priorizar acordos 
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bilaterais com os países imperialis-
tas, ataques ao Mercosul. A coisa 
foi tão longe que até a burguesia 
brasileira assustou-se. E José Ser-
ra foi obrigado a sair remendando 
seus documentos e declarações. A 
política econômica é um ajuste fis-
cal pesado, favorável ao rentismo, 
ao capital estrangeiro, e à privati-
zação. A política social, como vi-
mos pela “Super DRU” que acaba 
de ser aprovada no Congresso, é 
de redução dos programas sociais. 
Porém, é evidente que o governo 
apresenta debilidades, mostra-se 
vacilante, avança e recua. Por que? 

Penso que devido a dois motivos.
A reação popular ao afastamen-

to de Dilma existe e tem um papel 
importante, embora ela não tenha 
sido muito forte até aqui e não re-
ceba da mídia a cobertura que me-
receria receber. Os trabalhadores 
da massa marginal, que foram os 
beneficiários dos programas sociais 
— Bolsa Família, Mais Médicos, 
Luz Para Todos, Pronatec — per-
manecem dispersos e politicamente 
passivos. Não foram organizados 
como base de sustentação dos go-
vernos petistas. Tinham com tais 
governos uma relação populista: 

esperavam iniciativas do alto pa-
ra a solução dos seus problemas. 
Não contam com as próprias forças, 
imaginam que o governo tudo po-
de e não têm consciência de que, 
na crise, o governo é que depende 
deles. A relação do sindicalismo, 
dos sem-terra e dos sem-teto com 
o governo estava abalada devido 
ao recuo passivo de Dilma que as-
sumiu, com o Joaquim Levy, boa 
parte do ajuste neoliberal. As ma-
nifestações que ocorreram são im-
portantes, estão criando problemas 
para o governo Temer e poderão 
crescer muito, embora a política do 

Daniel Garcia
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segundo mandato Dilma esteja difi-
cultando a mobilização.

Revista Adusp. Tinhas falado em 
uma nova fase da crise política.

BOITO. Sim, o elemento mais 
importante, que melhor caracteriza 
essa nova etapa e que pode explicar 
a instabilidade do governo interino, 
é a decepção da base de massa da 
campanha pelo impeachment com 
a equipe governamental de Temer. 
Esse é um ponto que tem escapado 
aos observadores. Do mesmo modo 
que a frente neodesenvolvimentista 
rachou com a defecção de gran-
de parte da burguesia brasileira, a 
frente neoliberal ortodoxa está per-
dendo o apoio da alta classe média 
desde a ascensão de Temer. Entra-
mos numa fase nova da crise polí-
tica. A campanha do impeachment 
teve como tema central a corrup-
ção. É verdade que fez-se muita 
agitação em torno da crise econô-
mica, fez-se a crítica à política ne-
odesenvolvimentista, apresentada 
como endividamento irresponsável 
e fator de inflação. Mas o combate, 
suposto ou real, contra a corrupção 
teve um papel importante. 

Parte da classe média acredita-
va, de fato, que, além de mudar a 
política social do PT, o novo go-
verno seria um “governo honesto”. 
Os setores populares neutralizados 
ou atraídos para o campo do golpe 
supunham o mesmo. E mais: parte 
do Ministério Público, do Judiciário 
e da Polícia Federal não esperava 
outra coisa. Estamos vendo que as 
investigações e pedidos de prisão 
não cessaram. Rodrigo Janot aca-
ba de pedir a prisão dos senadores 
Romero Jucá e Renan Calheiros, 

do deputado Eduardo Cunha e do 
ex-presidente Sarney. Muitos ob-
servadores, inclusive no campo da 
esquerda, não esperavam por isso. 
Imaginavam que, Dilma afastada, 
só ficaria faltando tornar Lula ine-
legível. Não é o que estamos vendo 
agora. 

A classe média mobilizada está 
insatisfeita com o governo Temer, 
composto por citados, denunciados, 
investigados e condenados pela Jus-
tiça, a começar pelo chefe, Michel 
Temer,  inelegível em decorrência 
de condenação pela Justiça Eleito-
ral. O “partido político” dessa classe 
média, a Lava Jato, dá mostras de 
que não vai parar as investigações. 
Se a caravana continuar nesse ru-
mo, poderemos dizer que a força 
dirigente do golpe — os políticos 
profissionais da burguesia — perdeu 
o controle sobre a força auxiliar, no 
caso, burocratas do Judiciário liga-
dos à alta classe média. Temer resis-
tirá? É a luta que vai decidir.

Boa parte dos tucanos apoia 

a contragosto o governo 

Temer. São as circunstâncias 

do processo. Um colega 

afirmou que o PSDB está 

preso à maldição da UDN: 

derruba governos, mas não 

logra assumir em seu lugar

 
Revista Adusp. Quais “políticos 

profissionais da burguesia”? Parece 

que há dificuldades entre o PSDB e 
o PMDB.

BOITO. Tem razão. Na primei-
ra etapa da crise, era o PSDB que 
comandava o processo. O objetivo 
era conquistar a adesão do PMDB.  
Agora, quem comanda é o PMDB. 
Boa parte dos tucanos apoia a con-
tragosto o governo Temer. São as 
circunstâncias do processo. Um co-
lega afirmou que o PSDB está pre-
so à maldição da UDN: derruba 
governos, mas não logra assumir 
em seu lugar.

Revista Adusp. A direita atual é 
nova ou mera continuidade do que 
já conhecemos?

BOITO. No que diz respeito às 
classes sociais que a integram há 
grande semelhança: Estados impe-
rialistas, capital estrangeiro, empre-
sariado nacional integrado ao impe-
rialismo e alta classe média também 
eram as forças sociais do golpe de 
1964. A grande imprensa também 
teve, nos dois casos, papel ativo. 
Mas a situação histórica é outra. 
Naquela época o discurso católico e 
anticomunista foi muito importante. 
Hoje, a religião tem papel menor 
na mobilização de rua e os neopen-
tecostais são mais ativos no movi-
mento golpista no Congresso que 
os católicos. O anticomunismo foi 
substituído pelo antibolivarianismo; 
o perigo soviético, pelo cubano. 

Revista Adusp. Pode explicar 
uma afirmação sua em palestra re-
cente, “o PT plantou e as igrejas 
pentecostais colheram”?

BOITO. As políticas do PT não 
contemplaram nenhuma reforma 
estrutural, mas permitiram melho-
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rias na condição de vida das classes 
populares: aumento forte do em-
prego, valorização do salário mí-
nimo, programas de transferência 
de renda, moradia popular, quotas 
raciais e sociais e outras. Houve, 
então, um movimento de ascen-
são social coletiva. Contudo, nem 
o governo, nem o PT, fizeram a luta 
de ideias para mostrar à popula-
ção o que permitia essa ascensão. 
Convém lembrar que, no início do 
Bolsa Família, durante o primeiro 
governo Lula, quem defendia que 
o PT ou o governo deveriam or-
ganizar e educar politicamente os 
beneficiários do programa foi der-
rotado. Pois bem, quem entrou no 
vácuo foram as igrejas neopente-
costais. Elas ofereceram uma nar-
rativa ideológica, ilusória, segundo 
a qual a ascensão coletiva, possibi-
litada por medidas políticas do go-
verno, era uma ascensão individual 
propiciada, apenas e tão somente, 
pelo trabalho persistente de cada 
indivíduo. 

É a narrativa da chamada “teo-
logia da prosperidade” que, como 
se sabe, é herdeira de toda a tra-
dição do cristianismo protestante. 
Isso nada mais é do que a ideo-
logia burguesa de ascensão social 
individual pelo trabalho árduo, 
transmutada em linguagem teoló-
gica. Tudo acontece como se, de 
modo estranho e extravagante, a 
população pobre tivesse sido, na 
década de 1990, preguiçosa; e, na 
década de 2000, tivesse mudado 
de atitude. As igrejas neopente-
costais fizeram trabalho de massa; 
o PT, não. O PT plantou com as 
políticas sociais e as igrejas co-
lheram com a teologia da pros-

peridade. Tais igrejas cresceram 
muito, como se sabe. E hoje são a 
vanguarda na luta contra os movi-
mentos feministas, LGBT e contra 
o próprio governo.

Enquanto não se abre uma 

situação revolucionária que 

permita lutarmos por um 

poder operário e popular, 

temos de lutar para fazer 

valer a democracia burguesa 

— e muitas vezes contra a 

própria burguesia

Revista Adusp. Esta crise repre-
senta o colapso da política neode-
senvolvimentista?

BOITO. É temerário responder 
afirmativamente e de modo taxati-
vo a essa questão. Significa confiar 
em demasia na análise prospectiva 
de uma crise que já nos reservou 
muitas surpresas. Há, de fato, ele-
mentos que evidenciam quanto será 
difícil a recomposição do programa 
neodesenvolvimentista. A defecção 
de grande parte da burguesia in-
terna, a prisão de quase todo o seg-
mento da construção civil pesada e 
a guerra econômica contra as gran-
des construtoras reduziram muito 
a força do neodesenvolvimentismo. 
A queda do preço das commodities, 
a recessão mundial, tudo isso cons-
pira contra. O instrumento político 
da frente neodesenvolvimentista, 
que é o PT, está em crise. Se for 

confirmada a deposição de Dilma, 
esse partido deverá sofrer muitas 
defecções.

Contudo, reviravoltas não po-
dem ser descartadas. O governo Te-
mer pode vir a definhar e um novo 
governo petista surgir em 2018 — 
ou mesmo um governo neodesen-
volvimentista que não seja do PT, 
projeto que Ciro Gomes parece aca-
lentar. Seja como for, penso que o 
movimento popular deve trabalhar 
no sentido de compor uma frente 
e um programa que, sem descartar 
todo e qualquer acordo com setores 
burgueses, abra mais espaço para 
as classes populares, estabelecendo 
objetivos mais ambiciosos, como 
a regulamentação democrática da 
mídia, a reforma do sistema políti-
co, a reforma agrária, uma reforma 
tributária que onere o capital e os 
ricos e outras. 

Revista Adusp. O que pensa da 
proposta de novas eleições para a 
Presidência?

BOITO. Representa uma con-
cessão aos golpistas, uma vitória 
parcial para eles. Eles recusaram o 
resultado da eleição de 2014 e, co-
mo compensação, teriam uma nova 
chance. Até quando iria isso? Até 
eles vencerem? Ora, se uma parte 
da sociedade não aceita o resultado 
da eleição, e as forças golpistas não 
aceitam, a luta por nova eleição não 
é o caminho, mas sim obrigar que 
se curvem ao resultado das urnas. 
Enquanto não se abre uma situação 
revolucionária que permita lutar-
mos por um poder operário e popu-
lar, temos de lutar para fazer valer 
a democracia burguesa — e muitas 
vezes contra a própria burguesia.
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“Caminhos da esquerda 
diante do golpe”
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Realizado no vão do prédio da História e Geografia da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH-
USP), nos dias 23, 24, 25 e 30 de maio de 2016, o seminário 
“Caminhos da esquerda diante do golpe” reuniu, em doze 
diferentes mesas, nomes conhecidos da academia e do campo 
democrático e popular. Em busca de respostas a uma conjuntura 
nacional marcada por preocupantes ameaças de retrocesso social 
e político, professores universitários, lideranças partidárias e 
dirigentes de centrais sindicais e de movimentos sociais trocaram 
avaliações e propostas quanto aos rumos a tomar, num rico 
debate sempre acompanhado por centenas de pessoas.

A Revista Adusp acompanhou o seminário 
e traz, nas matérias a seguir, um registro das 
discussões que tiveram como foco as questões 
de política externa, a disputa de projetos em 
torno da economia nacional, e os impasses 
relacionados a como enfrentar o viciado processo 
de impeachment que pode levar à derrubada 
definitiva da presidente Dilma Rousseff. 

Fotos: Daniel Garcia
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Sequestro da economia, 
sociedade desinformada 

e o processo contra 
Dilma

João Peres
Jornalista

“ C a m i n h o s ”

Conjuntura externa desfavorável, apetite voraz do mercado financeiro, erros na condução 
do governo — tudo isso constitui o pano de fundo econômico do processo de afastamento 

da presidenta da República. Para economistas vinculados ao campo democrático e popular, 
a agenda da esquerda deve incluir, por um lado, o combate à “desinformação surrealista” 
existente na sociedade no tocante à economia, fruto da ação da mídia oligopolizada, e por 
outro lado a formulação de políticas firmes contra o rentismo. Enquanto isso, o governo 

interino toca sua agenda neoliberal de garrote nos gastos públicos sociais

Daniel Garcia

Mesa que tratou de política econômica, em 25/5, reuniu Amir Khair, Ladislau Dowbor, Leda Paulani e Laura de Carvalho
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A missão é clara, mas nada sim-
ples: resgatar a economia brasilei-
ra, hoje sequestrada pelo mercado 
financeiro, e garantir a retomada 
dos processos produtivos. Uma ta-
refa que se torna quase utópica 
quando se observa o rumo do de-
bate público, calcado justamente 
na agenda imposta pelos respon-
sáveis pelo rapto, agora titulares 
absolutos do Palácio do Planalto 
e do Congresso. Seja num eventu-
al retorno de Dilma Rousseff ao 
cargo, seja na construção de uma 
nova agenda para a esquerda, der-
rotar a máquina de desinformação 
comandada pela mídia oligopo-
lizada é visto como ponto fulcral 
por economistas contrários à orto-
doxia que predomina na impren-
sa e nos governos. O processo de 
orientação ideológica em curso é a 
tal ponto exitoso que permite que 
o ajuste fiscal de inspiração neo-
liberal conduzido desde 2015 por 
Dilma seja depreciado, ao passo 
que o pacote ainda mais profundo 
e devastador criado por Michel Te-
mer acabe aplaudido.

A flexibilidade argumentativa 
dos porta-vozes do neoliberalis-
mo tem um propósito claro: re-
duzir o papel do Estado a limites 
inéditos. O primeiro ataque será 
sobre os gastos públicos, infor-
mou o ministro interino da Fa-
zenda, o banqueiro aposentado 
Henrique Meirelles, tão logo o 
Senado aprovou o afastamento 
temporário de Dilma. De fato, a 
draconiana Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) divul-
gada por Temer em 15 de março 
não deixa dúvidas quanto ao seu 
compromisso com o “mercado” 

e o rentismo: limita a evolução 
dos gastos públicos da União, por 
vinte anos (2017-2037!), à mera 
variação da inflação, e deixa de 
vincular a percentuais da recei-
ta os recursos destinados à saúde 
e à educação. Objetivo central, 
segundo Meirelles: “diminuir a 
percepção de risco” — percepção 
dos operadores do capital externo 
especulativo, of course!

Concomitantemente, o governo 
interino toca planos de drástica 
reforma da Previdência, que inclui 
deixar os trabalhadores ainda mais 
distantes do benefício social, por 
meio da desindexação do reajuste 
da aposentadoria ao valor do sa-
lário mínimo e da implantação da 
idade mínima (65 anos, provavel-
mente), e de redução do papel dos 
bancos públicos.

“Temer tem o Congresso, 

mas não tem as ruas.  

Ou consegue fazer com 

repressão, ou não consegue 

fazer. A situação pode ir 

para qualquer lugar”, 

adverte a professora Laura 

Carvalho, da FEA

“Um governo que não tenha le-
gitimidade, que só é conferida pelo 
voto e pelo debate nas eleições, 
como consegue fazer essa agenda? 
Ele tem o Congresso, mas não tem 
as ruas. Ou consegue fazer com 

repressão, ou não consegue fazer. 
A gente está diante de um proble-
ma em que a situação pode ir para 
qualquer lugar”, disse Laura Car-
valho, professora da Faculdade de 
Economia, Administração e Con-
tabilidade (FEA-USP), durante o 
seminário “Caminhos da esquer-
da diante do golpe”, realizado na 
FFLCH no final de maio.

Os pescadores de águas tur-
vas não escondem estar cientes da 
necessidade de repressão ao po-
pulacho — que, por sinal, já tem 
ocorrido. O documento “Ponte 
para o Futuro”, apresentado em 
outubro de 2015, quando Temer 
já conspirava à luz do dia para 
assumir o poder, fala em medi-
das duras e impopulares. Roberto 
Brant, ex-ministro da Previdên-
cia (governo Fernando Henrique 
Cardoso) e coordenador do pla-
no peemedebista, foi ainda mais 
transparente ao dar entrevista ao 
jornal O Estado de S. Paulo, em 
março. “Esse documento não foi 
feito para enfrentar o voto po-
pular. Com um programa desses 
não se vai para uma eleição”, afir-
mou, acrescentando que é preciso 
“dar um tranco” na população. 
“Vai desalojar muitas pessoas, e a 
maioria não tem lugar no mercado 
de trabalho. Esse pessoal vai fazer 
um barulho muito grande. Se não 
tiver uma energia sobrenatural, 
uma força para dialogar e conven-
cer o Congresso, não sei se vamos 
muito longe. Vai ser preciso agir 
muito rápido. E sem mandato da 
sociedade. Vai ter de ser meio na 
marra”. Mais franco, impossível.

Na marra, já está sendo. Rá-
pido, também. E com os mesmos 
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apoios da década de 1990: um 
Congresso de valores negociáveis 
e uma imprensa de princípios ne-
oliberais irredutíveis. Em março, 
Dilma admitia um “rombo” fiscal 
de R$ 96 bilhões, um escândalo, 
segundo a mídia tradicional. Em 
maio, Meirelles e Temer consegui-
ram elevar o teto do déficit fiscal 
para R$ 170 bilhões: condição sine 
qua non para retomar as rédeas 
da economia, segundo esta mesma 
mídia. A palavra “rombo”, quando 
apareceu, esteve atrelada aos erros 
do governo temporariamente de-
posto, e não do temporariamente 
emergido. 

Nelson Barbosa, derradeiro 
ministro da Fazenda de Dilma, 
emitiu nota irônica sobre o que 
chamou de “cheque especial”. 
Ao dispor de uma margem muito 
maior de manobra, avalia Barbo-
sa, qualquer melhoria mínima nas 
contas públicas poderá ser apre-
sentada como um grande avanço 
pelo governo interino. Ou seja, a 
meta fiscal de déficit de R$ 170 

bilhões em 2016 “permite uma re-
dução substancial de receitas e 
um aumento também substancial 
de despesas, e dificilmente deixa-
rá de ser cumprida”. 

“Não é por acaso que na 

escola estudamos Carlota 

Joaquina e Dom João VI, 

mas ninguém teve aula sobre 

como funcionam os juros, 

cartão de crédito, banco”, diz 

o professor Ladislau Dowbor, 

para quem é surreal o atual 

grau de desinformação

A narrativa unidirecional do 
bombardeio midiático, com seus 
“especialistas” a bater sempre na 
mesma tecla, distorce a realidade 
e cria inverdades como o “déficit 

da Previdência”. A atual situação 
chega a ser “de desinformação 
surrealista”, afirma o professor e 
economista Ladislau Dowbor, da 
Pontifícia Universidade Católi-
ca de São Paulo (PUC-SP). “Não 
é por acaso que na escola estu-
damos Carlota Joaquina e Dom 
João VI, mas ninguém teve aula 
sobre como funciona dinheiro, co-
mo funcionam os juros, cartão de 
crédito, banco. A gente trabalha 
simplesmente com desinforma-
ção e incompreensão dos meca-
nismos”.

O próprio formulador da “Pon-
te para o Futuro”, Ricardo Brant, 
reconhece um grau brutal, na so-
ciedade, de desconhecimento das 
regras de funcionamento da eco-
nomia, o que não impede a ade-
são desse ex-ministro a um projeto 
usurpador, interessado em pro-
mover tamanha investida contra 
as conquistas sociais inscritas na 
Constituição Federal de 1988 que 
promete superar os feitos nefastos 
dos governos FHC. 

Ou seja: Dilma seguiu o recei-
tuário estipulado pelo “mercado”, 
em especial depois das eleições de 
2014, mas, a esta altura, a voraci-
dade do capital financeiro exige 
muito mais. Aqui, também, uma 
repetição da história do Brasil e 
do mundo. Primeiro, exige-se uma 
agenda de corte de investimentos 
públicos (“gastos”), porque é pre-
ciso reduzir o endividamento do 
Estado. Mas, com isso, freia-se o 
crescimento da economia, cai a ar-
recadação de impostos, aumenta 
o desemprego e é preciso arrumar 
novas fontes de receita porque a 
dívida aumenta. Parte-se, então, 

Professora Laura Carvalho (FEA-USP)

Daniel Garcia
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para mais cortes na área social e 
para a privatização de “tudo o que 
for possível”, como dizia um docu-
mento publicado pelo PMDB em 
meio ao debate do impeachment 
no Congresso. Portanto, nada que 
não tenhamos visto nos anos 1990, 
porém em dose dupla. 

Os Correios já estão aberta-
mente na mira, e não se descarta 
retomar a venda dos bancos pú-
blicos, projeto interrompido pela 
eleição de Luiz Inácio Lula da Sil-
va, em 2002. O governo provisório 
já anunciou também que a Infraero 
não entrará como sócia majoritária 
nas próximas concessões de aero-
portos, previstas para o segundo 
semestre. A explicação é curiosa: 
a empresa perdeu a maior parte 
de sua receita graças à privatiza-
ção dos terminais mais lucrativos, 
ocorrida durante o primeiro man-
dato de Dilma, e agora precisa de 
arrecadação, o que passa pela ven-
da de terminais. A seguir assim, 
o suposto déficit só se agiganta-

rá, até que em algum momento se 
proponha a extinção da estatal ou 
sua venda a preço módico — mais 
uma ponte para o passado. 

Leda Paulani enxerga 

duas raízes no projeto 

de deposição de Dilma: 

a retomada da agenda 

neoliberal da década de 

1990, rejeitada em quatro 

eleições, e a tentativa de 

revogar os avanços da CF 

“Diziam que o impeachment ti-
nha se tornado uma necessidade 
econômica. ‘Se não tiver, a econo-
mia não tem solução’, o que é uma 
falácia porque o pós-impeachment 
pode se tornar uma instabilidade 

política e social muito maior do que 
o período anterior”, constata Le-
da Paulani, professora da FEA e 
ex-secretária de Planejamento da 
Prefeitura de São Paulo na gestão 
Fernando Haddad (PT).

Ela enxerga duas raízes na de-
posição de Dilma: a retomada da 
agenda neoliberal da década de 
1990, rejeitada nas últimas quatro 
eleições presidenciais, e a revo-
gação dos avanços da Constitui-
ção de 1988. Após a derrota em 
2014, a oposição ao PT, naquele 
momento encabeçada pelo sena-
dor Aécio Neves (PSDB), deixou 
claro que tentaria criar uma opor-
tunidade para a anulação forçada 
do mandato presidencial. A chan-
ce política se abriu pelos erros de 
Dilma, na avaliação de Leda, ao 
recolocar no centro de seu gover-
no a diretriz econômica ortodo-
xa. Uma matriz de atuação que 
jamais chegara a ser abandonada, 
nem mesmo nos governos Lula, 
mas que havia sido atenuada e 
contrabalançada por fortes inves-
timentos em programas sociais co-
mo Bolsa Família e Minha Casa, 
Minha Vida e pela política de re-
composição do salário mínimo e 
dos benefícios previdenciários.

Nesse sentido, os economistas 
presentes ao debate na FFLCH 
coincidem na leitura de que, apesar 
de medidas acertadas por parte da 
equipe econômica do ex-presidente, 
houve uma conjuntura externa fa-
vorável devido à alta dos preços das 
commodities que lideram a balança 
comercial brasileira. Este foi um 
cenário fundamental, na verdade, 
para todos os governos chamados 
“progressistas” na América do Sul, 

Professor Ladislau Dowbor (PUC-SP)

Daniel Garcia
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que agora se veem em dificuldades. 
Ao encerrar-se este ciclo generoso, 
Dilma e o Ministério da Fazenda 
não souberam promover mudanças 
que garantissem a manutenção do 
crescimento econômico. 

Para Dowbor, o problema cen-
tral no caso brasileiro foi a parada 
dos quatro motores da economia: 
exportações, demanda familiar, ati-
vidades empresariais e investimen-
tos públicos. As vendas ao exterior 
perderam valor. A demanda caiu 
porque o crédito está muito caro, o 
que por si explica também a redu-
ção da atividade produtiva. E, por 
fim, deu-se a redução das inversões 
estatais em benefício da remunera-
ção do rentismo.

Esta é outra questão na qual as 
análises convergem: o debate so-
bre quais são os responsáveis pelos 
problemas segue no rumo errado. 
Em torno da metade do Orçamento 
da União tem sido destinada ao pa-
gamento de juros e a amortizações 
da dívida pública. Ainda assim, o 
buraco não para de aumentar. A 
dívida bruta do governo federal foi 
de R$ 1,3 trilhão em 2006 para R$ 
4 trilhões em março deste ano. A 
relação dívida-PIB, que era inferior 
a 10% em 1985, já havia atingido 
57,2% em 2003 e chegou a 62,5% 
no começo de 2015. Títulos da dí-
vida pública recebem remuneração 
generosa, indexados a uma Selic 
sempre alta. Quando a taxa básica 
de juros sobe, aumenta a remune-
ração dos rentistas e o crédito fica 
mais caro, o que provoca a retra-
ção da atividade econômica. Isso 
faz crescer a relação dívida-PIB, 
criando pressão do mercado por 
um novo ajuste recessivo. Em 2015, 

a combinação de juros altos com 
a política de Joaquim Levy, então 
ministro da Fazenda, fez a dívida 
bruta avançar quase 20%. E assim 
não se sai deste ciclo. 

Em 2016 os gastos com 

juros da dívida pública serão 

de R$ 600 bilhões, valor 

equivalente a 9% do PIB. 

“O abacaxi estava na mão 

da Dilma, que não soube 

conduzir. Agora está na mão 

deles”, diz Amir Khair

Amir Khair, secretário de Fi-
nanças da gestão Luiza Erundi-
na na Prefeitura de São Paulo, diz 
que os gastos com juros ficarão em 
torno de R$ 600 bilhões em 2016, 
valor equivalente a 9% do PIB, o 
que torna o país ingovernável. “O 
abacaxi estava na mão da Dilma, 
que não soube conduzir. Agora es-
tá na mão deles. Eles vão se ferrar. 
Não têm saída. Porque vão criar 
uma tensão social maior do que a 
que já existe, que já está meio ex-
plosiva. Tenho certeza que, se con-
tinuar esse processo, vai ter muito 
problema social”.

No primeiro ano do seu segun-
do mandato, Dilma cortou de vá-
rias políticas públicas para tentar 
economizar R$ 80 bilhões, mon-
tante muito inferior ao gasto no 
pagamento de juros da crescente 
dívida pública. Agora, Temer quer 

impedir a expansão dos investi-
mentos em saúde e educação, che-
gando ao ponto de propor a derru-
bada do dispositivo constitucional 
que garante patamares mínimos 
para as duas áreas, e avança sobre 
os recursos da Previdência pela 
via do arrocho dos benefícios e da 
postergação do ingresso de novos 
beneficiários no sistema. 

“O mais importante é assegu-
rar a aposentadoria no futuro dos 
brasileiros. Não é estarmos pro-
metendo valores e coisas que não 
podem ser cumpridas, porque não 
são financiáveis”, disse, em entre-
vista ao Bom Dia, Brasil da Globo, 
o ministro interino da Fazenda, 
que recebe do Bank of Boston, do 
qual foi executivo, a módica apo-
sentadoria anual de US$ 750 mil. 
“Tenho direito, trabalhei para ga-
nhá-la”, declarou ele ao jornalista 
Márcio Aith, da Folha de S. Paulo, 
em janeiro de 2003, quando ques-
tionado a respeito do benefício. 
Esquecido dos direitos dos outros, 
Meirelles afirma que, no fim, é a 
sociedade quem paga a conta dos 
aposentados e que temos de ser 
pragmáticos em relação a isso, e 
não idealistas, ora bolas. 

Para além da ortodoxia econô-
mica pura e simples, há um artigo 
da Constituição, o de número 166, 
que veda ao Congresso, ao definir o 
orçamento, mexer em três questões: 
dotações para pessoal, transferên-
cias tributárias a Estados e Municí-
pios e o chamado “serviço da dívi-
da”. Garante-se, assim, a remunera-
ção do mercado financeiro, mesmo 
que o país esteja à beira do abismo. 
Quanto a este ponto, porém, Temer 
jamais cogitou promover uma alte-
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ração constitucional. “Temos que 
partir para um ataque de propostas 
e de discussão na sociedade. Isso é 
fundamental para começar a inver-
ter esse jogo. As propostas são mais 
ou menos simples, mas têm que ser 
ditas e têm que ser debatidas”, sus-
tenta Khair.

Ele avalia que os dois vetores 
fundamentais são a queda da taxa 
de juros e a realização de investi-
mentos públicos fortes. O primeiro, 
Dilma chegou a tentar: a taxa Selic 
caiu de 11,25% em 2011 para 7,25% 
em abril de 2013, menor patamar 
da história, razoavelmente próximo 
da meta de inflação. A presidenta 
usou o pronunciamento feito no 
Dia do Trabalho, em 2012, para se 
colocar contra o lucro exorbitante 
dos bancos. Em seguida, passou a 
tomar trancos e mais trancos de 
agências de classificação de risco, o 
que confirmou por que o mercado 
financeiro é visto por analistas po-
líticos e econômicos como a grande 
força hegemônica do século 21.

Reforma tributária para 

onerar os ricos, redução 

da taxa de juros, uso das 

reservas internacionais 

para injetar recursos e 

investimentos públicos: a 

agenda de superação da crise 

é conhecida, mas até agora 

não foi implementada 

“A redução da taxa de juros é um 
assunto muito delicado”, adianta 
Laura Carvalho, da FEA. “É claro 
que essas taxas de juros são exorbi-
tantes, que isso tem um efeito redis-
tributivo deletério, mas a gente tem 
que fazer algo antes de reduzir as 
taxas de juros muito rapidamente. 
Esse algo é retomar o controle da 

saída de capitais”. Isso porque, sem 
esse controle, os capitais têm liber-
dade para migrar de acordo com a 
conjuntura internacional. Uma re-
dução dos juros, ao tornar o cenário 
nacional menos interessante para os 
especuladores, provoca uma saída 
muito rápida, o que mexe com a taxa 
de câmbio porque se reduz a oferta 
de dólares, que por sua vez provo-
ca inflação, já que o Brasil importa 
muitos itens de consumo. 

No entender de Laura, além de 
uma profunda discussão sobre a dí-
vida pública, a agenda da esquerda 
deve passar pela reforma tributária 
casada à formulação de uma política 
industrial. O objetivo é conhecido: au-
mentar a taxação dos ricos pela renda 
e desonerar a vida dos pobres pelo 
consumo. Pouco antes do afastamento 
pelo Senado Federal, o governo Dilma 
chegou a defender medidas nesse sen-
tido, mas de maneira evidentemente 
tardia. “A via é a da radicalidade de-
mocrática. A população tem de estar 
informada, consciente e participando 
desses projetos”, resume Laura. 

Amir Khair avalia que seria pos-
sível injetar até US$ 200 bilhões na 
economia caso se decidisse lançar 
mão das reservas internacionais, ho-
je acumuladas em US$ 370 bilhões. 
A redução dessas reservas também 
permitiria um corte na taxa de juros, 
deslocando dinheiro dos rentistas pa-
ra os setores produtivos. “A esquerda 
deveria ser a primeira a defender a 
eficiência no gasto público, coisa que 
a gente não ouve falar. Quem fala em 
eficiência é a direita, que se apossa 
do Estado. O Estado não é público 
no Brasil. Quem se apossou do Esta-
do foi o setor financeiro”. Uma apro-
priação que nunca esteve tão clara.

Professora Leda Paulani (FEA-USP)

Daniel Garcia
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Sob ataque, esquerda 
se vê na encruzilhada  

e procura resistir
João Peres

Jornalista

“A crise do capitalismo é muito grave e exige uma política de ajuste que tem que ser pior e 
muito mais violenta que a que Dilma estava disposta a levar adiante. Esse é o ponto. Por 

isso a derrubaram”, resume o professor Osvaldo Coggiola, da FFLCH. Partidos de esquerda, 
movimentos e intelectuais encontram-se novamente diante de difíceis decisões sobre os 

rumos a tomar. Novos erros podem custar décadas de mobilização e debate. “A dimensão do 
nosso desafio é muito mais do que o problema do déficit. Estamos sendo atacados em toda 

a América Latina”, avisa Ladislaw Dowbor, da PUC-SP

“ C a m i n h o s ”

Jorge Souto Maior, Osvaldo Coggiola, Armando Boito , Fêlipe Corrêa Pedro e Ricardo Musse em mesa de 25/5

Daniel Garcia
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Capitalismo e democracia nunca 
foram grandes parceiros. O século 
21, porém, assiste ao degringolar 
dessa relação, e agora há quem veja 
na morte do outro o melhor cami-
nho para seguir existindo. O pro-
blema, para os adeptos de valores 
democráticos, é que o capital tem a 
faca. E já encontrou o pescoço. As-
sim, neste fim de pacto de coexis-
tência, chegamos ao Brasil do impe-
achment. O melhor Congresso que 
o dinheiro já conseguiu comprar 
conduz a pior agenda que a popu-
lação poderia querer. E, agora, tem 
um parceiro à altura no Executi-
vo, para onde migraram provisoria-
mente algumas de suas cabeças.

“A crise do capitalismo é muito 
grave e exige uma política de ajuste 
que tem que ser muito pior e muito 
mais violenta que a que Dilma esta-
va disposta a levar adiante. Esse é o 
ponto. Por isso a derrubaram”, sin-
tetiza Osvaldo Coggiola, professor 
titular de História Contemporânea 
da Faculdade de Filosofia, Histó-
ria e Ciências Humanas (FFLCH-
USP). Muitos dos participantes do 
seminário “Caminhos da esquerda 
diante do golpe”, realizado no final 
de maio, coincidem na avaliação de 
que as elites financeiras já estavam 
decididas a agir para encerrar o ci-
clo de governos petistas.

Faltava, porém, encontrar uma 
via de ataque. Uma via que ficou 
aberta pelos erros políticos do 
próprio PT. Primeiro, uma década 
atrás, ao eleger o PMDB como alia-
do prioritário, decisão tomada para 
recompor a base aliada após o caso 
cunhado pela mídia como “Mensa-
lão”. Depois, pela crença de que a 
conciliação de classes no sistema de 

ganha-ganha seria um modo inesgo-
tável de governar, sem necessidade 
de promover mudanças estruturais 
que removessem privilégios. E, por 
fim, pela forte guinada de Dilma à 
direita após as eleições de 2014, ao 
abandonar o programa pelo qual se 
elegeu, reduzir benefícios sociais 
como seguro-desemprego e pen-
sões e implantar o “ajuste fiscal” 
preconizado pelo PSDB de Aécio 
Neves e FHC.

“O PT plantou e as igrejas pen-
tecostais colheram”, critica Arman-
do Boito, professor titular de Ciên-
cia Política da Unicamp, ao comen-
tar o abandono do trabalho de base 
que fora um traço fundamental do 
partido no começo de sua existên-
cia. “O PT propiciou com as polí-
ticas neodesenvolvimentistas uma 
melhoria razoável das condições de 
vida dos trabalhadores. Não fez ne-
nhuma grande reforma estrutural, 
isso é sabido, mas propiciou algu-
ma coisa. Na medida em que não 
organizou essa massa, na medida 
em que não ocupou politicamente, 
a narrativa à qual [essas pessoas] 
aderiram é de que tudo que obti-
veram é fruto do trabalho pessoal”. 
A dificuldade de diálogo com as 
bases é vista por ele como um dos 
grandes problemas no processo do 
impeachment em si (vide entrevista 
de Boito na p.6).

Os áudios vazados pelo ex-presi-
dente da Transpetro, Sérgio Macha-
do, após o afastamento temporário 
da presidenta pelo Senado corro-
boram a ideia de certa demora dos 
principais quadros petistas em en-
xergar a situação. Numa das conver-
sas, fica claro que Renan Calheiros 
(PMDB-AL), presidente do Senado, 

tinha a confiança de Dilma, mesmo 
que nos bastidores ele já trabalhasse 
por uma solução que implicaria que 
ela se afastasse do poder, formal ou 
informalmente. A presidenta teria 
confiado a ele a informação de que 
tentou, sem sucesso, negociar com 
as famílias Marinho e Frias uma tré-
gua aos ataques nos noticiários do 
Grupo Globo e da Folha de S. Paulo, 
respectivamente.

As gravações mostram, também, 
que o desejo do mercado financeiro 
se casou à perfeição com um seg-
mento de políticos profissionais 
que de alguma maneira temia os 
desdobramentos da Operação Lava 
Jato. Calheiros, o também senador 
Romero Jucá (PMDB-RR) e o ex-
presidente José Sarney (PMDB-
AP) demonstram preocupação com 
a possibilidade de que a operação 
atinja a todos. Jucá é o mais explíci-
to ao avaliar que a queda de Dilma 
é uma necessidade para estancar a 
“sangria”. Na conversa com Macha-
do ele afirma, ainda, que os líderes 
do PSDB, Aécio Neves incluído, 
bem como ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e coman-
dantes militares entraram em acor-
do para acelerar o impeachment na 
tentativa de tomar o controle das 
investigações e enterrá-las.

O vazamento, atribuído ao pro-
curador geral da República, Rodri-
go Janot, causou a primeira e ful-
minante baixa do governo interino. 
Contra sua vontade, Jucá foi exone-
rado por Temer do cargo de minis-
tro do Planejamento. Em seguida, 
Janot pediu ao STF as prisões do 
senador por Roraima, de Calheiros 
e de Sarney, todas recusadas pelo 
ministro Teori Zavascki.
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“Dilma foi traída por 

quem? Por seus aliados. 

Porque o PT escolheu os 

aliados errados”, diz Souto 

Maior. Para ele, a proteção 

jurídica aos trabalhadores 

corre agora o risco de ser 

totalmente eliminada pelo 

governo interino

“Quando Dilma disse que foi tra-
ída, foi traída por quem? Por seus 
aliados. Porque o PT escolheu os alia-
dos errados. Venho dizendo isso há 
muitos anos. Isso é uma verdade que 
precisa ser dita”, afirma Jorge Luiz 
Souto Maior, juiz do Trabalho e pro-
fessor da Faculdade de Direito (FD-
USP). Ele entende que esta deve ser 
justamente a vertente fundamental 

de um novo projeto de esquerda: a 
busca da verdade. A leitura é de que, 
nos últimos anos, setores que apoia-
vam o PT, inclusive  intelectuais, se 
afastaram de determinados valores 
em prol do pragmatismo eleitoral. 
“Isso conduz necessariamente a dis-
simulações da verdade. Isso conduz 
necessariamente a não dizer toda a 
verdade, porque dizer toda a verdade 
pode não atrair votos. Isso deu um 
certo tranco, uma certa cisão à es-
querda nos últimos anos. E favoreceu 
a ascensão da direita.”

Não por acaso, o impeachment 
se processou em torno de um su-
posto desejo popular de combater 
a corrupção, uma ideia calcada em 
uma ofensiva midiática e partidá-
ria que há pelo menos uma década 
busca apresentar o PT como uma 
“organização criminosa” e a legen-
da mais corrupta da história. Após 
o afastamento de Dilma, porém, 
Michel Temer não encontrou re-
sistência em nomear ministros e 
secretários-executivos sob suspeita 
de toda sorte de desvios. Ele pró-
prio é citado na Lava Jato como 

beneficiário de propina. E vários 
dos nomes de seu gabinete foram 
escolhidos pelo deputado Eduardo 
Cunha (PMDB-RJ), cuja ficha cor-
rida dispensa apresentações.

Agora, Temer recebe um olhar 
benevolente da mídia tradicional 
ao dar início à sua agenda de corte 
de direitos que inclui, por exemplo, 
terceirização irrestrita e redução 
das verbas para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), que já vinha sofrendo 
de subfinanciamento. “Um governo 
que não teve um voto quer aprovar 
reforma constitucional para acabar 
com a vinculação das verbas para 
saúde e educação, mas não para 
acabar com a vinculação das verbas 
para juros”, resume Boito.

O rentismo apontado pelo pro-
fessor da Unicamp é, de fato, uma 
grande questão. Todas as medidas 
adotadas por Temer fazem aumen-
tar o banquete do mercado finan-
ceiro, que jamais passou fome. As 
análises coincidem na visão de que o 
ajuste fiscal exigido por este setor é 
tão truculento que não será possível 
fazê-lo em ambiente democrático. 
Desmontar a Constituição de 1988 
passa a ser um imperativo — e, de 
novo, os interesses financeiros se 
encontram com os desejos de certos 
grupos inconformados com a mais 
mínima mobilidade social. “As eli-
tes brasileiras são senhoriais. Não 
são elites modernas”, critica Leda 
Paulani, professora da Faculdade de 
Economia, Administração e Conta-
bilidade (FEA-USP). “As elites mo-
dernas têm clareza de que a constru-
ção de nação, e portanto o sucesso 
do capitalismo dentro desse espaço, 
passa pela necessidade de uma míni-
ma homogeneização social”.

Professor Osvaldo Coggiola (FFLCH-USP)

Daniel Garcia
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A guerra aos direitos trabalhis-
tas pode conseguir algo que nem a 
ditadura conseguiu, na avaliação de 
Souto Maior: eliminar totalmente a 
proteção jurídica. Há duas questões 
centrais nos planos do governo in-
terino. A primeira, aprovar de uma 
vez a terceirização irrestrita de ati-
vidades-fim. A segunda, fazer com 
que o negociado se sobreponha ao 
legislado, ou seja: que o acordo en-
tre patrão e empregado valha mais 
que as leis existentes. Não é difícil 
entender que, numa situação de 
vulnerabilidade social e econômica, 
com altos índices de desemprego, o 
trabalhador ou trabalhadora aceite 
qualquer condição. 

“Não estamos vivendo uma 

virada para a direita”, diz 

Coggiola. “Estamos vivendo 

uma situação de crise em que 

todas as oportunidades estão 

abertas. O futuro da esquerda 

brasileira depende da resposta 

que dê a essa crise”

O economista Ladislau Dowbor, 
professor da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), 
entende que estamos assistindo, no 
plano global, ao momento em que 
capitalismo e democracia se tornam 
contraditórios. “A dimensão do nos-
so desafio é muito mais do que o 
problema do déficit e coisas do gê-
nero. Estamos sendo atacados em 

toda a América Latina de maneira 
muito mais ampla”. O capitalismo 
financeiro é, na visão dele, a maior 
força da atualidade, e também a 
mais vulnerável, porque, ao nada 
produzir, depende “apenas” de que 
as pessoas tomem conhecimento de 
seu potencial nocivo para que en-
tre em colapso. A questão não resi-
de em, simplesmente, colocar freio 
às oligarquias (Dowbor recusa-se a 
chamar de “elites” as classes altas 
brasileiras), mas em promover uma 
ofensiva contra a desinformação ge-
neralizada e em favor de um projeto 
com bases sólidas.

Coggiola, da FFLCH, aponta 
também a necessidade de se com-
bater a ideia de que a ascensão da 
direita na América Latina seria um 
movimento pendular da História — 
portanto, inevitável. Para ele, o que 
está em jogo não é uma simples al-
ternância, mas um movimento for-
çado que deseja atuar sobre cartas 
marcadas. “O Brasil foi a maior pla-
taforma mundial de uma administra-
ção fictícia do capital financeiro nos 
últimos anos, com títulos públicos e 
taxa de juros elevadíssima”.  

Desde a década de 1990, a taxa 
de juros nacional situa-se entre as 
mais altas do mundo. Parte dos tí-
tulos de dívida pública está atrelada 
à Selic, isto é: quanto mais altos os 
juros, maiores os ganhos dos in-
vestidores. E mais difícil a situação 
do setor produtivo, que se depara 
com crédito muito caro e consumo 
retraído. À exceção de um pequeno 
intervalo ao final do governo Lula, 
em 2010, e entre 2012 e 2013, a 
Selic nunca esteve abaixo de 10% 
ao ano. No governo Fernando Hen-
rique Cardoso, chegou a 45%, e, 
no início da gestão do PT, quando 
se imaginou que seria necessário 
conquistar o chamado “mercado”, 
ficou em 26,5%.

“Não estamos vivendo uma vira-
da para a direita”, prossegue Cog-
giola. “Estamos vivendo uma situa-
ção de crise em que todas as opor-
tunidades estão abertas. O futuro 
da esquerda brasileira depende da 
resposta que dê a essa crise, e essa 
resposta tem que estar baseada na 
experiência política e cultural dos 
últimos anos e nos problemas que se 
acumularam durante esses anos”.

Renato Simões, Luiz Dulci, Priscila Figueiredo, Artur Scavone e Adriano Diogo

Daniel Garcia
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Felipe Correa, militante da Co-
ordenação Anarquista Brasileira, 
entende que a saída passa por uma 
intensa autocrítica da esquerda, 
casada a um realinhamento estra-
tégico que retire centralidade da 
disputa eleitoral para priorizar o 
crescimento de movimentos popu-
lares. “Uma vitória contra o impe-
achment pelo jogo pragmático, que 
coloque a impressão para os movi-
mentos populares de que o cami-
nho que foi desenvolvido desde os 
anos 1980 até hoje é o caminho cor-
reto, é uma tragédia para qualquer 
projeto de poder popular que se 
apoie na esquerda para uma trans-
formação maior”. Ele entende que 
o exemplo para a esquerda está em 
mobilizações autônomas surgidas 
recentemente, caso dos estudantes 
secundaristas, inicialmente mobili-
zados em São Paulo e, nos últimos 
meses, em vários Estados do país.

“Importante que Dilma volte 

para liderar a execução de 

um outro programa. Mas tem 

que ceder a tudo que querem 

os partidos conservadores? 

Não. Porque se for para isso 

é melhor não governar”, diz o 

ex-ministro Dulci

Este é um ponto que ainda di-
vide o debate: a esquerda seguirá 
com ou sem o PT? Recentemen-
te, o partido aprovou resolução na 

qual inicia um processo de autocrí-
tica, afirmando que se deixou con-
taminar pelo financiamento empre-
sarial de campanha e pelas práticas 
dos “partidos tradicionais”, numa 
aliança tática da qual acabou refém 
e que levou a um fortalecimento da 
direita. Um equívoco fundamental 
teria sido, na visão dos líderes pe-
tistas, a não realização das reformas 
política e tributária e da regulamen-
tação dos meios de comunicação.

Em dois artigos, Tarso Genro, 
ex-ministro (Educação e Justiça) e 
ex-governador do Rio Grande do 
Sul, afirmou que o PT precisa ad-
mitir a necessidade de um recuo 
em que permita a formação de uma 
frente ampla de esquerda na qual 
seja parte, mas não líder. Na am-
plitude desta frente residiria a ca-
pacidade de resistência imediata e 
de construção de um novo projeto 
político de longo prazo que tenha a 
esquerda como vetor fundamental, 
e não como partícipe de uma alian-
ça com o centro e a direita.

Já Luiz Dulci, ex-ministro da 
Secretaria-Geral da Presidência da 
República e um dos assessores mais 
próximos de Lula, entende que a 
reforma do PT passa por estabe-
lecer diálogo com as pessoas que 
estão se mobilizando. Ao participar 
do seminário na FFLCH, ele re-
cordou que os jovens só conhecem 
o partido que esteve no governo, 
com as contradições inerentes a es-
te processo, e não têm nenhuma 
identificação com o modo de atuar 
dos petistas. “É importante que a 
Dilma volte para liderar a execução 
de um outro programa. E adotando 
uma outra atitude em relação à so-
ciedade. Em relação aos partidos. 

Tem que dialogar com o Parlamen-
to? Tem. Mas tem que ceder a tudo 
que querem os partidos conserva-
dores? Não. Porque se for para isso 
é melhor não governar”.

Souto Maior, da FD, acredita 
que não se pode de antemão prever 
quais forças estarão unidas em um 
novo cenário, mas descarta o PT 
como a base deste projeto. Quatro 
aspectos devem, a seu ver, guiar 
a reorganização de forças: além 
do compromisso inarredável com 
a verdade, a generosidade de não 
tripudiar sobre os erros alheios e a 
humildade de reconhecer falhas. “E 
o otimismo de que podemos fazer 
críticas concretas sobre a realidade 
para conseguirmos avançar, para 
conseguirmos sair de onde estamos 
para um lugar melhor, e não para 
voltar onde estávamos”.

Forjar unidade na esquerda não 
parece uma tarefa fácil, mesmo dian-
te dos piores ataques a seus valores 
desde o fim da Ditadura Militar. Há 
uma divisão sobre como agir perante 
o impeachment: buscar revertê-lo, lu-
tar pela realização de novas eleições 
gerais, deixar de lado a seara elei-
toral ou preparar forças para 2018? 
As muitas possibilidades de atuação 
e as divergências frente a ela não 
são exatamente uma novidade para 
forças progressistas. “Sou contra as 
eleições gerais”, diz Armando Boito, 
“porque, se eles desrespeitaram o 
resultado das eleições de 2014 e nós 
nos calarmos diante disso, não tem 
sentido ter uma nova eleição. Vamos 
ter de combinar com eles que dessa 
vez vão aceitar o resultado? Não é 
assim. Temos que ganhar agora. Te-
mos que fazer com que engulam o 
resultado”. 



27

Agosto 2016Revista Adusp

A nova subalternidade 
e, por todo canto,  

as digitais do Império
João Peres

Jornalista

O tempo dirá se a agenda conflitante com interesses dos Estados Unidos foi decisiva para a 
articulação e consumação do golpe contra Dilma. Certo é que a desestabilização de sistemas 
políticos mundo afora tem sido a marca da atuação norte-americana, que não esconde seu 
agrado com a “subalternidade estratégica” de Michel Temer (PMDB) e José Serra (PSDB). 
O uso partidário do Itamaraty pelo chanceler interino, aspirante à Presidência da República 

em 2018, é uma ameaça à integração latinoamericana e aos BRICS

“ C a m i n h o s ”

Luis Manuel Rebelo Fernandes, Reginaldo Nasser e Mauricio Metri na mesa que abordou as questões de política externa

Daniel Garcia
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Dizem os antigos que o pior erro 
que um time poderia cometer contra 
o Santos de Pelé era marcar um gol 
logo no começo. Despertar a fúria de 
um oponente tão poderoso volta e 
meia terminava em goleada. Contra. 
Resumidamente, é o que pode ter 
ocorrido com o Brasil na sua rela-
ção com os Estados Unidos ao longo 
do século 21. Estudiosos da política 
externa entendem que ainda é cedo 
para definições categóricas, mas en-
xergam muitos elementos que conec-
tam a derrubada de Dilma Rousseff 
à agenda diplomática soberana do 
Itamaraty, que não raramente colidia 
com a agenda norte-americana, como 
no caso da Área de Livre Comércio 
das Américas (ALCA). Tese corrobo-
rada, discretamente, por Celso Amo-
rim, chanceler dos governos Itamar 
Franco e Lula.

Amorim foi o principal formu-
lador de estratégias no mínimo 
incômodas para a Casa Branca, o 
Departamento de Estado e o Pen-
tágono. Criador do que se conven-
cionou chamar de “política externa 
ativa e altiva”, o então ministro de 
Relações Exteriores promoveu es-
forços no sentido de reforço de um 
mundo multipolar, justamente no 
momento em que caía a União So-
viética e os Estados Unidos espera-
vam se consolidar como polo único, 
no começo da década de 1990.

A reforma do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas para que 
passasse a dar assento permanente 
a outras forças, incluindo o Brasil, 
era o pleito máximo da agenda de 
Amorim, intensificada em sua volta 
ao comando do Itamaraty, em 2003. 
Surgiram, então, muitos outros pon-
tos contrários aos interesses norte-

americanos, a começar pelo enterro 
da ALCA, cuja criação foi proposta 
pelos Estados Unidos com a finali-
dade de impor suas normas de “li-
vre comércio”, mas rejeitada pelo 
Brasil, em prol do fortalecimento do 
Mercosul e da criação da União de 
Nações Sul-americanas (Unasul).

Enfraquecer o Mercosul e a 

Unasul é objetivo de primeira 

hora do governo interino de 

Michel Temer, que enviou 

emissários aos Estados 

Unidos e se comprometeu a 

rever a política de exploração 

do Pré-Sal 

Não por acaso, o enfraquecimen-
to dos dois blocos regionais é um dos 
objetivos de primeira hora do gover-
no Michel Temer. Já no documento 
“Ponte para o Futuro”, que lançou 
em 2015 em meio às articulações à 
luz do dia pela derrubada de Dilma, o 
agora presidente interino proclamava 
a necessidade de alinhamento estra-
tégico com Estados Unidos e Euro-
pa, basicamente retomando a agenda 
de Fernando Henrique Cardoso, e 
a assinatura de acordos bilaterais de 
comércio, “com ou sem o Mercosul”. 
Antes que se votasse a abertura do 
processo de impeachment no Senado, 
o peemedebista enviou emissários a 
Washington e Nova York na tentativa 
de angariar apoios. E, ao assumir o 
Planalto, colocou entre os projetos 

prioritários a mudança do regime de 
partilha do Pré-Sal, iniciativa que ob-
viamente conta com total simpatia 
norte-americana.

Há algum tempo o historiador Mo-
niz Bandeira, um dos mais respeitados 
estudiosos das relações internacionais 
brasileiras, tem insistido que os Esta-
dos Unidos são mais perigosos como 
potência decadente, que se sente ame-
açada, que nos tempos de auge. Ele 
não tem dúvidas sobre o envolvimento 
norte-americano na derrubada de Dil-
ma e cita entre os motivos a atitude de 
reação do Brasil à espionagem realiza-
da pela Agência de Segurança Nacio-
nal (NSA), a compra de caças suecos 
em prejuízo dos aviões dos EUA e a 
integração sul-americana.

O caso de espionagem foi o mais 
estridente do primeiro mandato. No 
segundo semestre de 2013, vieram à 
tona, por meio de Edward Snowden, 
documentos da NSA mostrando que 
Dilma, ministros e envolvidos em 
áreas estratégicas, em especial o pe-
tróleo, haviam sido alvo de grampos 
ilegais e rastreamento de mensagens 
por parte dos Estados Unidos. Fren-
te às vagas respostas da diplomacia 
norte-americana, a presidenta can-
celou a visita de Estado que faria em 
outubro daquele ano.

Maurício Metri, professor do 
Programa de Pós-Graduação em 
Economia Política Internacional da 
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (UFRJ), enxerga uma extensa 
lista de razões a explicar a irritação 
norte-americana. Na área de petró-
leo, o país redefiniu sua legislação 
e garantiu participação privilegiada 
à Petrobras na exploração das ca-
madas do Pré-Sal. “O Brasil resgata 
o controle e a iniciativa estratégi-



29

Agosto 2016Revista Adusp

ca para essa área sensível. Não sei 
o quanto foi intencional a decisão, 
mas o fato é que o primeiro leilão do 
Campo de Libra definiu uma parce-
ria estratégica com a China”.

Os BRICS, a proteção ao Pré-

Sal e a Política Nacional de 

Defesa são fatores de irritação 

da Casa Branca. “O Brasil 

cria um antagonismo de 

natureza geopolítica com a 

principal potência do sistema”, 

diz Maurício Metri, da UFRJ

Um ponto igualmente central foi 
a redefinição da Política Nacional de 
Defesa. Em 2012, como ministro da 
Defesa, Celso Amorim reeditou as 
linhas de atuação das Forças Arma-
das. O documento, o mais importante 
na elaboração das estratégias milita-
res, elege como áreas de influência 
não apenas a América do Sul, mas 
o Caribe e a costa da África volta-
da ao Atlântico. E estende a atuação 
direta para a “Amazônia Azul”, ou 
seja, a faixa de mar situada a até 4,5 
quilômetros da orla na qual estão as 
atividades do Pré-Sal, mencionado 
especificamente como patrimônio a 
ser protegido. “A ênfase deixa de ser 
sobre ameaças internas e passa a ser 
sobre ameaças externas. Entenda-se: 
potências. Nesse sentido, o Brasil cria 
um antagonismo de natureza geopolí-
tica com a principal potência do siste-
ma”, resumiu Metri, durante o semi-

nário “Caminhos da esquerda diante 
do golpe”, realizado no final de maio 
na Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas (FFLCH-USP).

A criação dos BRICS, claro, tam-
bém entra na conta. A união geopolí-
tica com Rússia, Índia, China e África 
do Sul buscou potencializar as forças 
emergentes do cenário global, todas 
envolvidas com reivindicações por 
uma redistribuição de poder nas insti-
tuições multilaterais. Sem obter avan-
ços concretos, em especial no Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e nas 
Nações Unidas, os BRICS anuncia-
ram nos últimos anos a criação de 
um banco de fomento e de um fundo 
de reserva para nações em dificulda-
des, duas iniciativas que colidem com 
aquelas instituições e com os interes-
ses dos Estados Unidos.

“A estratégia norte-americana 
é impedir a consolidação dos polos 
que rivalizem”, diz o professor Luís 
Manuel Fernandes, do Instituto de 
Relações Internacionais da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC) do Rio 
de Janeiro. Para ele, a fonte maior da 
instabilidade internacional em nosso 
século é a ação unilateral dos Estados 
Unidos, responsável pela derrubada 
de governos mundo afora. Dois casos 

recentes ocorreram na América La-
tina: a deposição de Manuel Zelaya 
em Honduras (2009) e a de Fernando 
Lugo no Paraguai (2012). Nicolás Ma-
duro, na Venezuela, é o mais cotado a 
ser o próximo da lista. “Isso tudo será 
documentado depois. Evidentemente, 
a América Latina foi identificada co-
mo o elo mais frágil para se contrapor 
a movimentos contra-hegemônicos 
em curso no sistema internacional”.

É a mesma visão nutrida pelo go-
verno da Rússia. Embora a chance-
laria do país de Vladimir Putin tenha 
evitado condenações mais explícitas à 
assunção de Temer, o vice-ministro de 
Relações Exteriores, Sergey Ryabkov, 
disse recentemente que os Estados 
Unidos têm usado de toda sua força 
para não perder poder, o que pas-
sa pela provocação de cenários de 
instabilidade. Venezuela, Argentina 
e Brasil seriam apenas os exemplos 
mais recentes, na visão do diplomata. 
A pauta comercial dos russos com a 
América Latina é relativamente pe-
quena, mas a diplomacia da nação 
asiática considera que os casos ocor-
ridos com Dilma, Cristina Kirchner 
e Maduro têm relação com a que-
da ou a derrota de outros governos 
contrários aos Estados Unidos. Neste 
sentido, Putin e sua área de influência 
poderiam entrar na lista.

Em março, o ex-presidente Lula 
da Silva foi conduzido coercitivamen-
te pela Polícia Federal ao Aeroporto 
de Congonhas, numa midiática ope-
ração para prestar depoimento no 
curso da Operação Lava Jato. Em 
abril, Cristina teve de depor perante 
o juiz Claudio Bonadio, em Buenos 
Aires, devido a medidas cambiais 
de sua gestão recém-encerrada. Na 
ocasião, afirmou que, sempre que 

Professor Maurício Metri (UFRJ)

Daniel Garcia
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um governo popular chega a seu fim, 
autoridades passam a vasculhar em 
busca de algo que possa ser transfor-
mado em crime. Para Fernandes, da 
PUC-RJ, trata-se de uma ação cal-
culada e alinhada. “A destruição des-
sas lideranças carismáticas compõe a 
agenda de reversão desse posiciona-
mento estratégico que a América do 
Sul tomou na última década”.

Novo ministro assumiu 

Itamaraty com ataques aos 

países bolivarianos. “Ele está 

usando as Relações Exteriores 

como palanque. Não há 

política externa do Serra. 

Há política do Serra usando 

a diplomacia brasileira”, 

lamenta Reginaldo Nasser 

Ao assumir o Ministério de Rela-
ções Exteriores, o senador José Ser-
ra (PSDB) buscou isolar, ao menos 
na oratória, os “países bolivarianos”. 
Emitiu nota contra todos os que se 
posicionaram de maneira crítica ao 
golpe, e não deixou de atacar nem 
mesmo o secretário-geral da Unasul, 
o ex-presidente colombiano Ernes-
to Samper, a quem atribuiu postu-
ras “incompatíveis” com o cargo que 
ocupa. Os comunicados foram assina-
dos pelo Itamaraty, algo pouco usual 
na diplomacia, em que normalmente 
a posição é proclamada em nome de 
um país. Como observou com saga-
cidade o experiente jornalista Jânio 

de Freitas, o ministro interino só pou-
pou, entre os apoiadores latino-ame-
ricanos de Dilma, o secretário-geral 
da Organização dos Estados Ameri-
canos (OEA), Luis Almagro, muito 
próximo dos norte-americanos e feroz 
crítico do governo venezuelano.

No primeiro discurso, Serra ten-
tou estabelecer pontes com os argu-
mentos dos movimentos contrários 
ao PT, dizendo que a política externa 
dos últimos 13 anos foi calcada em 
ideologia e em amiguismos interna-
cionais. “É mais discurso, é mais bra-
vata, é mais para lhe capacitar como 
candidato à presidência da Repúbli-
ca. Ele está usando as Relações Ex-
teriores como palanque, o que é algo 
muito novo. Não há política externa 
do Serra. Há política do Serra usan-
do a diplomacia brasileira”, lamenta 
Reginaldo Nasser, professor de Rela-
ções Internacionais da PUC São Pau-
lo, ao recordar que esta é a primeira 
vez desde FHC que o Itamaraty é 
comandado por um político.

Ignorando sua interinidade, Ser-
ra lançou um decálogo que suposta-
mente redefine a matriz de política 
externa. Alguns pontos são vagos 
ou contraditórios, como aquele que 
diz que o país cobrará respeito à 
democracia. Mas, ao observar o 
tom geral, há muita clareza sobre 
o realinhamento com Estados Uni-
dos e União Europeia, e sobre a 
perda de prioridade da relação com 
os BRICS, citados apenas de pas-
sagem ao longo de 19 minutos do 
discurso inicial do chanceler.

Chama atenção que também a Ar-
gentina tenha obtido espaço privile-
giado. Foi o primeiro país a reconhe-
cer oficialmente Temer como presi-
dente, e também o destino inaugural 

de Serra em missões internacionais. 
Não é uma escolha ao acaso, nem de 
um lado, nem de outro. O governo de 
Maurício Macri assumiu em dezem-
bro com a promessa de deixar de lado 
as articulações dos emergentes e de 
voltar a olhar de maneira privilegiada 
aos Estados Unidos. Em março, Bara-
ck Obama foi a Buenos Aires referen-
dar a mudança de rumos e saudar a 
Argentina como uma nação que está 
sabendo retomar sua condição de lí-
der regional. Basicamente, uma volta 
aos anos 1990, quando a diplomacia 
norte-americana usava Argentina e 
Brasil em um sistema de contrapesos 
local, ora fortalecendo um lado, ora 
fortalecendo o outro. Na ocasião, o 
presidente dos Estados Unidos não 
passou por Brasília, que, agora, talvez 
volte a figurar entre os destinos de 
viagem do chefe de Estado.

“Na nossa região e na África, eu 
temo muito pelo que possa aconte-
cer”, declarou recentemente Celso 
Amorim. “Eu temo muito por um de-
sengajamento seletivo. E todos preci-
sam do Brasil. O Brasil é a dobradi-
ça, é o ponto fulcral da integração 
sul-americana. Isso vai sofrer muito”. 
Para ele, o país passará de uma situ-
ação de prestígio no cenário global a 

Professor Luis M. Rebelo Fernandes (PUC-RJ)

Daniel Garcia
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uma postura cabisbaixa, coroada pela 
subalternidade aos Estados Unidos.

Jornais e revistas estrangeiras, 

da esquerda à mais liberal das 

direitas, viram no processo de 

impeachment e nas primeiras 

atitudes de Temer situações 

entre o ridículo e o alarmante. 

E muitos países ainda não o 

reconhecem:“É o calcanhar de 

Aquiles do governo”, diz Luís 

Fernandes, da PUC-RJ 

A volta aos anos 1990 pode levar 
a esquerda a um flashback. As lutas 
contra a ALCA foram o ápice de 
um momento raro em que a política 
externa ocupou posição central na 
agenda de movimentos. Agora, Re-
ginaldo Nasser avalia que será ne-
cessário promover uma articulação 
social em termos internacionais pa-
ra tentar detectar movimentos mais 

amplos e construir resistências mais 
profundas. “É sair da defensiva e 
tentar pensar em uma nova ação in-
ternacional para as esquerdas. Não 
podemos ficar circunscritos ao deba-
te nacional”. Ele entende que este é 
o caminho para dar uma resposta à 
altura de uma articulação claramen-
te internacional, pois enxerga uma 
reação planejada da direita, dentro 
e fora do país, à projeção alcançada 
pelo Brasil nos dois mandatos presi-
denciais de Lula: “Houve progressi-
va implementação de instituições de 
direita claramente influenciadas pe-
lo conservadorismo norte-america-
no. É um perfil diferente da direita 
com que a gente costumava lidar”.

O Instituto Millenium, que congre-
ga jornalistas, acadêmicos e empresá-
rios no esforço de imposição de uma 
agenda ultraliberal, pode ser visto, 
num mundo de rápidas transforma-
ções, como um “avô” do que surgiu 
a partir de junho de 2013, de forma 
muito menos sofisticada e discreta: 
Movimento Brasil Livre (MBL), Vem 
pra Rua e afins. “Quando aparecem 
as primeiras notícias de que um juiz 
do Paraná coloca em público uma fa-
la da presidenta e do ex-presidente, 
e destroi as maiores corporações da 
América Latina, tem algo estranho 
nisso. Não tem muito sentido”, com-
plementa o professor da PUC-SP, em 
referência ao papel da Operação Lava 
Jato, comandada pelo magistrado fe-
deral Sérgio Moro, de Curitiba.

As conexões internacionais, porém, 
demoraram a ocupar papel público re-
levante no debate do impeachment. As 
atuações se intensificaram às vésperas 
da votação do processo na Câmara 
e, principalmente, antes e depois da 
aprovação pelo Senado. É neste ínte-

rim que Samper, da Unasul, e Alma-
gro, da OEA, vieram ao Brasil prestar 
apoio a Dilma. Também o argentino 
Adolfo Pérez Esquível, Prêmio Nobel 
da Paz, manifestou repúdio ao golpe 
durante passagem por Brasília, em 
plena sessão do Senado Federal, o 
que provocou a fúria dos apoiadores 
de Temer. Uma turma que, por sinal, 
tem passado recibo sobre o incômodo 
com a imagem carimbada no exterior. 
Ao olhar-se no espelho, o atual gover-
no parece não encontrar a formosura 
com que se imagina.

As muitas tentativas de uma inser-
ção positiva no noticiário internacio-
nal, particularmente norte-americano 
e europeu, falharam. Jornais e revis-
tas, da esquerda à mais liberal das 
direitas, enxergaram no processo de 
impeachment e nas primeiras atitudes 
de Temer diversas situações que os-
cilaram do ridículo ao alarmante. E 
muitos governos mundo afora ainda 
não o reconheceram como legítimo. 
“Temer está preocupado com isso. É 
o calcanhar de Aquiles do governo”, 
diz Fernandes, da PUC-RJ. “Mas 
acho que não devemos ter ilusões 
porque, nas relações internacionais, 
consolidado o governo, acabou: são 
estabelecidas relações diplomáticas 
normais. Não devemos pensar que 
haverá um grande movimento inter-
nacional de recusa”.

O embaixador dos Estados Unidos 
na OEA, Michael Fitzpatrick, afirmou 
logo em seguida à votação do impea-
chment no Senado que o que ocorreu 
no Brasil não é golpe. Uma posição 
comemorada pelos representantes de 
Temer, que disseram que o “principal 
ator” do cenário global reconhece a 
legitimidade do novo governo. Como 
se sabe, não haverá almoço grátis.

Professor Reginaldo Nasser (PUC-SP)

Daniel Garcia
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Secundaristas ocupam 
escolas e impõem raro 

revés a governo tucano
Paulo Hebmüller

Jornalista

A mobilização dos secundaristas forçou a gestão de Geraldo Alckmin (PSDB) a anunciar, 
no final de 2015, a suspensão da “reorganização escolar”, que previa o fechamento de quase 
cem escolas estaduais. Porém, MPE e Defensoria entendem que a reorganização prossegue, 

sob disfarce, e o diálogo que o governador prometeu a professores e pais, “escola por escola”, 
permanece como miragem. Em 2016, a mobilização dos estudantes das ETECs e a pressão 

pela investigação da Máfia da Merenda voltaram a colocar o governo na parede

M o v i m e n t o s  s o c i a i s

Paulo Hebmüller

Ocupação do Centro Paula Souza, na capital paulista, em 2016
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Braço esquerdo esticado, mão 
apoiada no ombro do colega à fren-
te, os estudantes foram conduzidos 
em fila indiana a um ônibus da Po-
lícia Militar estacionado nos fundos 
do campus da Faculdade de Tecno-
logia de São Paulo (Fatec), no bairro 
paulistano do Bom Retiro. Os de-
zessete jovens haviam sido retirados 
da ocupação de um dos prédios do 
campus, o “Ary Torres”, onde fun-
ciona a Escola Técnica Estadual de 
São Paulo (Etesp). O percurso feito 
desde a entrada dos policiais milita-
res na ocupação até a chegada dos 
alunos ao 3º Distrito Policial, na rua 
Aurora, no Centro da cidade, foi 
trilhado em meio a uma profusão de 
ilegalidades e arbitrariedades, bem 
ao estilo truculento que marca a ges-
tão da segurança pública no governo 
de Geraldo Alckmin (PSDB).

Por volta das 6h30min daquela 
sexta-feira, 13 de maio, no marco 
de exatos 128 anos da abolição da 
escravatura, os PMs arrombaram o 
cadeado que os alunos haviam colo-
cado na entrada do prédio que ocu-
pavam desde o dia 2 e encontraram 
praticamente todos os jovens ainda 
dormindo. Aos gritos, passaram a 
acordá-los e a seguir fizeram com 
que se ajoelhassem, as mãos na ca-
beça, para uma revista. De acordo 
com depoimentos de participantes 
da ocupação, pelo menos um aluno 
foi agredido por um PM ao pergun-
tar se havia mandado judicial para 
a reintegração de posse.

Não havia — de acordo com um 
parecer elaborado dias antes pela 
Procuradoria Geral do Estado, essa 
“formalidade” era dispensável. O 
parecer foi emitido pelo procurador 
geral, Elival Ramos, em resposta a 

uma consulta do então secretário 
da Segurança Pública, Alexandre 
de Moraes. Docente da Faculdade 
de Direito (FD) da USP, Moraes 
foi alçado ao cargo de ministro da 
Justiça do governo interino de Mi-
chel Temer (PMDB) na véspera da 
desocupação.

Entidades que defendem os di-
reitos dos cidadãos discordam da 
inovação adotada pelo governo al-
ckmista. A seção paulista da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-
SP), por exemplo, emitiu nota na 
qual se diz preocupada com o uso 

de forças policiais sem autorização 
judicial. “Em se tratando de inva-
são pacífica e não predatória, de 
estabelecimento de ensino oficial, 
por jovens que lá estudam, parece 
desarrazoado proceder à reintegra-
ção manu militari, sem a prévia cau-
tela de ordem judicial”, diz o texto 
assinado pelo presidente da seção 
regional, Marcos da Costa. “Infe-
lizmente a Secretaria da Segurança 
Pública tem usado a PM como po-

lícia política do governo, e isso é 
muito ruim”, afirmou à época, em 
entrevista à Rádio CBN, o profes-
sor Rafael Alcadipani, docente da 
Fundação Getúlio Vargas e asso-
ciado pleno do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública. 

A ação da PM na Etesp veio 
acompanhada de outras ilegalida-
des, como a ausência de represen-
tantes do Conselho Tutelar, ne-
cessária por se tratar de situação 
que envolvia menores de 18 anos. 
Depois da revista, os estudantes ti-
veram cinco minutos para “se ar-
rumar” — pouco mais do que cal-
çar os tênis e pegar suas mochilas. 
“Só dentro do ônibus falaram para 
onde a gente estava indo e então 
pudemos usar o celular para avi-
sar os pais”, relata a jovem Alice, 
de 16 anos, aluna do primeiro ano 
do curso de Técnico em Meio Am-
biente e filha de um funcionário da 
USP (os nomes dos adolescentes 
entrevistados para esta reportagem 
foram trocados para preservar sua 
identidade). “A PM nos trata como 
marginais, algo muito grosseiro e 
humilhante. Mas a partir do mo-
mento em que entramos em contato 
com os policiais civis, gradualmente 
foi melhorando”, diz Henrique, 15 
anos, aluno do mesmo curso.

No 3º Distrito Policial, porém, 
novas arbitrariedades ocorreram, 
dado que inicialmente os pais e ad-
vogados não puderam entrar para 
acompanhar o que acontecia com os 
jovens. Só depois de muita pressão 
do lado de fora é que a presença dos 
advogados foi permitida. O pai ou a 
mãe de cada aluno entrava apenas 
quando outro saía. Os últimos alu-
nos só foram liberados depois das 

Paulo Hebmüller

A "famosa" merenda seca
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18h30min. A promotora designada 
para o caso decidiu pelo perdão ju-
dicial para os menores de 18 anos, 
porém dois estudantes maiores de 
idade retirados da ocupação terão 
que responder a processo judicial. 

A promessa é que a partir 

do segundo semestre os 

alunos possam optar entre 

lanche ou marmitex e que 

até o final de 2018 todas as 

ETECs preparem as próprias 

refeições. Essas medidas 

representam uma vitória dos 

estudantes, pois decorrem da 

ocupação de 12 ETECs em 

abril e maio

“Temos várias pautas, divididas 
entre principais e secundárias, mas 
as mais relevantes são pela oferta 
da merenda seca e merenda úmi-
da, contra os cortes na educação e 
contra a perseguição de alunos”, 
explica Henrique. Os alunos do en-
sino médio integrado ao técnico 
ficam em horário integral na escola: 
das 7h30min às 12h10min, e das 
13h10min às 16h40min. Duas vezes 
por dia recebem a chamada me-
renda seca: uma caixinha de acho-
colatado e um pacote com cinco 
bolachas. Uma das reivindicações 
é que, além desta, seja oferecida a 
merenda úmida: uma refeição no 
intervalo para almoço. A partir do 

segundo semestre será fornecido 
almoço em marmitex, informou a 
direção da escola. Porém, os alunos 
tiveram que optar pela modalidade 
de merenda de sua preferência (os 
lanches nos intervalos ou o almoço) 
por meio de um formulário entre-
gue pela direção.

O formulário foi distribuído pa-
ra todos os estudantes com aulas 
nos dois turnos que ainda não rece-
bem refeições no Estado. De acor-
do com o site do Centro Estadu-
al de Educação Tecnológica Paula 
Sousa (Ceeteps), responsável pela 
administração das ETECs e Fatecs, 
em 70% das escolas já é oferecida 
refeição completa para aproxima-
damente 32 mil alunos. Os que não 
recebem são cerca de 20 mil estu-
dantes de 65 escolas. O site informa 
que uma empresa será contratada 
por licitação para fornecer as re-
feições em marmitex. A promessa 
é que até o final de 2018 todas as 
ETECs preparem as próprias refei-
ções em cozinhas que serão adapta-
das ou construídas.

A opção por um ou outro tipo de 
merenda não atende integralmente 
a reivindicação, mas a medida do 
governo representa uma vitória dos 
estudantes, porque é consequência 
da sua mobilização e da ocupação 
de doze escolas técnicas entre o final 
de abril e início de maio. A tática foi 
deflagrada com a ocupação da sede 
do Ceeteps, na Santa Ifigênia, no dia 
28 de abril. Foi por conta dessa ação, 
especificamente, que o governo Al-
ckmin inaugurou o uso da interven-
ção da PM sem respaldo judicial. No 
dia 2 de maio, soldados entraram no 
prédio para executar a reintegração 
de posse sem que o mandado tives-

se sido expedido, permaneceram o 
dia todo no local e saíram no fim da 
tarde. O juiz Luis Manuel Pires, da 
Central de Mandados do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP), 
questionou a Secretaria da Seguran-
ça Pública e determinou a “imediata 
suspensão de qualquer ato” por par-
te dela em relação ao caso.

A desocupação só ocorreu no 
dia 6 de maio, após o desembarga-
dor Rubens Rihl, da 1ª Câmara de 
Direito Público do TJ-SP, expedir 
liminar determinando que caberia 
ao comandante da operação avaliar 
o uso da força e dos recursos neces-
sários “na proporção adequada” ao 
cumprimento da medida. Imagens 
registradas pela imprensa mostram 
que policiais do Batalhão de Cho-
que chegaram a arrastar estudantes 
para fora do prédio.

A reportagem da Revista Adusp 
ouviu diversos alunos que participa-
ram da ocupação do Centro Paula 
Souza e também estiveram envol-
vidos no movimento contra a cha-
mada reorganização escolar, que o 
governo paulista tentou empurrar 
goela abaixo da sociedade no ano 
passado. “A gente quer reivindicar 
nossos direitos, mas nunca se con-
segue. Só a partir de uma medida 
drástica como essa para conseguir 
algum diálogo”, afirma Dênis, 16 
anos, aluno de uma escola estadual 
de Guarulhos. “Se não fossem os 
estudantes ocupando as escolas, a 
reorganização teria acontecido.”

De fato, a luta pela merenda, sím-
bolo da mobilização de 2016, pode 
ser considerada descendente direta 
do longo processo de resistência dos 
secundaristas à dita reorganização 
escolar, registrado em 2015. O pro-
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jeto, anunciado em setembro, previa 
a divisão de 754 unidades da rede 
oficial em ciclos únicos de ensino 
por faixa etária, levando ao fecha-
mento de 94 escolas e provocando a 
transferência de 300 mil estudantes 
e 74 mil professores e funcionários. 
Os estudantes deram início a uma 
série de protestos contra a iniciativa, 
comandada pelo então secretário 
da Educação, Herman Voorwald, 
ex-reitor da Unesp. Os protestos 
foram inicialmente ignorados pelo 
governo, que manteve a decisão de 
prosseguir com a reorganização sem 
dialogar com alunos, pais, professo-
res e funcionários.

Foi ignorada, por exemplo, a 
posição da Congregação da Facul-
dade de Educação (FE) da USP, 
que aprovou em outubro um docu-
mento no qual diz que, entre ou-
tras evidências, “chama a atenção o 
descaso e o desrespeito às crianças 
e aos jovens, estudantes das escolas 
públicas, bem como a seus familia-
res e ao conjunto dos professores 
e funcionários que trabalham nos 
locais”. A congregação criticou “a 
forma autoritária de agir” da Secre-

taria da Educação e afirma que a 
FE, como formadora de profissio-
nais da área, “considera-se também 
atingida”: “reiteramos que quais-
quer mudanças na organização da 
educação do Estado só devem ser 
implementadas após debates am-
plos e consulta, por meio de audi-
ências públicas, à comunidade esco-
lar e acadêmica especializada”.

“Os estudantes foram 

adequando suas táticas 

de luta às circunstâncias. 

Quando ocuparam 

as escolas, ganharam 

proeminência e relevância. 

Vizinhos, pais e professores 

começaram a prestar 

solidariedade”, avalia Pablo 

Ortellado (EACH)

Como resposta à imposição e à 
ausência de qualquer debate, nos 
primeiros dias de novembro os es-
tudantes começaram a ocupar as 
escolas, num movimento que lo-
go se espalhou. A escola “Fernão 
Dias Paes”, no bairro de Pinheiros, 
transformou-se num dos símbolos 
dessa luta: primeira a ser ocupada, 
foi alvo de um cerco formado por 
dezenas de policiais militares e se 
tornou o centro de uma série de 
manifestações de apoio.

“Os estudantes fizeram uma longa 
trajetória na qual foram adequando 
as suas táticas de luta às circunstân-
cias. Organizaram manifestações nas 
escolas e nos bairros e fizeram outros 
atos unificados, mas não foram muito 
bem-sucedidos. Quando ocuparam 
as escolas, ganharam proeminência e 
relevância. A imprensa passou a co-
brir, e os vizinhos, pais e professores 
começaram a prestar solidariedade”, 
avalia Pablo Ortellado, docente do 
curso de Gestão de Políticas Públicas 
da Escola de Artes, Ciências e Hu-
manidades (EACH) da USP.

O movimento de ocupações al-
cançou cerca de duzentas escolas 
espalhadas pelo Estado. Em várias 
manifestações nas ruas os estudan-
tes foram atacados pela PM, que 
não economizou violência na re-
pressão, mesmo em se tratando de 
adolescentes em luta para manter 
suas escolas abertas. O desgaste po-
lítico provocado pelas ocupações, 
pela repercussão negativa da trucu-
lência empregada contra estudantes 
e pela insistência numa política cujo 
objetivo nunca foi suficientemente 
esclarecido levou a que, finalmente, 
o governo anunciasse a desistência 
de implantar a reorganização.

Estudantes ocupam o Centro Paula Souza

Paulo Hebmüller
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O decreto 61.692, revogando a 
“transferência dos integrantes dos 
Quadros de Pessoal da Secretaria 
da Educação”, foi publicado no 
Diário Oficial do Estado no dia 5 
de dezembro. “O ano de 2016, que 
ia ser de implantação, será o ano 
de aprofundarmos este diálogo”, 
afirmou Alckmin ao anunciar a 
suspensão. “Os alunos continuarão 
nas escolas em que eles já estudam 
e nós começaremos a aprofundar 
esse debate, com diálogo escola 
por escola, especialmente com es-
tudantes e pais de alunos.”

O recuo foi decidido pelo go-
vernador sem consulta a Voorwald. 
Desautorizado pela derrubada de 
uma política na qual empenhara 
grande esforço, só restava ao se-
cretário pedir demissão do cargo. 
Voorwald foi sucedido pelo desem-
bargador José Renato Nalini, ex-
presidente do TJ-SP. Em abril deste 
ano, Nalini divulgou um artigo inti-
tulado “A sociedade órfã”, no qual 
afirma que o Estado só deveria res-
ponder por “missões elementares 
e básicas” — “Segurança e Justiça 
como emblemáticas”, aponta. Tudo 
o mais “deveria ser providenciado 
pelos particulares”. Ou seja: para o 
secretário da Educação do Estado 
mais rico do país, a educação não 
está incluída entre os direitos fun-
damentais da população. 

No mesmo dia em que o gover-
nador assinou o decreto revogando 
a reorganização, o Instituto Data-
folha publicou uma pesquisa de-
monstrando que sua popularidade 
havia chegado ao nível mais bai-
xo já registrado: 28% de avaliação 
como ótimo/bom, contra 38% no 
levantamento anterior. Coincidên-

cia? “A ação dos secundaristas foi 
a mais importante reação política 
ao governador Geraldo Alckmin 
nesses mais de vinte anos de go-
verno dos tucanos em São Pau-
lo, nos quais eles têm governado 
com muita tranquilidade, sem que 
tenha havido uma oposição sig-
nificativa, seja do ponto de vista 
parlamentar ou do ponto de vista 
da reação da sociedade”, considera 
Pablo Ortellado. “Os secundaristas 
infligiram o primeiro golpe sério 
nesses anos de governo tucano por 
meio da capacidade de mobiliza-
ção, de atrair apoio público para 
a sua causa e de se adaptar às di-
ferentes circunstâncias políticas”. 
Dez pontos percentuais, lembra o 
docente, podem significar a dife-
rença entre a vitória ou a derrota 
numa eleição.

No final de abril, a juíza 

Carmen Teijeiro e Oliveira, 

da 5ª Vara da Fazenda 

Pública, determinou que 

a Fazenda do Estado 

apresentasse informações 

completas sobre número de 

salas fechadas e de alunos 

remanejados em 2016 — e 

“cronograma da discussão”

Embora anunciada, a suspensão 
da reorganização vem sendo des-
mentida por fatos e números. O ano 

A PM presente na Etesp no dia da desocupação
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de 2016 corre sem que estudantes e 
pais tenham notícia do tal “diálogo 
escola por escola” prometido pelo 
governador. Ao não concretizar o 
que anunciou publicamente, o go-
vernador desrespeita liminar profe-
rida pelo juiz Luis Felipe Ferrari Be-
dendi, da 5ª Vara da Fazenda Públi-
ca, em resposta a ação movida pelo 
Ministério Público (MPE-SP) e pela 
Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo contra a reorganização. 

Na decisão, publicada em 16 de 
dezembro (poucos dias depois do 
anúncio de Alckmin), o juiz deixa 
claro que o projeto não primou “pe-
la participação democrática”. Para 
o magistrado, “a construção de uma 
política pública em educação, mor-
mente dessa magnitude, necessita da 
participação da comunidade porque 
a própria Lei Maior assim impõe”. 
O juiz observa que o Estado deve 
“dar cumprimento à aludida gestão 
democrática”, e que à Justiça não 
cabe determinar como isso será fei-
to, mas sim verificar se a decisão 
judicial está sendo cumprida.

O MPE-SP e a Defensoria Pú-
blica entendem que não está – 
aliás, nem esta, nem a outra im-
portante determinação do juiz 
Bedendi. Na mesma liminar, ele 
suspendeu, para o ano de 2016, 
“todos os efeitos da chamada re-
organização escolar, mantendo a 
situação anterior, inclusive com a 
permanência dos alunos nas esco-
las onde já matriculados em 2015 
e permitindo o ingresso de novos 
alunos segundo essa mesma orga-
nização”. Desde o início do ano, 
porém, denúncias de pais e pro-
fessores apontam para uma reor-
ganização disfarçada, realizada à 
margem da Justiça.

Em abril de 2016, o Sindicato 
dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo (Apeo-
esp) entrou como terceiro inte-
ressado, ao lado do MPE-SP e da 
Defensoria Pública, com nova 
ação civil pública requerendo que 
fosse reconhecido o descumpri-
mento da decisão de suspender a 
reorganização, e também que o 

Estado refizesse as matrículas e 
reabrisse “as escolas, turmas, salas 
e períodos indevidamente fecha-
dos”. De acordo com levantamen-
to da Apeoesp a partir de infor-
mações enviadas por professores, 
pelo menos 207 escolas foram al-
vo de algum tipo de intervenção 
para “restringir o acesso ao ensi-
no”. Ao menos 1.112 classes fo-
ram fechadas, turnos inteiros fo-
ram cancelados e pelo menos uma 
unidade, em Carapicuíba, deixou 
de funcionar. Os números podem 
ser ainda mais expressivos, por-
que esses dados abrangem apenas 
47 das 91 Diretorias de Ensino da 
Secretaria da Educação.

No final de abril, a juíza Car-
men Cristina Fernandez Teijeiro 
e Oliveira, também da 5ª Vara da 
Fazenda Pública, proferiu decisão 
afirmando que “há notícias gra-
víssimas trazidas pelos autores da 
ação, no sentido de que a liminar 
proferida nesta Ação Civil Públi-
ca, que vedou a realização da re-
organização escolar, estaria sendo 
descumprida” e que a Secreta-
ria da Educação estaria fechando 
salas e “realizando uma reorga-
nização gradual e disfarçada”. A 
juíza determinou que a Fazenda 
do Estado apresentasse informa-
ções completas sobre o número 
de salas fechadas e de alunos re-
manejados em 2016 — e que o 
Estado apresentasse “cronograma 
da discussão da reorganização es-
colar com a comunidade e demais 
interessados”.

A resposta do Departamento de 
Planejamento e Gestão da Rede 
Escolar e Matrícula da Secretaria 
da Educação foi encaminhada pela 

Daniel Garcia

Ocupação pioneira da E.E. Fernão Dias Paes, em 2015
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procuradora Mirna Cianci no dia 
6 de maio. São nove páginas de 
argumentação, nas quais as pala-
vras “fechamento” e “lotação” são 
grafadas entre aspas, seguidas de 
outras 34 com as tabelas que apre-
sentam os comparativos solicitados 
pela Justiça.

Para a Secretaria, “no processo 
dinâmico de composição das tur-
mas, o número de classes — em 
continuidade ou novos ingressos 
— de um ano para outro, em uma 
mesma unidade escolar, pode ou 
não se manter o mesmo”. Assim, a 
resposta vai elencando justificati-
vas para cada conjunto de escolas e 
as respectivas razões da diminuição 
no seu número de classes — razões 
que vão desde a permanência dos 
alunos na rede municipal até, no 
caso de 24 unidades, “mera casu-
alidade”: “são escolas que apre-
sentam um histórico de demanda 
instável e/ou uma situação especí-
fica que fez com que não houvesse, 
exclusivamente, neste ano letivo, 
os anos/séries em questão”.

De acordo com a representante 
do governo, portanto, “todo o pro-
cesso de reorganização foi suspen-
so” e “não houve intervenção por 
parte da Secretaria de Estado da 
Educação”. “Houve sim, situações 
particulares que são ordinárias à 
gestão escolar que não implicam 
prejuízos, tampouco desrespeito 
aos direitos garantidos”, afirma 
ela. Em relação ao cronograma 
de debates sobre uma eventual re-
organização a ser implantada em 
2017, a procuradora Mirna Cianci 
comunica que está providenciando 
“as informações detalhadas con-
forme determinado”.

Um dossiê preparado pelo 

Comitê de Mães e Pais em 

Luta, constituído durante o 

movimento de 2015, soma 

83 páginas que documentam 

violências policiais — e foi 

exibido por alunos e uma 

das mães em audiência da 

Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da OEA, 

em Washington

O MPE-SP, a Defensoria Pública 
e a Apeoesp estão analisando os da-
dos apresentados na resposta. O pro-
cesso pode levar o governo a arcar 
com multas diárias pelo não cumpri-
mento das determinações e acarretar 
também consequências penais por 
crime de desobediência, caso as deci-
sões judiciais não sejam cumpridas.

Fora dos tribunais, a luta dos 
estudantes contra a reorganização 
provocou muitas respostas violentas 
do governo, especialmente em ações 
repressivas da PM. Um dossiê pre-
parado pelo Comitê de Mães e Pais 
em Luta, constituído durante o movi-
mento de 2015 para dar apoio aos jo-
vens, soma 83 páginas que documen-
tam dezenas de casos de violência e 
abusos policiais em manifestações 
nas ruas e nas escolas. O dossiê foi 
apresentado por uma comissão for-
mada por estudantes, uma das mães 
do comitê e representantes da ONG 

Artigo 19 em audiência da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), em Washington 
(Estados Unidos), no dia 7 de abril. 
O procurador geral Elival Ramos fez 
a defesa do governo paulista.

“Mais de 100 estudantes foram 
detidos de forma arbitrária e em 
muitos casos de modo violento desde 
o início dos protestos contra a reor-
ganização escolar”, aponta o dossiê. 
Na grande maioria dos casos, conti-
nua o documento, “desrespeitou-se o 
princípio da prioridade absoluta dos 
direitos das crianças e adolescentes, 
além da determinação da excepcio-
nalidade do uso de algemas em ado-
lescentes e a proteção de não serem 
levados no porta-malas do carro”.

Luís Braga, um dos pais que inte-
gram o comitê, disse à Revista Adusp 
que o grupo procura apoiar os esfor-
ços dos alunos em prol da democra-
tização do espaço escolar. Seu filho 
estuda na Etesp e participou da ocu-
pação do Centro Paula Souza. “As 
ETECs, que sempre foram a menina 
dos olhos do governo, estão sofren-
do cortes enormes e também estão 
num processo de degradação”, diz.

De fato, o projeto da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) en-
viado em maio pelo governo à As-
sembleia Legislativa (Alesp) prevê 4 
mil vagas a menos para ingresso nas 
ETECs e Fatecs em 2017. Reporta-
gem do jornal O Estado de S. Paulo 
mostrou, com base em dados do 
Sistema de Informações Gerenciais 
da Execução Orçamentária (Sigeo), 
que a gestão Alckmin reduziu em 
36,3% os investimentos destinados 
ao Programa Estadual de Educação 
Profissional e Tecnológica: foram 
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R$ 121,4 milhões em 2014, contra 
R$ 77,3 milhões em 2015. No mes-
mo tom da Secretaria da Educação, 
o Ceeteps respondeu à mídia que as 
variações nas matrículas “são nor-
mais” e que “alguns cursos deixam 
de ser ofertados temporariamente 
por falta de demanda”. 

Às principais bandeiras da luta 
estudantil — contra a reorganização 
e contra os cortes no orçamento da 
educação — somou-se a pressão para 
que a Alesp instalasse uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito (CPI) 
sobre o escândalo da “Máfia da Me-
renda”. A oposição tentava emplacar 
a investigação desde o início de 2016, 
mas a criação da CPI só deslanchou 
com nova mobilização dos estudan-
tes, que na primeira semana de maio 

ocuparam por três dias o principal 
plenário da Alesp. A comissão foi 
instalada no final do mês, porém até 
o fechamento desta edição os par-
tidos ainda não haviam indicado os 
nomes dos integrantes e nem estava 
definido o seu cronograma.

A máfia vem sendo investiga-
da pela Operação Alba Branca, do 
MPE-SP, que apura o funcionamen-
to de um esquema de fraudes na 
compra de alimentos para a meren-
da escolar. O deputado Fernando 
Capez (PSDB), presidente da Alesp 
e promotor público licenciado, foi 
apontado em delações premiadas 
como um dos elos que viabilizavam 
a liberação de contratos superfatu-
rados envolvendo a Secretaria da 
Educação e a Cooperativa Orgânica 

Agrícola Familiar (Coaf). Fernan-
do Padula, ex-chefe de gabinete da 
Secretaria, deixou o cargo com a 
queda de Voorwald, mas no final de 
abril foi “premiado” pelo governa-
dor Alckmin com a nomeação para 
coordenar o Arquivo Público de São 
Paulo. Padula foi citado por investi-
gados no esquema das fraudes como 
“nosso homem na secretaria”, e por 
isso também é alvo da operação. 

Enquanto as verbas da meren-
da se perdiam na corrupção, em 
alguns momentos escolas da rede 
estadual chegaram a pedir — em 
cartazes na entrada ou em bilhetes 
para os alunos entregarem aos pais 
— que os estudantes levassem seu 
próprio lanche, porque nada havia 
a oferecer-lhes.

Manifestação de estudantes do lado de fora da Alesp, durante protesto contra a Máfia da Merenda e por criação de CPI

Daniel Garcia
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“A gente vai continuar 

lutando para manter esse 

fogo vivo e para alcançar a 

igualdade, porque a situação 

é deplorável. Uma pena a 

gente perder aula, mas a 

maior pena é com 15 anos 

ter que lutar por comida”

Na avaliação do professor Pablo 
Ortellado, da EACH, os estudantes 
conseguiram vários sucessos neste 
ano ao abordar a questão da me-
renda, embora estejam enfrentando 
um Estado que também aprendeu 
com eles. “O Estado está, digamos, 
inovando os instrumentos jurídicos 
para reprimir o movimento. O go-
verno sabe da força das ocupações. 
As imagens dos estudantes cuidan-
do das escolas e se apropriando da 
coisa pública com cuidado produ-
zem um sentimento de solidarieda-
de e empatia da sociedade que o 
Estado quer impedir”, considera.

A mobilização dos estudantes de 
São Paulo ecoou Brasil afora desde 
2015. Em Goiás, as ocupações re-
alizadas em fevereiro de 2016 bus-
caram combater o projeto do go-
verno de Marconi Perillo (PSDB) 
de colocar as escolas sob a gestão 
de “Organizações Sociais” (OS). A 
resposta governamental envolveu 
violência da PM e cooptação de 
pais contrários ao movimento, que 
chegaram a agredir alunos. A deci-
são dos jovens de ocupar o prédio 

da Secretaria da Educação resultou 
na prisão de 30 estudantes (13 dos 
quais menores de idade) e um pro-
fessor universitário. 

A Associação dos Docentes da 
USP (Adusp) expressou, em nota, 
repúdio ao modo como os governos 
tucanos reagem aos protestos: “No 
caso de Goiás, o ‘crime’ dos jovens 
consistiu em ocupar a Secretaria 
da Educação para protestar contra 
a entrega da rede pública estadual 
de ensino à gestão privada.Também 
em São Paulo, a Polícia Militar do 
governo Geraldo Alckmin (PSDB) 
perseguiu truculentamente os estu-
dantes que se opuseram à chamada 
‘reorganização escolar’, o que in-
dica que para determinados gover-
nantes as questões sociais continu-
am sendo ‘caso de polícia’, como na 
República Velha”.

No Rio de Janeiro, os alunos 
vêm denunciando a falta de re-
cursos para a educação. Neste 
ano, movimentos e ocupações es-
tão em andamento no Ceará e 
no Rio Grande do Sul. Ortellado 
acredita que os estudantes en-
frentam o grande desafio de rom-
per o isolamento imposto pelos 
governos e pela mídia. Se conse-

guirem isso, avalia, terão o apoio 
da população, “porque sua causa 
é apoiada por uma parcela conso-
lidadamente majoritária da socie-
dade brasileira”.

De fato, é difícil não apoiar, e 
não se emocionar com, o depoi-
mento do jovem Henrique, aluno 
da Etesp, a quem os dirigentes da 
educação paulista deveriam se reu-
nir em sala de aula para ouvir: “Tu-
do o que fizemos foi acreditando 
muito na nossa causa e no apoio 
que a gente recebe. Fizemos tudo 
de forma legítima e não depredan-
do nada. Temos uma batalha contra 
a mídia, que sempre distorce quem 
nós somos. A gente vai direcionar 
essa luta para fazer uma diferença. 
Não importa só conseguir a me-
renda. Na realidade a luta é muito 
grande, é muito além do que pode 
ser colocado em algumas pautas. 
A gente vai continuar lutando para 
manter esse fogo vivo e para con-
tinuar tendo esperança de que um 
dia vai conseguir alcançar a igual-
dade, porque a situação que vive-
mos hoje é deplorável. Acho uma 
pena a gente perder aula, mas a 
maior pena de todas é com 15 anos 
ter que lutar por comida”.

Ator Gero Camilo leva seu apoio aos estudantes na Alesp
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Tesoura da Reitoria 
devasta universidade e 
atinge até cães e gatos

Paulo Hebmüller
Jornalista

D e s m a n c h e
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Em março, um professor da Fa-
culdade de Filosofia, Letras e Ci-
ências Humanas (FFLCH) da USP 
postou em sua página numa rede 
social, em tom de brincadeira, que 
havia recebido de presente uma 
caixinha de gizes coloridos de uma 
aluna. “No meio de uma crise na 
qual estamos sendo privados até de 
copos plásticos para tomar água, 
um presente como esse é muito 
significativo”, escreveu o docen-
te. O comentário foi feito em tom 
bem-humorado, mas reflete uma 
situação real que não tem graça 
nenhuma: por toda a Universida-
de, os cortes no orçamento, justi-
ficados por uma “crise financeira” 
da qual a comunidade uspiana não 
conhece os detalhes, vêm se tradu-
zindo na diminuição de recursos 
para atividades essenciais a alunos, 
docentes e servidores técnico-ad-
ministrativos. Na prática, isso sig-
nifica, por exemplo, menos bolsas 

de auxílio à permanência de estu-
dantes e o progressivo desmantela-
mento das creches.

O caso das creches talvez seja 
o mais sintomático e grave. Em 
janeiro, foi fechada a unidade que 
funcionava no Hospital Universi-
tário (HU), que há 25 anos atendia 
filhos dos trabalhadores e traba-
lhadoras do hospital. Nas demais, 
tanto na capital quanto nos campi 
do interior, desde 2015 não são 
aceitas novas matrículas — exceto 
quando se trata de ordem judicial, 
como ocorreu em Ribeirão Preto, 
Piracicaba e São Carlos. Como as 
crianças permanecem nessas pré-
escolas até os seis anos de idade, 
não é difícil prever que num pe-
ríodo curtíssimo esse importante 
espaço de educação estará ocioso.

A própria lógica de alegar eco-
nomia de recursos em meio à pro-
palada “crise financeira” da USP 
cai por terra quando confrontada 

com um estudo preparado por cin-
co mães de crianças matriculadas 
nas creches. Entre as autoras do 
trabalho estão uma arquiteta da 
Superintendência do Espaço Físico 
(SEF), duas doutorandas em uni-
dades da USP e uma doutora em 
História Social pela Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas (FFLCH). “Fechar as creches 
não é solução”, diz a quinta autora, 
Cíntia Vequi-Suplicy, especialista 
de laboratório do Instituto de Físi-
ca (IF) da USP, onde se doutorou, 
e membro da Associação de Pais 
e Funcionários da Creche Oeste. 
Cíntia e suas colegas de estudo ad-
vertem que, embora possam pare-
cer coerentes como caminho para 
diminuir gastos, o corte de vagas e 
o aumento da concessão de auxí-
lio-creche aos servidores docentes 
e não docentes configuram, na ver-
dade, uma estratégia ineficaz.

“Isso porque, apesar de o fecha-

Nem o canil mantido no Campus Butantã está a salvo dos cortes de 
recursos na gestão M.A. Zago-V. Agopyan: o recolhimento de novos 
animais foi proibido e as incertezas quanto ao espaço preocupam 

integrantes do USP Convive, que desde 2001 acolhe e encaminha para 
doação cães e gatos soltos na Cidade Universitária. É apenas mais uma 

face do desmanche na USP, que transforma as creches em lugares ociosos, 
deixa trabalhadores sem função, reduz os gastos com a permanência dos 

alunos pobres, sucateia HU, Aplicação e creches
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mento de vagas permitir uma eco-
nomia nos valores de custeio das 
creches/pré-escolas — que equivale 
a 0,03% do orçamento total da USP 
— a Universidade seguirá tendo 
de realizar os mesmos investimen-
tos na folha de pagamentos, que 
consome mais de 90% dos recursos 
direcionados à área — que equiva-
le a 0,48% do orçamento total da 
USP”. O estudo se baseia em fontes 
oficiais da Universidade: dados da 
Coordenadoria de Administração 
Geral (Codage), Anuário Estatísti-
co da USP de 2009 a 2014 e Portal 
Transparência USP.

Além disso, o aumento na ofer-
ta do auxílio fará com que, soma-
dos os custos de 2015 e 2016, a 
USP tenha “um gasto desneces-
sário de R$ 1,2 milhão ao pagar 
auxílio-creche para crianças que 
poderiam estar matriculadas nas 
unidades das creches/pré-escolas”. 
De acordo com os cálculos do gru-

po (ancorados, é bom lembrar, em 
números oficiais da universidade), 
esses gastos foram de R$ 380 mil 
em 2015, com projeção de R$ 886 
mil para o ano corrente. Tudo isso 
sem esquecer, claro, que se tra-
ta de pagar um benefício aos pais 
enquanto as vagas nas creches per-
manecem ociosas e continuam a 
correr os custos com a estrutura 
de funcionamento para as crian-
ças já matriculadas. Resumindo: 
“Em 2016, os gastos com o auxílio-
creche irão quase triplicar em rela-
ção a 2015, sendo que a USP não 
poderá reduzir o orçamento das 
creches/pré-escolas, por conta da 
folha de pagamento”.

Mesmo com a redução no cus-
teio, defende o estudo, as creches 
poderiam atender mais crianças 
do que estão atendendo em 2016. 
A capacidade é para receber 600 
crianças. Em 2015, foram matri-
culadas 463, enquanto neste ano 

o número despencou para 329. 
“Elas funcionarão com a mesma 
estrutura de gastos, porém com 
metade das vagas ociosas, o que 
representa um desperdício de re-
cursos públicos que poderia ser 
evitado”, diz o texto. Caso as cre-
ches sejam realmente fechadas, “a 
Universidade economizará apenas 
0,03% do seu orçamento, já que, 
conforme relatado, terá de man-
ter seu maior custo, que é a folha 
de pagamento”.

Não é só isso. As creches da 
USP se tornaram uma referência 
na educação infantil em todo o pa-
ís, além de gerar muitas pesqui-
sas acadêmicas em diversas áre-
as. “Não temos nenhuma resposta 
oficial de que vão fechar. Mas o 
fato de não entrarem novas crian-
ças por dois anos seguidos é um 
indício”, diz Cíntia Vequi-Suplicy. 
“Fechar seria uma perda muito 
grande”.

Fotos: Daniel Garcia

Creche Oeste, na Avenida Almeida Prado Creche Central, ao lado da FE
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Questionado pela Revista 

Adusp sobre a possibilidade 

de fechamento definitivo das 

creches, o titular da SAS, 

professor Waldyr Jorge, 

respondeu laconicamente 

por e-mail: “Não há 

previsão quanto a isso”

Nos campi do interior, a ques-
tão foi parar na Justiça. O processo 
seletivo de novos alunos foi aberto 
nos anos de 2014 e 2015. No ano 
passado, os nomes dos seleciona-
dos foram divulgados, mas pouco 
antes da confirmação os pais re-
ceberam um e-mail avisando que 
as matrículas estavam canceladas. 
Para 2016, assim como ocorreu na 
capital, não foram abertas novas 
vagas. Algumas famílias ajuizaram 
ações para assegurar seu direito. 
A justiça acatou ação de uma do-
cente da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ribeirão Pre-
to (FFCLRP) e obrigou a Reito-
ria a matricular seu filho, que fo-
ra selecionado regularmente em 
2014, mas impedido de se matricu-
lar. Em Piracicaba, uma aluna de 
pós-doutorado na Escola Superior 
de Agricultura Luiz de Queiroz 
(Esalq) obteve decisão favorável 
à matrícula depois de inscrever a 
filha no final de 2014. A vaga sur-
giu no segundo semestre de 2015 e 
a USP barrou a menina, mas teve 
que admiti-la por ordem judicial a 

partir de março de 2016. Há outras 
ações judiciais na cidade que gera-
ram um inquérito civil que tramita 
na Vara da Infância e da Juven-
tude. Em São Carlos pelo menos 
duas crianças também tiveram o 
seu direito de frequentar a creche 
assegurado pela Justiça.

Tão grave quanto abandonar um 
projeto de educação dessa impor-
tância é não dar nenhuma infor-
mação oficial sobre seu destino aos 
pais, aos profissionais e à comu-
nidade uspiana. Questionado pela 
Revista Adusp sobre a possibilidade 
de fechamento definitivo das cre-
ches, o titular da Superintendência 
de Assistência Social (SAS) da USP, 
professor Waldyr Jorge, respondeu 
laconicamente por e-mail: “Não há 
previsão quanto a isso”. A respeito 
dos dados levantados pelas mães 
em seu trabalho, Jorge limitou-se 
a dizer: “Não temos conhecimento 
sobre o referido artigo e não pode-
mos nos manifestar sem a análise 
do mesmo [sic]”.

Solange Conceição Lopes, dire-
tora do Sindicato dos Trabalhado-
res da USP (Sintusp), acredita que 
essa é mais uma medida a sinalizar 
um projeto de privatização da Uni-
versidade. “Enquanto o país luta 
por mais creches, aqui nós temos 
as creches e temos os profissionais, 
mas a Reitoria está fechando”, diz. 
Solange lembra que os alunos são 
ainda mais prejudicados, porque 
perdem as vagas para suas crianças 
e não têm direito ao auxílio-creche, 
reservado a docentes e servidores 
técnico-administrativos.

Falar em privatização não pare-
ce exagerado, em se tratando das 
medidas da gestão de M.A. Zago 
e V. Agopyan. A mais recente “ví-
tima” é o restaurante do Clube da 
Universidade, antigo Clube dos 
Professores, cuja administração 
saiu da SAS e passou a ser tercei-
rizada. O restaurante, localizado 
na Rua do Matão, é um espaço 
tradicional de encontro de docen-
tes da USP desde a sua inaugura-
ção, na gestão do reitor José Gol-
demberg (1986-1990). Até 2014, 
os bailes anuais da Adusp eram 
realizados no Clube.

No dia 12 de fevereiro, o Diá-
rio Oficial do Estado de São Paulo 
publicou extrato de contrato, no 
valor de R$ 1,880 milhão, entre a 
USP e a Gustavo Guazzelli Nanni 
EPP (Empresa de Pequeno Por-
te), com sede em Ibiúna, que será 
a responsável pelo restaurante. O 
espaço deixou de funcionar em 
março, e até o fechamento des-
ta edição não havia data prevista 
para a reabertura, já sob nova di-
reção. Enquanto o trabalho não é 
retomado, seguem como maiores 

Cintia-Vequi Suplicy

Daniel Garcia
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prejudicados os 26 funcionários 
que lá atuavam e que, agora, per-
manecem sem atividade.

Para piorar, esses trabalhado-
res não sabem qual será o seu des-
tino. Em novembro de 2015, uma 
portaria do Gabinete da Reitoria 
extinguiu, entre outros quadros, 
os de garçom e cozinheiro. O úni-
co local em que esses funcionários 

poderiam atuar seria na própria 
Reitoria, mas para a administra-
ção da USP o quadro por ali es-
tá completo. “Eles não sabem o 
que fazer. Estão sem função”, diz 
Solange Lopes, do Sintusp. “Se 
forem destinados a outro lugar, 
estarão em desvio de função”, 
completa.

O cenário, portanto, é surreal, 

com um toque de perversidade: 
o restaurante está fechado e não 
presta um serviço que há décadas 
se constituiu num tradicional es-
paço de encontro, enquanto a Uni-
versidade alega que precisa cortar 
gastos, mas mantém 26 funcioná-
rios desassistidos, sem trabalhar e 
sem clareza quanto ao seu futuro 
profissional.
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No início do ano, a Reitoria 

chegou a anunciar o corte no 

auxílio-transporte para todos os 

campi da capital, prejudicando 

especialmente os alunos da 

EACH. Isso embora o valor 

(R$ 200) esteja sem reajuste 

há quatro anos. A resistência 

obrigou o reitor a recuar 

Ainda sob o âmbito da SAS, os 
programas destinados à permanên-
cia estudantil também estão ame-
açados de sofrer cortes, especial-
mente os auxílios para os alunos da 
Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH), na USP Leste. 
No início do ano, a Reitoria chegou 
a anunciar o corte no auxílio-trans-
porte para todos os campi da capi-
tal, prejudicando especialmente os 
alunos da EACH, que podiam acu-
mular esse benefício com o auxílio-
moradia, já que não há residência 
estudantil na unidade. Os valores, 
de R$ 400 para moradia e R$ 200 
para transporte, não são reajusta-
dos há quatro anos.

Diante da pressão e da resis-
tência organizada pelos estudan-
tes, que incluiu a realização de um 
“acampaço” de dezesseis dias entre 
fevereiro e março num dos prédios 
da EACH, a Reitoria abriu a pos-
sibilidade de extensão do auxílio-
transporte para a unidade por meio 
de um “apoio manutenção” com 
duração de dez meses, para o qual 

aqueles já inscritos no Programa de 
Apoio à Permanência e Formação 
Estudantil (PAPFE) poderiam se 
candidatar no site da SAS.

“Essa é uma política que não fa-
vorece a permanência do aluno po-
bre e periférico. A EACH fica num 
bairro industrial, com pouca opção 
de moradia, e muitos estudantes mo-
ram longe e pagam aluguel”, diz Re-
ginaldo Noveli Junior, aluno do cur-
so de Gestão de Políticas Públicas 
da EACH e membro da Comissão 
de Defesa da Diversidade, Direitos 
Humanos e Democracia da unidade. 
“No médio prazo, é uma política 
que prejudica a formação dos alunos 
mais pobres e até os coloca fora da 
Universidade”. Os cortes não se jus-
tificam, pelo contrário, acrescenta: 
“São uma injustiça com os alunos 
e representam um não compromis-
so com a educação”. Noveli arre-
mata com uma percepção comum a 
quem se debruça sobre o panorama 
da USP: “Essa crise financeira não é 
documentada e nem pública”.

Novamente de forma lacônica, o 
superintendente da SAS respondeu 
à Revista Adusp que não houve cor-
tes nos benefícios. Em sua resposta, 
enviada por e-mail, Waldyr Jorge 
disse que os números poderiam ser 
checados numa tabela do Anuário 
Estatístico da USP anexada à men-
sagem. A tabela, no entanto, refere-
se aos números de 2011 a 2014, sem 
informar os dados referentes a 2015 
e 2016. Jorge também declarou que 
“não há previsão neste momento” 
nem de reajuste no valor dos bene-
fícios, nem de construção da mora-
dia estudantil e da clínica odontoló-
gica na EACH, reivindicadas pela 
comunidade.

A Superintendência de 

Assistência Social firmou 

acordo com o juiz Alberto 

Muñoz para eleger uma 

Comissão de Violência de 

Gênero no Crusp. Mas, em 

vez disso (e sem consultar 

ninguém), nomeou metade 

das integrantes e também a 

presidente do grupo

A SAS tornou-se o centro de 
outro cenário de conflito: a ocu-
pação de sua sede por moradores 
do Conjunto Residencial da USP 
(Crusp), iniciada na madrugada de 

Risco de extinção do Programa USP Convive ameaça fun cionamento do canil
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6 de abril, em protesto por um ca-
so de violência contra uma aluna, 
espancada num dos apartamentos 
pelo companheiro e pelo cunhado. 
Desde então os bandejões Central e 
da Física, no campus Butantã, per-
manecem fechados. No dia 29 de 
abril, numa reunião no Fórum Hely 
Lopes Meirelles, no Centro de São 
Paulo, os representantes da SAS se 
comprometeram com o juiz Alber-
to Alonso Muñoz a, entre outras 
medidas, baixar portaria “para elei-
ção” de Comissão de Violência de 
Gênero no Crusp. A portaria (GS-
13) de fato foi publicada pelo Diário 
Oficial no dia 7 de maio — porém, a 
SAS “se adiantou” ao procedimento 
eleitoral e já nomeou três docentes 
e duas servidoras para a comissão, 
desrespeitando o que previa o acor-
do judicial.

Uma das docentes nomeadas é 
Maria Paula Dallari Bucci, da Fa-
culdade de Direito (FD), titular da 

Superintendência Jurídica da USP 
e membro da comissão ad hoc de 
sete membros encarregada pelo rei-
tor de propor reformas do Estatuto 
da USP. A portaria também deter-
mina que a presidência da comis-
são caberá à professora Belmira 
Amélia de Barros Oliveira Bueno, 
diretora da Faculdade de Educa-
ção (FE) da USP. De acordo com o 
texto publicado no Diário Oficial, as 
únicas integrantes da comissão cuja 
nomeação depende de voto são as 
representantes estudantis: cinco 
alunas, moradoras do Crusp, a se-
rem eleitas em processo organizado 
pela Associação dos Moradores do 
Crusp, “a qual deverá apresentar a 
ata da eleição” à SAS, responsável 
por sua designação.

No dia seguinte à publicação da 
portaria, os ocupantes da Superin-
tendência divulgaram boletim no 
qual denunciam que “a Reitoria está 
criando uma comissão distinta do 

que foi acordado”, o que deixa ex-
plícitas “a intransigência da SAS e a 
tentativa de manipulação por parte 
da Reitoria, ignorando até mesmo 
o acordo judicial”. Outro grupo que 
protestou foi a Rede Não Cala USP, 
para quem a portaria “não deliberou 
sobre a eleição mas já indicou os 
nomes tanto de professoras como 
de servidoras”, sem que tivessem 
sido eleitas e sem consulta “aos ór-
gãos representativos — Adusp e Sin-
tusp — ou ao escritório USP Mu-
lheres, órgão criado pela Reitoria 
para combater a violência de gênero 
na USP”. A própria Rede Não Ca-
la, constituída em 2015, igualmente 
deixou de ser ouvida, apesar de sua 
destacada atuação no combate à vio-
lência e aos estupros na USP.

Ainda que a SAS não tenha 
cumprido a ordem judicial, a deso-
cupação de suas dependências foi 
realizada no dia 11 de maio, com 
acompanhamento da Defensoria 
Pública, de integrantes da Secreta-
ria da Mulher do Sintusp, da Rede 
Não Cala e funcionários da SAS, 
que testemunharam não ter havido 
depredação do patrimônio público.  
No dia 17 de maio, uma assembleia 
geral da Adusp acatou sugestão da 
Rede Não Cala e elegeu as professo-
ras Ana Flávia Oliveira, da Faculdade 
de Medicina (FM), Heloisa Buarque 
de Almeida, da FFLCH, e Silvana 
Nascimento, do Instituto de Ciências 
Biomédicas (ICB), indicadas à SAS 
como representantes da categoria na 
composição da Comissão de Violên-
cia de Gênero no Crusp. Porém, até 
o fechamento desta edição, manti-
nha-se o impasse em torno da com-
posição da Comissão de Violência de 
Gênero no Crusp.

Risco de extinção do Programa USP Convive ameaça fun cionamento do canil

D
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Recolhimento de animais 

abandonados está proibido, 

e o Programa USP Convive 

corre o risco de ser extinto. 

“É uma situação indefinida, 

que gera muita tensão”, diz o 

docente Tibor Rabóczkay, do 

IQ, que desde 2007 lidera a 

Comissão Coordenadora 

Nem mesmo os cães e gatos esca-
pam do clima de desmonte implan-
tado na Universidade. O Programa 
USP Convive, que desde 2001 reco-
lhe animais abandonados no campus 
e os encaminha para doação após 
uma série intensa de cuidados e pre-
paração, também corre o risco de 
ser extinto. Com a reforma nas de-
pendências da Prefeitura do Campus 
da Capital (PUSP-C), os funcioná-
rios e voluntários responsáveis pela 
acolhida e tratamento dos animais 
temem que o espaço do canil e gatil 
seja destinado a outras finalidades, 
extinguindo um serviço que já propi-
ciou a adoção de cerca de 3.500 cães 
e gatos. “É uma situação indefinida, 
que gera muita tensão”, diz o profes-
sor Tibor Rabóczkay, do Instituto de 
Química (IQ), que liderou a Comis-
são Coordenadora do USP Convive 
desde 2007. Há dois anos venceu o 
prazo da gestão, determinado em 
portaria do Gabinete do Reitor, e 
o professor, que está aposentado, 
aguarda a publicação de outra por-
taria que renove a nomeação dos 

membros. Enquanto a renovação 
não vem e não há informações sobre 
o que vai acontecer com o projeto, 
outros fatos têm chamado a atenção 
do professor e dos profissionais e 
voluntários envolvidos.

Na sua curta gestão como pre-
feito do Campus da Capital (outu-
bro de 2015 a fevereiro de 2016), 
o professor José Antônio Visintin 
proibiu o recolhimento de animais 
abandonados na Cidade Univer-
sitária — em média, dez por mês. 
Rabóczkay tentou argumentar que, 
sem o devido cuidado, o número 
de animais abandonados cresce-
ria muito e seria difícil manter o 
equilíbrio entre abrigados e doa-
dos. De acordo com o professor, 
a resposta do então prefeito foi de 
que o monitoramento das câmeras 
no campus inibiria a prática, o que 
Rabóczkay considera “ilusório”.

Curiosamente, de fato a quan-
tidade de abandonos diminuiu. Po-
rém, chegou ao conhecimento dos 
integrantes do USP Convive a de-

núncia de que veículos do Núcleo de 
Zoonoses da Prefeitura de Osasco 
estariam, à noite, recolhendo ani-
mais soltos na Cidade Universitária. 
Há também a suspeita de que os 
cães e gatos estejam sendo captu-
rados por pessoas estranhas à USP, 
com finalidades comerciais. Procu-
rado pela Revista Adusp, o professor 
Osvaldo Nakao, sucessor de Visin-
tim na PUSP-C, não deu retorno aos 
pedidos de entrevista para oferecer 
esclarecimentos sobre o destino do 
canil e gatil e sobre as denúncias de 
recolhimento clandestino de animais 
na Cidade Universitária.

A indefinição sobre o futuro do 
USP Convive coloca em risco várias 
iniciativas, como os mutirões que 
ocorrem normalmente no último 
domingo de cada mês. Essas ativi-
dades são realizadas em parceria 
com a ONG Patinhas Online (www.
patinhasonline.org.br), que des-
de 2005 também colabora com as 
ações do programa. Em geral, cerca 
de oitenta pessoas comparecem ao 
campus nessas oportunidades para 
brincar, passear e dar banho nos 
animais. “Os mutirões contribuem 
para aumentar o número de ado-
ções e têm função educativa pa-
ra a posse responsável”, argumen-
ta Tibor Rabóczkay. Campanhas 
gratuitas de castração, que contam 
com veterinários voluntários e são 
dirigidas especialmente aos mora-
dores do entorno da USP, como a 
Comunidade São Remo, também já 
propiciaram o atendimento a cerca 
de 600 cachorros e gatos. É mais 
uma ação voltada ao bem-estar da 
comunidade que pode estar com 
os dias contados, ameaçada pelas 
tesouras afiadas da Reitoria.

Professor Tibor Rabóczkay (IQ)

Daniel Garcia



49

Agosto 2016Revista Adusp

Várias instâncias da Universi-
dade têm sido alvo de mudanças 
cujos objetivos e motivações nem 
sempre ficam claros para a comu-
nidade. Na reunião do Conselho 
Universitário (Co) de 1º de março 
de 2016 foram homologados no-
vos pró-reitores nomeados pelo 
reitor M.A. Zago: de Pós-Gra-
duação, Carlos Gilberto Carlotti 
Junior (FMRP), e de Cultura e 
Extensão Universitária, Marcelo 
de Andrade Roméro (FAU). Eles 
substituem duas mulheres: res-
pectivamente, as professoras Ber-
nadette de Melo Franco (FCF) e 
Maria Arminda do Nascimento 
Arruda (FFLCH). 

À Revista Adusp, a professora 
Bernadette afirmou que considera 
sua saída “absolutamente normal, 
afinal o mandato dos pró-reitores 
é de dois anos, podendo ou não ser 
renovado por mais dois”. De fato a 
norma é estabelecida pelo artigo 
15 do Regimento da USP. No en-
tanto, pelo menos nas três gestões 
reitorais anteriores, não houve tro-
ca de pró-reitores ou pró-reitoras 
no biênio. Ademais, constata-se 
que os outros dois pró-reitores — 
José Eduardo Krieger (ICB), de 

Pesquisa, e Antonio Carlos Her-
nandes (IFSC), de Graduação — 
foram mantidos nos cargos.

No caso da professora Maria 
Arminda, que exercia o cargo 
desde o início da gestão de João 
Grandino Rodas (2010-2013), pa-
rece haver incomodado ao reitor 
a relativa autonomia com que fo-
ram tocadas determinadas inicia-
tivas da Pró-Reitoria de Cultura e 
Extensão Universitária (PRCEU), 
autonomia essa que estaria vincu-
lada a uma concepção de “cultura 
e extensão” mais próxima de uma 
visão emancipadora da ciência (e 
até mesmo dos movimentos so-

ciais) do que dos parâmetros de 
mercado vigentes na Reitoria.

Especula-se que uma das possí-
veis motivações de sua saída tenha 
sido a disposição de adotar pos-
turas mais restritivas em relação 
aos cursos pagos oferecidos na 
USP por fundações privadas ditas 
“de apoio” e por outros grupos. 
No encerramento do seminário 
“Cursos de Extensão na USP em 
Debate”, realizado pela PRCEU 
em junho de 2015, Maria Armin-
da reconheceu que a iniciativa ha-
via sido “desencadeada por uma 
discussão que diz respeito à ação 
[judicial] da Adusp” contra os 
cursos pagos, que tramita em grau 
de recurso no Tribunal de Justi-
ça (TJ-SP). A então pró-reitora 
salientou que a PRCEU estava 
regulamentando as atividades de 
extensão, “inclusive e sobretudo 
os cursos conveniados”. Embora 
o seminário tenha contado com 
numerosa participação de prota-
gonistas de cursos pagos, a Adusp 
foi convidada a expor sua posição 
crítica — e o fez.  

Outro seminário, “Universi-
dade Responsável: Educação dos 
Direitos e a Construção da Cida-

Gestão reitoral misógina?
Exoneração da pró-reitora Maria Arminda revela intolerância do reitor  

à autonomia da PRCEU e pode refletir pressões das fundações “de apoio”

Professora Maria Arminda Arruda (FFLCH)

Daniel Garcia
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dania”, revelou discrepâncias tal-
vez ainda maiores entre a gestão 
M.A. Zago-V. Agopyan e a equipe 
da então pró-reitora Maria Ar-
minda. Organizado pelo Núcleo 
dos Direitos da PRCEU, e inicial-
mente agendado para os dias 24 e 
25 de agosto de 2015, o seminário 
foi subitamente cancelado sem ex-
plicações convincentes. Pretendia-
se, com ele, “aprofundar a discus-
são sobre o papel da educação e 
da universidade na construção da 
cidadania, reconhecendo que a 
USP é agente de responsabilida-
de incontornável neste processo 
e que a questão dos direitos hu-
manos deve se fazer presente de 
maneira transversal em todas as 
suas ações”.

No dia 22 de agosto, um ofício 
assinado pela então pró-reitora e 
pelo professor Rubens Beçak, co-
ordenador do Núcleo de Direitos, 
comunicou a “suspensão” da ati-
vidade, sob a alegação de que “al-
guns dos nossos convidados para 
as mesas de debate” cancelaram 
a presença às vésperas do evento. 
O documento prometia mobili-
zar “todos os esforços” para rea-
gendar o seminário (http://goo.gl/
dPfgZc). Mais acertado, porém, 
seria buscar a razão do repentino 
cancelamento nas ementas de ca-
da mesa e, sobretudo, na compo-
sição das mesas de debate: Adusp 
e Sintusp, convidados, aceitaram 
indicar representantes. Fora con-
cedido espaço, igualmente, à pro-
fessora Ana Lúcia Pastore Schritz
meyer (FFLCH), exonerada da 

Superintendência de Prevenção e 
Proteção Universitária (SPP) por 
M.A. Zago, em janeiro de 2015, 
após assinar manifesto contra a 
proposta de “reajuste zero” no 
ano anterior e tentar reduzir a 
presença da PM nos campi (vide 
Revista Adusp 57, p. 54). 

A primeira mesa, “O Ensino 
na USP e os Direitos Humanos: a 
Transversalidade da Diversidade e 
dos Direitos nos Programas de En-
sino”, tinha como debatedores os 
professores César Augusto Minto 
(FE), presidente da Adusp; Dilma 
de Melo Silva (ECA); Guilherme 
de Assis Almeida (FD), presidente 
da Associação Nacional de Direi-
tos Humanos, Pesquisa e Pós-Gra-
duação (Andhep); José Ricardo 
Mesquita Ayres (FM); Marcelo 
Cândido da Silva, pró-reitor adjun-
to de Pós-Graduação. 

A leitura da ementa desta me-
sa dá bem a medida de como a 
atitude mais independente da ges-
tão da PRCEU poderia ser in-
cômoda ao trato rude do reitor. 
Afinal de contas, “entender a edu-
cação dos direitos humanos e da 
diversidade em todos os campos 
do conhecimento, contrapondo-se 
ao pensamento majoritariamente 
positivista, cognitivo, que enfatiza 
a formação compartimentalizada 
e eurocêntrica” e discutir “em que 
medida a diversidade e os direitos 
humanos são projetos ainda em 
elaboração no ensino da USP” 
são enunciados que destoam to-
talmente do projeto da atual ges-
tão reitoral.

A mesa intitulada “Os Direitos 
na USP: enfrentando casos de vio-
lação de direitos, assédio moral e 
sexual, violência, racismo, machis-
mo, homofobia e outros”, prevista 
para 24 de agosto, propunha-se 
a discutir “como o conhecimen-
to científico produzido dentro da 
Universidade pode trazer refle-
xões e ações efetivas para a re-
versão desse processo”. Além de 
Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, 
teria como debatedores Neli Pas-
choareli Wada, diretora do Sin-
tusp; José Antonio Visintin, supe-
rintendente da SPP e diretor da 
FMVZ; Valmor Augusto Tricoli, 
presidente do Conselho Gestor da 
Prefeitura do Campus da Capital 
e diretor da EEFE; Vitor Blotta 
(ECA), pesquisador do Núcleo de 
Estudos da Violência e secretário 
executivo da Andhep. 

O seminário terminou por ser 
reagendado para um único dia, 
4 de dezembro de 2015, e teve 
seu nome alterado para “Univer-
sidade Responsável: Perspectiva 
Acadêmica”. A  participação da 
Adusp na primeira mesa foi su-
primida, enquanto a mesa “Os 
Direitos na USP” foi simplesmen-
te retirada da programação. Na 
ocasião, a pró-reitora teria confi-
denciado que, na visão da Reito-
ria, “o seminário deveria ser mais 
acadêmico”. 

A saída de Maria Arminda 
deu-se paralelamente ao desmon-
te, pela Reitoria, de alguns grupos 
de trabalho constituídos pela pro-
fessora na PRCEU, como a Co-
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missão de Cursos de Extensão, in-
cumbida de levantar informações 
sobre os cursos pagos. Procurada 
pela Revista Adusp para comentar 
sua exoneração, Maria Arminda 
preferiu não se manifestar.

A comunicação é alvo 

de grandes mudanças. 

Porém, a vinculação 

institucional do Núcleo de 

Divulgação Científica é 

uma espécie de tabu sobre 

o qual quase ninguém 

quer falar. O pró-reitor 

Krieger é o autor da ideia 

Outro alvo de grandes mudan-
ças é a comunicação da USP. O 
professor Eugênio Bucci, docente 
da Escola de Comunicações e Ar-
tes (ECA) nomeado para coman-
dar a Superintendência de Comu-
nicação Social (SCS) da USP em 
agosto de 2015, vem se respon-
sabilizando pela implantação das 
medidas sugeridas pelo relatório 
do Grupo de Trabalho sobre a 
Comunicação da USP, constituído 
pela Reitoria em 2014 e do qual 
participou ao lado de cinco outros 
docentes, três deles também da 
ECA. O diagnóstico do grupo já 
apontava para uma “fragmenta-

ção da SCS”, caracterizada como 
um “aglomerado de veículos pra-
ticamente isolados” e atribuída à 
“ausência de uma política de co-
municação”. Recomendava-se que 
a estrutura da SCS não deveria se 
basear no tipo de veículo (jornal, 
rádio, TV etc.) e que a presença 
da TV USP no Canal Universitá-
rio de São Paulo (CNU) deveria 
ser “rapidamente reavaliada”.

As duas recomendações, que 
não foram submetidas ao crivo 
da comunidade universitária, pas-
saram a ser colocadas em práti-
ca com a nomeação de Bucci. As 
equipes das diferentes mídias da 
SCS — Jornal da USP, Agência 
USP de Notícias, USP Online e 
outras — foram integradas e pas-
saram a produzir conteúdos que 
são concentrados num novo site, 
chamado Jornal da USP (jornal.
usp.br), que divide sua cobertura 
em cinco editorias: Ciências, Cul-
tura, Atualidades, Universidade e 
Institucional. A versão impressa 

do jornal, que existia desde 1985 
e passou por diferentes formatos 
até se transformar num periódico 
semanal, deixou de circular no fi-
nal de abril de 2016.

Por sua vez, a TV USP real-
mente deixou de integrar a grade 
da programação do CNU. Poucos 
profissionais permanecem nela. 
Vários, inclusive jornalistas, soli-
citaram transferência para outras 
mídias ou unidades. Eugênio Buc-
ci ressalta que a produção de ví-
deos será mantida para abastecer 
o Jornal da USP. Parte dos equi-
pamentos da TV, que dividia ins-
talações com a Rádio USP numa 
construção na Rua do Matão, nas 
proximidades da rótula da Praça 
da Prefeitura, foi transferida para 
o prédio da Administração Cen-
tral. “Ainda estamos trabalhando 
em um projeto de adequação do 
espaço de toda a SCS que permita 
uma integração maior entre as 
equipes”, diz o superintendente. 

Vale lembrar que, quando as mí-
dias ocupavam o prédio, então ain-
da não reformado, da “Antiga Rei-
toria”, o segundo andar passou por 
uma longa (e cara) montagem de 
estúdios e estruturas para abrigar 
a Rádio USP. A emissora, porém, 
usufruiu por pouco tempo do novo 
espaço: apenas de 2008 até 2011, 
quando todos os órgãos que utiliza-
vam o prédio — o Instituto de Estu-
dos Avançados (IEA), a Editora da 
USP (Edusp), o Coralusp e a SCS 
(além da própria Adusp) — foram 
desalojados pela gestão Rodas para 
que a “Antiga Reitoria” passasse 

Professor Eugênio Bucci (SCS)

Daniel Garcia
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pela reforma que a transformou 
novamente na sede administrativa 
da Universidade.

As medidas tomadas pela ges-
tão da SCS também incluíram a 
tesoura e foram saudadas numa 
edição de março do então ainda 
impresso Jornal da USP. A repor-
tagem em causa, que mereceu a 
capa da edição, informou que a 
superintendência havia reduzi-
do em 85% suas despesas com 
contratos firmados com terceiros. 
O principal corte foi com a im-
pressão e distribuição do jornal, 
cujo valor teria chegado a R$ 442 
mil em 2016. A SCS também co-
memora a diminuição dos gastos 
com pessoal, porque cedeu ou 
transferiu 14 profissionais para 
outros órgãos ou unidades: ma-
nobra, contudo, que não reduz 
a folha da Universidade, apenas 
desloca o pagamento para a con-
ta de outro local.

Esse não é o caso de três jor-
nalistas que ainda mantêm víncu-
lo com a SCS, mas agora prestam 
serviço para um novo núcleo cria-
do na Universidade, e cuja vincu-
lação institucional é uma espécie 
de tabu sobre o qual praticamente 
ninguém quer falar: trata-se do 
Núcleo de Divulgação Científica 
(NDC), uma ideia alimentada pe-
lo pró-reitor de Pesquisa desde o 
primeiro ano da gestão. O próprio 
José Eduardo Krieger e integran-
tes da equipe da Pró-Reitoria de 
Pesquisa começaram a se reunir 
periodicamente com profissio-
nais da SCS desde 2014, com a 

finalidade de formular uma nova 
abordagem da USP nos meios de 
comunicação. Na visão do pró-
reitor, a imagem da USP é muitas 
vezes apresentada de forma ne-
gativa em artigos ou reportagens 
porque a universidade não con-
segue demonstrar de forma clara 
a importância de seu trabalho e, 
especialmente, de suas pesquisas.

Uma das funções do NDC, 
portanto, seria produzir mate-
rial sobre a pesquisa realizada 
na USP. Para comandar a equipe 
(uma quarta integrante é cedi-
da pela PUSP-C), foi contratada 
a jornalista Mônica Teixeira, co-
nhecida principalmente por sua 
trajetória na televisão. Mônica é 
coordenadora geral do programa 
Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo (Univesp TV) na 
TV Cultura. Recentemente, para 
ocupar a função de editor foi in-
corporado mais um jornalista, que 
teria sido contratado via Funda-
ção de Apoio à Universidade de 
São Paulo (FUSP).

O NDC funciona no quinto 
andar do prédio da Reitoria. Sua 
página na internet (http://sites.usp.
br/cienciausp/ciencia-usp-nucleo-
de-divulgacao-cientifica-da-usp) 
não informa a quem ele está vin-
culado. Quando se clica no link 
home, o internauta é enviado para 
o site da Pró-Reitoria de Pesqui-
sa, mas recebe a mensagem de 
que se trata de uma “página não 
encontrada”. 

Embora tenha procurado vá-
rias fontes para entender qual a 

vinculação institucional do Nú-
cleo e dos dois profissionais con-
tratados especialmente para ele, 
a Revista Adusp não foi atendida. 
A jornalista Mônica Teixeira não 
respondeu aos contatos feitos por 
e-mail para esclarecer qual a mo-
dalidade de sua contratação. A 
assessoria de imprensa da Reito-
ria também não respondeu aos 
questionamentos da reportagem. 
A assessoria do pró-reitor Krieger 
informou apenas que Mônica e o 
novo editor do NDC não estão lo-
tados na Pró-Reitoria de Pesquisa. 
O professor Antônio Vargas de 
Oliveira Figueira, diretor executi-
vo da FUSP, também não deu re-
torno à revista para confirmar se 
a contratação dos dois jornalistas 
foi mediada pela fundação.

A única fonte a se manifestar 
a respeito foi o superintendente 
da SCS, Eugênio Bucci: “O Nú-
cleo de Divulgação Científica é 
ligado diretamente ao Gabinete 
do Reitor”. Ele não vê sobrepo-
sição de funções entre a SCS e o 
Núcleo. Eventualmente são feitas 
“parcerias para produção de al-
guns conteúdos” e divulgação de 
“material que julgamos estar de 
acordo com nossa missão e objeti-
vos”, diz. “São equipes parceiras, 
mas independentes”. Ao fim e ao 
cabo, soa estranho que um núcleo 
destinado a divulgar a produção 
científica da USP seja tão reticen-
te em tornar públicas informações 
sobre seu próprio funcionamento.

(Paulo Hebmüller e Pedro 
Estevam da Rocha Pomar)



53

Agosto 2016Revista Adusp

Reitor impõe PIDV-2 e 
“Nova CPA” e acelera 

desmonte da USP

A aprovação, na reunião do Conselho Universitário (Co) de 12 de julho, da segunda 
edição do Programa de Incentivo à Demissão Voluntária (PIDV-2), bem como a 
apresentação de uma segunda versão das minutas de “Nova CPA” e “Estatuto do Docente”, 
as quais incluem alterações cosméticas em relação às minutas originais distribuídas em maio 
e fortemente rechaçadas por diversas congregações, são medidas que aceleram o processo de 
desmanche da USP conduzido pela gestão do reitor M.A. Zago e seu vice V. Agopyan.

As manobras da Reitoria repetem métodos herdados da gestão de J.G. Rodas, da 
qual os atuais mandatários foram partícipes na condição de pró-reitores. A reunião do 
Co de 28 de junho, tantas vezes anunciada, deixou de ser convocada. Ao invés, o reitor 

Reprodução/IPTV

Reitor (ao centro) na reunião de 12/7/16 do Co
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convocou subitamente o colegiado para a esvaziada data de 12 de julho, em plenas 
férias, de modo a evitar mobilizações contrárias ao PIDV-2, ao novidadeiro Programa 
de Incentivo à Redução da Jornada (PIRJ) e a alterações no processo de eleição de 
representantes discentes da Graduação (vide http://bit.ly/2aWZ7BM). 

Além disso, M.A. Zago vem recorrendo a uma instância clandestina: o chamado 
“encontro de dirigentes”, ou diretores, prática contumaz de seu antecessor. Foi numa 
destas reuniões, realizada em 2 de agosto, que o reitor obteve o aval da burocracia para 
submeter ao Co sua proposta de carreira e avaliação, consubstanciada nas “minutas de 
agosto” da “Nova CPA” e do “Estatuto do Docente”.

Desse modo, no mesmo dia 2 de agosto a “comissão dos sete” designada de modo 
imperial pelo reitor para propor reformas do Estatuto tratou de divulgar mensagem de 
apresentação dos novos textos, alardeados como “bastante aprimorados, em virtude 
da intensa e importante participação [sic] que a versão original recebeu”. A mensagem 
contém um resumo das mudanças sofridas pelas “minutas de maio” (http://bit.ly/2aWulw5).

Entre as diversas e questionáveis afirmações da comissão, consta a de que “a essência 
das contribuições da comunidade se alinha com os princípios em que se apoia a proposta”, 
o que é, na melhor das hipóteses, uma clamorosa inverdade. A espinha dorsal da proposta 
de “Nova CPA”, mantida apesar dos protestos de diversas congregações e das duras críticas 
da Adusp, é a enorme centralização do aparato de avaliação e a adoção de um modelo 
de avaliação ainda mais punitivo do que o atualmente em vigor na USP. As pequenas 
concessões feitas nas “minutas de agosto”, com a finalidade de lhes dar um verniz de 
legitimação, não têm o condão de alterar a essência da proposta reitoral, que se destina 
ao controle do corpo docente, até mesmo para fins financeiros, quais sejam: reduzir gastos 
com a folha de pagamento!

A seguir a leitora ou leitor encontrará dois textos sobre a proposta da Reitoria redigidos 
e preparados antes da divulgação das “minutas de agosto”, que coincidiu com o fechamento 
desta edição, mas que decidimos manter inalterados, até para que se conheça o grave teor 
original das “minutas de maio”. Como já antecipado acima, avaliamos que a crítica que neles se 
encontra permanece válida e atual, infelizmente, na medida em que as alterações introduzidas 
não tocaram no essencial. Se diversas unidades, pela voz de suas congregações, solicitaram 
a retirada do projeto ou a sua total reformulação, e se a Adusp, de modo fundamentado, o 
repeliu integralmente, claro está que mudanças pontuais não resolveriam o problema.

Assim, a gestão M.A.Zago-V. Agopyan, que certamente pretende que o Co aprove as 
novas minutas ainda neste segundo semestre de 2016 (o prazo para novos comentários 
encerra-se já no final de agosto!!!), pode enfim se jactar de haver levado a cabo o mais ruinoso 
processo de desmonte e desmoralização da USP desde os tempos nefastos da Ditadura 
Militar — por sinal citada pelo reitor, de modo bastante oportunista e despropositado, 
durante a reunião de 12/7, para justificar os cortes de funcionários e a redução da jornada 
(confira em http://goo.gl/3ZRoLa, a partir de 140:25 no mostrador). Quem sobreviver, verá.
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Centralização, 
controle e tutela 
sobre unidades e 
docentes da USP

Eis as propostas da gestão M.A. Zago-V. Agopyan para 
avaliação via “Nova CPA” e para a carreira docente

Ciro Correia
Professor do IGc-USP, ex-presidente da Adusp e ex-presidente do Andes-Sindicato Nacional

Daniel Garcia

Durante Encontro de Docentes no CDI, Ciro apresenta posição da Adusp (6/6/16)
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Quando estavam em discussão a reforma do Estatuto e a democratização da USP, em 
2014, apresentamos contribuições com princípios, fundamentações, diagnósticos e propostas 
objetivas. Nenhuma foi devidamente considerada! A nosso ver, a Administração e o reitor, 
ao invés de procurarem impor propostas ilegítimas e truculentas, deveriam — isso sim — 
refletir sobre a oportunidade histórica desperdiçada pelo modo absolutamente inadequado 
de condução daquela discussão, que estava na pauta do Conselho Universitário (Co) e das 
sucessivas reuniões sob coordenação da Comissão Assessora Especial (Caeco).

Em 6 de junho de 2016 ocorreu, com apoio logístico da Reitoria, no auditório do Centro 
de Difusão Internacional (CDI), o “Encontro de Docentes da USP 2016” organizado pelos 
representantes dos professores associados, dos professores doutores e dos professores titulares 
no Conselho Universitário (Co). A temática se referia às “propostas iniciais de diplomas 
normativos relativos à avaliação institucional e docente na Universidade”, conforme o 
encaminhamento feito em 3/5/2016, pelo chefe de Gabinete do reitor, para todas as unidades 
e órgãos da universidade.  Essa mensagem eletrônica de Thiago R. Liporaci trazia anexos os 
documentos relativos às seguintes minutas: 1) Regimento Interno da Comissão Permanente 
de Avaliação (RICPA), 2) Estatuto Docente (ED) e 3) Alterações de Estatuto e Regimento 
Geral – Avaliação Docente e Institucional. Embora a razão apresentada para o envio tivesse 
início com a justificativa geral de ser “para conhecimento e discussão” contraditoriamente, 
em seguida, o propósito era circunscrito ao “aprimoramento das propostas”, aguardando-se 
que as unidades/órgãos “encaminhem sugestões de alterações e/ou correções”, para finalizar 
com a aberrante, assustadora observação: “Deve-se destacar que, por tratar-se de matérias 
cuja competência para aprovação é do Conselho Universitário, descabe a submissão das 
propostas a prévia votação em colegiados das Unidades e órgãos”.

O Encontro de Docentes foi aberto pelo vice-reitor Vahan Agopyan e contou com duas 
apresentações que antecederam os debates: a dos proponentes Maria Paula Dallari Bucci, 
superintendente jurídica da USP, e Ricardo Ribeiro Terra, ambos membros da “comissão de 
sete” criada pela Reitoria; e a do professor Ciro Teixeira Correia, que representou a Adusp 
no evento.

O presente texto reconstitui, com as devidas revisão e complementação, a apresentação 
de motivos e os comentários feitos na ocasião pelo professor Ciro. Diante do momento e 
da forma de encaminhamento das propostas da Reitoria, Ciro procurou contextualizar a 
questão, apontando o quão essas propostas são desprovidas de qualquer fundamentação, 
definição de propósitos e explicitação de consequências caso implementadas. E o quanto 
deixam de guardar qualquer relação com os problemas historicamente reconhecidos que 
dizem respeito à carreira e à avaliação na USP e, ainda, que tipo de processo lhes deu 
ensejo.
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Como fruto dos debates realiza-
dos na universidade desde a década 
de 1980, a Adusp sempre defendeu 
que a estrutura da carreira deve ser 
simples e não uma verdadeira “cor-
rida de obstáculos” para dificultar 
que quem tenha competência aca-
dêmica chegue ao topo da carreira, 
que é o cargo de Professor Titular 
(http://goo.gl/AkmJYD).

Sempre apontamos que a pro-
gressão na carreira deve se dar 
com base em critérios estritamen-
te acadêmicos e que ela deve ser 
aberta em todos os níveis. Hoje 
a carreira na USP é fechada no 
topo, depende de novo concurso, 
depende de nova vaga e, portan-
to, nem todos os que têm compe-
tência acadêmica podem chegar 
ao topo da carreira. E sempre 
defendemos que a estrutura de 
poder da universidade deve estar 
dissociada da carreira docente, 
por um motivo simples: na hora 
de escolher um Professor Asso-
ciado III, ou um Professor Titu-
lar, pode ser que esteja em jogo 
um interesse de poder. Porque 
aquela pessoa, na hora em que 
for qualificada como Professor 
Associado III ou, em especial, 
Professor Titular, estará automa-
ticamente credenciada a ocupar 
cargos da estrutura de poder. Is-
so gera uma distorção danosa a 
uma universidade saudável e pro-
vavelmente muitos dos problemas 
que a universidade tem se negado 
a enfrentar, como a distorcida e 
enviesada composição dos órgão 
colegiados, derivam deste fato 
(http://goo.gl/eiDUvo).

Tornar a carreira uma corrida 

de obstáculos foi uma das princi-
pais críticas que fizemos ao pro-
cesso de progressão horizontal 
introduzido em 2011, na gestão 
de J.G. Rodas. Note-se que o rei-
tor agora pretende que a pro-
gressão horizontal dos docentes, 
antes opcional, torne-se com-
pulsória. Na proposta que está 
sendo apresentada,  seriam mais 
três degraus, a somar-se aos três 
existentes na progressão vertical, 
eventualmente superados a cada 
cinco anos — e portanto chegar 
a um ponto mais elevado da car-
reira vai ficar ainda mais difícil e 
mais demorado.

Para os demais problemas, des-
de o 3o Congresso da USP, em 
1988, sempre apresentamos pro-
postas que foram sistematicamente 
desconsideradas pela Reitoria e 
não enfrentadas pelo Co. Já nessa 
gestão, em 2014, quando estavam 
em discussão a reforma estatutária 
e a democratização da universida-
de, nós apresentamos contribui-
ções com princípios, fundamen-
tações, diagnósticos e propostas 
objetivas para todas essas questões 
(http://goo.gl/db53q9). Infelizmen-
te, nenhuma delas foi devidamente 
considerada. 

E m  v i d e o  d i v u l g a d o  e m 
2/6/2016, o reitor apela a todos pa-
ra que, diante das propostas agora 
em discussão, a comunidade não 
desperdice a “oportunidade his-
tórica” de fazer avançar na USP 
as normas relativas à carreira e à 
avaliação docente (http://www.usp.
br/imprensa/?p=57832). Como será 
desenvolvido aqui, a administra-
ção da universidade e o reitor é 

que deveriam refletir sobre a opor-
tunidade histórica que desperdi-
çaram, pelo modo absolutamente 
inadequado de condução daquela 
discussão que estava na pauta do 
Conselho Universitário (Co) e das 
sucessivas reuniões sob coordena-
ção da Comissão Assessora Espe-
cial (Caeco) em 2014.

A falência daquele processo é, 
em grande parte, de responsabi-
lidade do autoritarismo da ges-
tão M.A. Zago-V.Agopyan, que 
aparece num evento como este, a 
essa altura do campeonato, com 
indicações de orientação teórica 
do que possa estar sendo usado 
como embasamento para essas 
propostas [referência à fala da 
professora Maria Paula Dallari 
Bucci, que apresentou pela pri-
meira vez os parâmetros que, se-
gundo ela, seriam norteadores 
das propostas em pauta: a Lei do 
Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (Sinaes), 
as normas da Capes, procedimen-
tos da carreira nas universida-
des federais e “documentos” da 
Unesco]. Diante da total ausência 
de qualquer fundamentação para 
essas propostas e diante do de-
sacoplamento dessas referências 
ao tema em debate, quero dizer, 
com a calma possível, mas com 
indignação, que essa é uma pos-
tura anti-acadêmica e incompa-
tível com uma universidade des-
se porte. Não fazemos isso com 
nosso alunos na Universidade de 
São Paulo. Não tratamos assim 
os objetos das nossas pesquisas, 
muito menos a preocupação com 
políticas públicas.
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Ao criar o GT-AD, o reitor 

tentou atropelar o processo 

de debates conduzido pela 

Caeco. E durante a greve de 

2014 explicita à mídia suas 

premissas para a USP e 

carreira docente

A elaboração dessas propostas 
de avaliação docente e institucional 
se dá por decorrência de um pro-
cesso muito mais amplo, e tido à 
época como promissor, derivado do 
final desagregador da gestão J.G. 
Rodas, no final de 2013, que  con-
duziu às discussões havidas no Co 
sobre mudanças estatutárias para 
democratizar a USP, com participa-
ção das entidades de representação 
de docentes, estudantes e funcio-
nários técnico-administrativos no 
início de 2014, já na gestão M.A. 
Zago-V. Agopyan. 

As seguintes etapas e fatos cons-
tituem esse histórico:

• Final desagregador da gestão 
Rodas: Co sem reuniões; indefini-
ção do processo sucessório; crime 
ambiental na Escola de Artes, Ci-
ências e Humanidades (EACH); 
revelado o descontrole financeiro

• 7/7/2013: entidades protoco-
lam proposta de consulta paritária 
para escolha da lista tríplice

• 8/7/2013: Reitoria anun-
cia a intenção de democratizar a 
USP e marca reunião do Co para 

1/10/2013, para tratar do processo 
eleitoral e modificações estatutárias 
sobre a estrutura de poder

• Entra em cena o coletivo de 
diretores que se organizou para in-
tervir nas discussões que teriam lu-
gar no Co de 1/10/2013

• Co de 1/10/2013 rejeita as pro-
postas das entidades e aprova con-
sulta sem ponderação dos votos em 
separado das categorias participan-
tes e eleição de reitor(a) e vice-
reitor(a) por chapas com programa 
(e mantém escolha pelo governa-
dor). Define ainda que na primeira 
reunião de 2014 seria estabelecido 
o calendário de um processo de de-
mocratização da USP

• Janeiro de 2014: M.A. Zago 
toma posse e nomeia comissão ad 
hoc (Ana Lana, Brasilio Sallum, 
Carlos Martins, Lisete Arelaro e 
Valéria de Marco) para contatos 
com as entidades e encaminhamen-
tos preliminares do processo de de-
mocratização da USP

• Co de 25/3/2014 cria a Caeco 
para tratar do processo de mudan-
ças estatutárias para democratizar a 
USP, e o temário acaba sendo pau-
tado nas reuniões de 3/6, 2/9, 30/9, 
11/11 de 2014 e 14/4/2015, com a 
falência do processo

• Em 22/4/2014, em paralelo 
aos trabalhos da Caeco, o reitor 
cria o Grupo de Trabalho Atividade 
Docente (GT-AD), que divulga em 
24/3/2015 um documento prelimi-
nar e em 11/6/2015 as propostas 
iniciais 

• 27/5/14 a 22/9/2014: greve do-
cente, durante a qual M.A. Zago 
explicita suas premissas para a USP 
e para a carreira nas entrevistas ao 
Estadão (http://goo.gl/BpGdf2) e à 

revista Veja.
Destaque-se que o fato de o rei-

tor ter criado o GT-AD, para tratar 
especificamente da carreira e ava-
liação docente, ainda durante os 
trabalhos da Caeco e dos debates 
em curso no Co — que incluiam 
esses itens e para os quais a Adusp 
já havia encaminhado as suas pro-
postas — indicava sua intenção de 
atropelar o processo em curso, res-
tringir sua abrangência e exercer 
absoluto controle do que seria pau-
tado e decidido sobre essa questão 
no âmbito do Co.

 Isso fica ainda mais evidente 
quando — após a divulgação do do-
cumento preliminar e das propostas 
iniciais da Caeco em 2015 — se ve-
rifica a coincidência desses textos 
com o que, de forma inapropriada 
e fora do ambiente acadêmico, o 
reitor havia explicitado à imprensa, 
nas entrevistas concedidas durante 
a greve de 2014, como sendo aquilo 
que no seu entendimento seria o 
ideal ou a realidade a ser enfren-
tada na USP. A sua visão de que é 
preciso contratar e demitir à vonta-
de; de que o Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP) “é uma jabuticaba bra-
sileira [sic]”; de que os professores 
são “acomodados” e tem “privilé-
gios”, de que as mulheres engravi-
dam e isso prejudica seu trabalho e 
assim por diante. 

É nosso entendimento que a pos-
tura autoritária do reitor e os confli-
tos de interesses no Co foram deter-
minantes para a falência desse pro-
cesso de reforma que a Caeco tentou 
empreender, revelando seu caráter 
enviesado e centralizado, na figura 
e nas opiniões do reitor. A partir do 
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colapso do processo, surge uma nova 
tentativa do reitor de fazer valer suas 
concepções, por intermédio do GT-
AD, originalmente criado de modo 
desacoplado da Caeco e do processo 
de discussões em curso no Co. 

O documento inicial e o relatório 
final do GT-AD, publicados respectiva-
mente em março e junho de 2015, con-
temporâneos portanto do final desastro-
so do processo de discussão em curso 
no Co (vide http://goo.gl/mw1tA0), não 
foram precedidos de nenhuma funda-
mentação, diagnóstico ou embasamento 
teórico, num trabalho que é incompatí-
vel com a lógica acadêmica. As propos-
tas do GT-AD, que incluíam a criação 
de novos regimes de trabalho, a avalia-
ção quinquenal e o ingresso na carreira 
obrigatoriamente em Regime de Turno 
Parcial (RTP), foram rechaçadas pelo 
corpo docente e pela maioria das con-
gregações (http://goo.gl/eNUCUA). 

Posteriormente, a situação agra-

vou-se quando a gestão M.A. Zago-V. 
Agopyan, inconformada com a péssi-
ma repercussão do relatório final do 
GT-AD mas decidida a levar a termo 
seus ataques ao que considera “privi-
légios” do corpo docente, e para via-
bilizar propostas de modificações es-
tatutárias de seu interesse — por me-
nos que guardassem qualquer relação 
com o processo de democratização da 
USP decidido pelo Co de 1/10/2013, 
no final da gestão anterior — criou 
em 5/9/2015 outra comissão, agora 
composta apenas por sete membros 
(“comissão dos 7”), todos escolhidos 
e nomeados pelo reitor, atribuindo-
lhes nada menos que “a incumbência 
de analisar e propor alterações esta-
tutárias e regimentais no âmbito da 
USP” (http://goo.gl/1DIstO). 

Convém lembrar que a estrutura de 
poder da USP é permeada por conflitos 
de interesse, que se reproduzem em ca-
da colegiado, bem como nas comissões 

ad hoc e grupos de trabalho criados pe-
la Reitoria. Um levantamento realizado 
pela Adusp em março de 2015 revela 
que, a começar do reitor, vice-reitor 
e pró-reitores, 39 dos 122 membros 
do Co — ou 31,96% — apresentam 
vínculo expressivo com fundações pri-
vadas autodeclaradas “de apoio” e ou-
tras entidades privadas que arrecadam, 
anualmente, centenas de milhões de 
reais com cursos pagos, consultorias, 
projetos e outras atividades privadas 
lucrativas (vide http://www.adusp.org.
br/files/cadernos/democracia.pdf, p. 
25 e seguintes). Eis algo que é absolu-
tamente incompatível com o ordena-
mento jurídico constitucional e com a 
função de uma universidade pública!

Da mesma forma, cabe desta-
car que a comissão dos 7 não pas-
sou ao largo desse mesmos pro-
blemas que deslegitimam o Co, 
uma vez que, dos sete membros 
da comissão nomeada pelo rei-

Daniel Garcia

Maria Paula Dallari Bucci, superintendente jurídica, José Renato Araújo, representante dos professores doutores,  e vice-reitor V. Agopyan
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tor com a incumbência de pro-
por reformas do Estatuto, todos 
docentes, na maioria professores 
titulares, três deles têm vínculos 
explícitos com fundações privadas 
ditas “de apoio”: os professores 
Adalberto Américo Fischmann 
(FEA), membro do Conselho 
Curador da Fundação Instituto de 
Administração (FIA); José Rogé-
rio Cruz e Tucci (FD), instituidor 
da Fundação Arcadas; e Carlos 
Gilberto Carlotti Júnior (FMRP), 
presidente do Conselho Curador 
da Fundação de Apoio ao Ensino, 
Pesquisa e Assistência do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Me-
dicina de Ribeirão Preto (Faepa). 

Uma quarta integrante da co-
missão, a professora Maria Paula 
Dallari Bucci, quando ainda pro-
curadora da USP, em 2003, ela-
borou extenso parecer em favor 
da legalidade dos cursos pagos, 
apesar da proibição constitucional; 
reapresentou-o em 2014, quando 
já exercia o cargo de procuradora 
geral da USP, por ocasião de de-
bate oficial sobre o tema, organi-
zado pela Pró-Reitoria de Cultura 
e Extensão (http://goo.gl/pTdS1X); 
e quando secretária de ensino su-
perior do MEC, em 2009, assinou 
ato credenciando diversas funda-
ções privadas ditas de apoio a uni-
versidades. Desse modo, não resta 
dúvida: a comissão, pela maioria 
de seus membros, não é isenta no 
tocante aos mesmos conflitos de 
interesse que também compro-
metem o Co no que se refere às 
fundações privadas. Portanto, com 
que legitimidade propõe reformas 
na carreira docente e critérios de 
avaliação?

A comissão dos 7  

reapresenta, com nova 

roupagem, as propostas  

do extinto GT-AD, fortemente 

rejeitadas à época.  

De modo grosseiro, a Reitoria 

vocaliza o pacote como  

mero ajuste de normas

O fato é que tal comissão de-
dicou-se a reciclar e reapresentar, 
com nova roupagem, as propostas 
do extinto GT-AD, que como já 
vimos foram fortemente rejeitadas 
à época. 

Se não, vejamos: as propostas 
iniciais do GT-AD em 2015 em sín-
tese foram:

“Valorização da Docência” - que 
se traduzia na previsão de avaliação 
de todos os docentes, ao longo de 
toda a carreira a cada 5 anos...

“avaliação qualitativa de todas 
as atividades” - integração CERT, 
CPA, CAA e o já esgarçado pressu-
posto de que parâmetros quantitati-
vos serão utilizados para aferição da 
qualidade e não o contrário... 

“Ingresso na Carreira em RTP” 
- como forma de dar respaldo legal 
para a redução do RDIDP, que na 
prática deixaria de ser o regime 
de trabaho preferencial na USP, e 
para futuros “rebaixamentos” de 
regime de trabalho no caso de o 
ingressante em RTP vir a ser efeti-
vado em RDIDP ou RTC;

“Progressão horizontal vincula-
da à avaliação periódica” - Deixan-
do de ser um processo de escolha 
de cada um e não concorrencial, 
para adquirir um caráter compul-
sório e efetivamente estendendo os 
degraus da carreira;

“Criação do Regime de 40 horas 
sem Dedicação Exclusiva” - meca-
nismo de ampliação sem limites da 
flexibilização do RDIDP;

Possibilidade de perfis acadê-
micos baseados em “ensino e pes-
quisa” ou “ensino e extensão” - me-
canismo de desconstrução do tripé 
em vigor (que pressupõe a indisso-
ciabilidade de ensino, pesquisa e 
extensão) e que sugere a intenção 
de dar roupagem oficial ao sem 
número de atividades de fato mer-
cantis e ilegais hoje em execução 
na universidade, em especial por 
intermédio de fundações privadas 
de apoio e entidades congêneres, 
de modo que possam ser efetiva-
mente computadas para progres-
são na carreira.

Dessas, a única proposta da-
quele grupo que parece não estar 
presente nos documentos agora 
em pauta, na redação da Procura-
doria Geral da USP, é a criação do 
regime de 40 horas sem dedicação 
exclusiva. Parece ter sido abando-
nada, e ainda bem, porque este 
regime nas universidades federais, 
na maioria dos casos, é amplamen-
te nocivo e favorece o excesso de 
trabalho e a atividade mercantil 
em paralelo com a atividade aca-
dêmica, que acabava sendo limita-
da para muito menos que 40 horas. 
À exceção deste regime de 40 ho-
ras, sem dedicação exclusiva, todos 
os demais itens propostos pelo GT-



61

Agosto 2016Revista Adusp

AD aparecem agora como a es-
sência do que está sendo proposto 
normalizar no Estatuto Docente e 
no Regimento da CPA, com as de-
vidas modificações no Estatuto e 
Regimento Geral da Universidade.

Causa perplexidade o modo 
grosseiro com o qual a Reitoria 
da USP procura impor a toda a 
comunidade algo que já havia sido 
amplamente debatido e rejeitado: 
novamente sem qualquer funda-
mentação, diagnóstico, debate e 
previsão de consequências, dar 
formato normativo, agora sob o 
patrocínio de uma procuradora de 
carreira que integra a comissão dos 
7, para vocalizar as propostas como 
se o que está em curso fosse mera-
mente uma questão de ajustes ad-
ministrativos que conformassem a 
legislação da USP com aquilo que 
já estaria em vigor e já teria sido 
aceito em outras esferas de algum 
modo ligadas à academia: Lei do 
Sinaes, critérios da Capes, carreira 
das universidades federais, docu-
mentos da Unesco. Como já dito, 
destaque-se, trazidos a público co-
mo balizamentos da propostas pela 
primeira vez nesse evento — ou 
seja: exatamente 22 dias antes da 
data do Co (28/6) no qual nosso 
dirigente maior havia pautado os 
documentos para votação!

A análise dos quadros (vide p. 
65-72) — nos quais encontram-se 
destacados os itens que revelam de 
modo mais contundente o caráter au-
toritário, centralizador e punitivo das 
propostas da Reitoria — não deixa 
dúvida do descompasso dessas pro-
postas com os alegados pressupostos 
de melhor estruturação da carreira 
docente e avaliação que a valorize. 

Conferir à CPA um status 

de quem decide em última 

instância, status que não é 

conferido aos demais órgãos, 

exceto ao Co, denuncia 

a perspectiva da Reitoria 

de garantir o controle do 

processo nas suas mãos 

Quanto ao caráter de controle e 
tutela da administração central (Rei-
toria) sobre unidades, departamentos 
e sobre todos os docentes, entende-
mos que a síntese apresentada pela 
professora Lucília Daruiz Borsari, no 
evento patrocinado pela Adusp em 
30/5/2016, não deixa dúvidas:

“As propostas de mudanças es-
tatutárias e regimentais agora apre-
sentadas incluem mudanças rela-
tivas ao período experimental, à 
constituição da CPA com suas duas 
câmaras principais, CAI e CAD, de 
avaliação institucional e docente, 
responsáveis por quase tudo que se 
relaciona com essas avaliações. A 
escolha de 9 membros para cada 
uma dessas câmaras é feita pelo 
reitor e apenas homologada pelo 
Co. Incluem ainda a proposta de 
extinção da CERT e a instituição 
do processo de avaliação quinque-
nal de todos os docentes da USP!

O período experimental se consti-
tuirá do período probatório referente 
aos primeiros três anos seguido de 
um período, também de três anos, 

de acompanhamento. A  avaliação 
será feita tendo por base um formu-
lário de avaliação aprovado pela 
CAD. Uma Comissão de Avalia-
ção de Estágio será criada sem que 
maiores detalhes sobre composição 
sejam dados exceto que pode con-
ter membros da CAD. Ao departa-
mento caberá apenas elaborar um 
parecer, com base no referido for-
mulário, que será submetido à Co-
missão de Avaliação de Estágio a 
quem competirá a decisão final. Ou 
seja, a CAD e a CPA decidirão ab-
solutamente tudo: a composição da 
comissão de avaliação do estágio, 
o formulário de avaliação e a apro-
vação ou não do referido estágio. 
Em caso de não aprovação, pode-se 
interpor recurso à CPA, em última 
instância. O não acolhimento do re-
curso implicará em exoneração.

Conhecendo a atuação da CERT 
e seu roteiro para elaboração de rela-
tórios, não é difícil imaginar quais se-
rão os critérios a serem utilizados na 
avaliação e o grau de poder que será 
conferido a essas comissões centrais. 

Vale registrar que conferir à CPA, 
que está inserida institucionalmente 
como os demais órgãos centrais, um 
status de quem decide em última ins-
tância, status esse que não é conferido 
aos demais órgãos, exceto ao Con-
selho Universitário, denuncia a pers-
pectiva desta Reitoria de garantir que 
o controle desses processos deve ficar 
fundamentalmente em suas mãos e 
de outros poucos de sua confiança. 
Sem mencionar que a CAD é parte da 
CPA e portanto torna viciado o pro-
cesso de revisão da decisão da CAD, 
a exemplo do que vimos ocorrer nos 
recursos referentes às avaliações para 
promoção horizontal.
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O docente aprovado no estágio 
deverá ser acompanhado por mais 
três anos e seus projetos e relatórios 
deverão ser apreciados pelo respecti-
vo conselho de departamento e pela 
CAD. Para saber como esse rito de 
dupla aprovação se daria, o texto re-
mete ao artigo 25 do Estatuto do Do-
cente, que trata dos procedimentos 
para credenciamento para exercício 
de atividades simultâneas, cuja deci-
são final é atribuída à CAD e à CPA, 
o que indica descaso e  despreocupa-
ção para com o papel dos conselhos 
de departamento e das unidades nos 
processos relativos ao período de ex-
perimentação.

A minuta de Regimento Interno 
da CPA explicita a forma como a 
Reitoria pretende estabelecer os pro-
cessos de avaliação quinquenal de 
docentes e institucional.

Algumas das atribuições da CPA e 

de suas câmaras, CAI e CAD, mere-
cem destaque:

Planejar, coordenar e aprovar di-
retrizes e indicadores para avaliação, 
que deverão ser propostos pelas câ-
maras de avaliação docente e institu-
cional. Enfim, tudo! Os departame-
nos e unidades pouco  influem nesse 
processo e à CPA são conferidos po-
deres exacerbados e até mesmo inqui-
sitórios como se pode depreender, por 
exemplo, do artigo 11 da proposta de 
Regimento Interno (RICPA): “Pa-
ra melhor cumprir seus objetivos, a 
CPA poderá, a qualquer tempo, soli-
citar informações a docentes, Depar-
tamentos, Unidades, Museus e Ins-
titutos Especializados ou a qualquer 
outro órgão, bem como fazer uso de 
pareceres de consultores externos à 
universidade”. 

Já nos termos do Estatuto do Do-
cente todos os professores teriam que 

passar a submeter à aprovação da 
CAD  um projeto acadêmico e um 
relatório periódico. Os avaliados de 
modo insatisfatório serão obrigados a 
assinar um protocolo de compromis-
so, cujo não cumprimento ensejará a 
abertura de processo administrativo 
para aplicação das penalidades cor-
respondentes, ou seja, o processo será 
um mecanismo formal de punição, 
que com base nos enunciados de 2015 
do GT-AD deverá corresponder ao re-
baixamento do regime de trabalho do 
docente ou mesmo à sua demissão. 

Aí se encontra a forma com a 
qual essa Reitoria pretende fazer va-
ler sua ideia, de poder contratar e 
demitir segundo o desempenho, vei-
culada na grande imprensa no início 
da gestão: “Seria muito melhor se 
houvesse um orçamento anual de-
finido e a prerrogativa de contratar 
ou demitir de acordo com o desem-

Ciro, Maria Paula e Ricardo Terra entre os representantes dos doutores (José Renato) e dos associados (Simone Hage)

Daniel Garcia
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penho. Porém, o foco na qualidade 
e na meritocracia é algo estranho 
à administração do ensino superior 
no Brasil. A estabilidade precoce de 
professores e funcionários paralisa 
as coisas. Isso não existe em nenhum 
outro lugar do mundo” (M.A. Zago 
à revista Veja).

Quanto aos processos adminis-
trativos contra docentes,  segundo 
os padrões aceitos e sustentáveis de 
conduta da administração pública, 
são abertos quando há evidências 
de falta grave por parte do servidor 
público. O desempenho insatisfatório 
em algum procedimento avaliativo 
não constitui necessariamente falta 
grave e muito  menos motivo para 
demissão ou rebaixamento de regi-
me de trabalho. Mais comumente, 
isso se deve a um perfil docente que 
se diferencia daquele mais típico ou 
daquele mais adequado aos critérios 
definidos para o processo de ava-
liação, ou ainda, por circunstâncias 
desfavoráveis nas condições de tra-
balho. Desse modo, a utilização de 
processos administrativos contra do-
centes para essas situações é inade-
quado e remete a uma perspectiva de 
avaliação de caráter punitivo.

Os critérios de avaliação não se 
encontram explicitados, mas no arti-
go 19 do RICPA lê-se que os indica-
dores quantitativos devem ser consi-
derados como instrumentos informa-
tivos para avaliação da qualidade. 
Assim, é de se imaginar que os indi-
cadores que aparecem atualmente no 
roteiro da CERT para relatórios bia-
nuais de estágio de experimentação 
irão constituir a base para os critérios 
de avaliação docente.

Vale notar também que, nos pro-
cessos de avaliação institucional, 

as unidades deverão compor seus 
projetos acadêmicos, que deverão 
ser aprovados pela CAI,  e onde de-
vem estar explicitados, segundo o 
artigo 22 do RICPA, o perfil espe-
rado dos docentes nos vários níveis 
da carreira, a composição ideal de 
percentuais de docentes nos diversos 
regimes de trabalho e a composi-
ção esperada para as atividades de 
ensino, pesquisa e extensão, plane-
jamento de atividades e metas para 
o período — com destaque para as 
iniciativas voltadas à melhoria da 
qualidade! Ou seja, nesse formato, 
a Reitoria embute sua manifesta in-
tenção de reduzir os concursos em 
RDIDP, transferindo das unidades 
e departamentos para si, via CPA, 
a decisão sobre os percentuais de 
docentes em RDIDP em todas as 
unidades e órgãos da USP!

Importante frisar ainda que aos 
“entes” bem avaliados acena-se com 
possibilidade de autonomia e aos 
mal avaliados, prometem-se sanções 
e ameaças de punição.

Aqui, têm-se consubstanciadas 
as propostas do GT-AD, onde se 
desenhava um corpo docente não 
preferencialmente em RDIDP e um 
rompimento com o princípio da in-
dissociabilidade de ensino, pesquisa 
e extensão, podendo levar à criação 
de várias categorias de docentes: os 
pesquisadores “excelentes” e os que 
se responsabilizarão por uma quan-
tidade maior de aulas ou estejam 
submetidos a contratos em RTP ou 
temporários. 

Merece destaque a introdução do 
termo inovação, acoplado à pesquisa, 
no que se considera serem os quesitos 
gerais de avaliação (artigo 19 do RI-
CPA), representando uma indicação 

do claro viés mercantil direcionando 
e legitimando atividades e pesquisas 
associadas aos interesses e padrões 
do mercado. 

Se hoje o  Estatuto não atribui à 
CERT quaisquer responsabilidades 
de avaliação, ela se autoinveste de 
tais responsabilidades e prerrogativas, 
a despeito do Estatuto e do Regimen-
to Geral. Nesse diapasão, imagine-se 
o que não fará a “Nova CPA” ca-
so seus previstos superpoderes sejam 
inscritos nas normas da universida-
de, inclusive o de estipular, a cada 
ciclo quinquenal de avaliação, quais 
os critérios a aplicar!

A Adusp tem posição 

histórica de combate ao 

produtivismo acadêmico,  

à coisificação do trabalho  

na universidade e aos 

métodos de avaliação em 

bases quantitativas. E se 

manifesta pela retirada  

das propostas da Reitoria

Ou seja: as propostas apresentadas 
caracterizam-se por serem absurda-
mente centralizadas na figura do rei-
tor, de modo a afrontar a autonomia 
didática e científica de docentes, de-
partamentos e unidades;

levam o corpo docente a adequar-
se a um único perfil acadêmico, 
aquele que resultará em melhor de-
sempenho de acordo com os indica-
dores do momento;
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impõem um caráter punitivo aos 
supostos procedimentos de ava-
liação, com a abertura de proces-
sos administrativos e aplicação de 
sanções àqueles que, na ótica dos 
oligarcas de plantão, forem “mal 
avaliados”;

desmerecem, desqualificam e in-
fantilizam o corpo docente da univer-
sidade ao considerar-nos culpados, a 
priori, de algum malfeito e ao tratar 
a avaliação do trabalho acadêmico 
como um sistema que opere à base 
de prêmios e castigos;

ferem o direito à ampla defesa e 
ao contraditório com a elevação da 
CPA a instância máxima de recurso;

promovem o fim da estabilida-
de, condição importante para, como 
apontado na manifestação da Con-
gregação da FFLCH, garantir que a 
liberdade de pensamento e expressão 
dos docentes não seja ameaçada pelo 
arbítrio dos poderosos.

As consequências que podem 
decorrer, ou mesmo se acentuar a 
partir da aprovação dessas propos-
tas: instabilidade, adoecimento, 
ambiente de trabalho hostil e com-
petitivo, predominância da busca 
por resultados mais imediatos. Ou 
seja, a negação do que tradicional-
mente se concebe como universida-
de, onde deveriam prevalecer a re-
flexão crítica e pausada, o trabalho 
colaborativo e de caráter público.

Essas propostas não podem ser 
compreendidas como alternativas 
para discussão de tema tão com-
plexo quanto o da avaliação do tra-
balho acadêmico. Os procedimen-
tos propostos são mais compatíveis 
com uma perspectiva de controle 
sobre docentes, departamentos e 
unidades. Servem, portanto, para 

aprofundar processos de desmonte 
e de alienação que, sem dúvida, são 
úteis à implementação de um proje-
to que implique uma maior precari-
zação das condições de trabalho, 
uma adequação da universidade às 
limitações de financiamento e a um 
aprofundamento dos mecanismos 
de privatização, submetendo-a, ca-
da vez mais, aos interesses do poder 
econômico e não da sociedade de 
modo geral.”

A Adusp tem posicionamento 
histórico de combate ao produti-
vismo acadêmico, à coisificação 
do trabalho na universidade e aos 
métodos de avaliação em bases 
quantitativas. Em diversos mo-
mentos, principalmente a partir 
da publicação da famigerada lista 
dos improdutivos, em 1988,  a enti-
dade alertou para o modo insidio-
so com que essa perspectiva, des-
de então, vem ganhando espaço. 
Já há algum tempo, convivemos 
com as avaliações dos programas 
de pós-graduação feitas pela Ca-
pes, com a redução dos prazos 
da pós-graduação, com avaliações 
internas em bancas de concursos 
públicos ou pela CERT, onde o 
quanto fazemos se sobrepõe ao 
que e a como fazemos. 

Até agora, não obstante todas as 
distorções, a USP é uma das pou-
cas, senão a única, universidade 
brasileira que ainda não sucumbiu 
ao sistema de avaliação por pontos, 
onde a cada uma de nossas ativida-
des é atribuído um valor numérico, 
as quais somadas devem totalizar 
um número mágico que equivale 
a desempenho satisfatório. Daí a 
importância de resistir à aprovação 
dessas propostas.

Discutir avaliação do trabalho 
docente e da universidade é im-
portante e pode ser construtivo, no 
nosso entendimento, se respeitar 
premissas como as que foram ofe-
recidas ao debate pela Adusp em 
2014, na publicação Propostas da 
Adusp para democratizar a USP, on-
de se aponta para o pressuposto de 
procedimentos democráticos nos 
seguintes termos:

“O processo de avaliação ins-
titucional do ensino, da pesquisa 
e da extensão deve ser realizado 
com base em uma retrospectiva 
crítica, socialmente contextualiza-
da, e nas condições concretas em 
que se dá o trabalho acadêmico e 
técnico-administrativo, tendo por 
objetivo a melhoria da qualida-
de, referenciada em processos e 
não apenas em produtos, garantin-
do a participação da comunidade 
universitária em sua elaboração e 
implementação”.

“A aval iação do trabalho 
acadêmico deve se dar no âmbito 
onde é realizado e de modo con-
textualizado, crítico e em bases 
democráticas e transparentes. Es-
se processo deve, para todos os 
efeitos, respeitar as condições 
específicas das diversas áreas do 
conhecimento e ter precedência 
sobre qualquer procedimento ex-
terno ou centralizado de avaliação 
na universidade”.

Nesses termos a Adusp se ma-
nifesta pela retirada das propos-
tas da Reitoria para a carreira e 
avaliação docente de pauta e pela 
retomada de discussões e proces-
sos que conduzam às mudanças 
estatutárias que permitam demo-
cratizar a USP! 
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As propostas da Comissão: mudanças no Estatuto
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As propostas da Comissão: mudanças no Estatuto
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As propostas da Comissão: mudanças no Regimento Geral



68

Agosto 2016 Revista Adusp

As propostas da Comissão: mudanças no Regimento da CPA
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As propostas da Comissão: mudanças no Regimento da CPA
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As propostas da Comissão: mudanças no Regimento da CPA
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As propostas da Comissão: mudanças no Regimento da CPA
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As propostas da Comissão: mudanças no Regimento da CPA

Quanto ao “Estatuto do Docente”
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Casa de ferreiro, 
espeto de pau, ou a 

proposta de avaliação 
da gestão M.A.Zago

José Marcelino de Rezende Pinto
Professor da FFCLRP
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Todos somos favoráveis à ava-
liação, mas todos tememos a ava-
liação. E com razão, porque, se 
por um lado ela é um instrumento 
essencial na existência humana 
e das instituições no processo de 
autoconhecimento, formação e 
correção de rumos, aprendemos 
também com Max Weber e Pier-
re Bourdieu, principalmente com 
o último, que a avaliação é um 
mecanismo poderoso para legi-
timar um sistema de dominação 
e desigualdade. Hoje, por exem-
plo, já existe uma farta literatura 
que mostra que exames como o 

vestibular funcionam como um 
poderoso filtro socioeconômico e 
racial, pois cerca de 70% de seus 
resultados são explicados por fa-
tores associados ao “capital” eco-
nômico e cultural das famílias. Ou 
seja, imagina-se que se avalia o 
mérito individual de um candida-
to quando, na verdade, sanciona-
se sua posição de classe. 

Isso ocorre também no que se 
refere à avaliação das universida-
des. Ora, alguns rankings interna-
cionais de avaliação, originários de 
países anglo-saxões, conferem peso 
significativo à existência de cursos 

ministrados em inglês, o que obvia-
mente sempre irá ratificar a melhor 
posição das universidades desses 
países em tais rankings. Assim, a 
depender dos instrumentos de ava-
liação utilizados, mais do que co-
nhecer uma realidade, corre-se o 
risco de ocultá-la.

Como a atual gestão da USP le-
vantou a necessidade de alterar o 
atual sistema de avaliação e cita 
como uma de suas referências o 
Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes), vale 
a pena recuperarmos os objetivos 
deste sistema:

A avaliação é um instrumento essencial na existência 
humana e das instituições no processo de autoconhecimento, 

formação e correção de rumos. Porém, aprendemos com 
Weber e Bourdieu que ela é um mecanismo poderoso para 

legitimar um sistema de dominação e desigualdade. A 
proposta da Reitoria tem o intuito de controlar a atividade 

docente — e revela despreocupação com a avaliação 
institucional. É um gritante exemplo do projeto autoritário 
que o atual reitor busca impor à USP, ao contrário do que 

prometeu em campanha
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O Sinaes tem por finali-
dades a melhoria da quali-
dade da educação superior, 
a orientação da expansão 
da sua oferta, o aumento 
permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade 
acadêmica e social e, espe-
cialmente, a promoção do 
aprofundamento dos com-
promissos e responsabilida-
des sociais das instituições 
de educação superior, por 
meio da valorização de sua 
missão pública, da promo-
ção dos valores democráti-
cos, do respeito à diferença 
e à diversidade, da afirma-
ção da autonomia e da iden-
tidade institucional. (Lei 
10.861/2004, artigo 1°, § 1°)

O Sinaes tem pouco efeito 

sobre as universidades 

estaduais. O Sinaes é 

mandatório apenas para IES 

federais e privadas. Nada 

mais distante disso que a 

proposta feita pela comissão 

criada pela Reitoria, cujo 

foco essencial é o docente 

Inicialmente, cabe afirmar 
que, para o bem e para o mal, o 
Sinaes tem pouco efeito sobre as 
universidades estaduais, que per-
tencem aos sistemas estaduais de 

ensino, cuja regulamentação cabe 
ao respectivo Conselho Estadual 
de Educação — artigo 17 da Lei 
9.394/1996, Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB). Portanto, 
o Sinaes é mandatório apenas para 
as instituições do sistema federal 
de ensino, que inclui as institui-
ções de ensino superior (IES) fe-
derais e privadas — artigo 9, inciso 
IX, e artigo 16 da LDB. De qual-
quer forma, tanto o Sinaes como 
o sistema de avaliação organizado 
pelo Conselho Estadual de Educa-
ção de São Paulo têm como foco a 
avaliação institucional e dos cur-
sos. No caso do Sinaes, adiciona-se 
ainda a avaliação de desempenho 
dos estudantes, herança da gestão 
Paulo Renato no MEC, na forma 
do famigerado “Provão”. Nada, 
portanto, mais distante disso que a 
proposta feita pela “comissão dos 
sete” criada pela Reitoria, cujo fo-
co essencial é o docente. 

Uma rápida análise das pro-
postas efetuadas — mudanças no 
Estatuto e Regimento Geral, reti-
rando a avaliação docente das uni-
dades e centralizando na Comissão 
Permanente de Avaliação (CPA), 
cujos membros são de livre esco-
lha do reitor; Regimento da Nova 
CPA (RCPA) e Estatuto Docente 
— deixa evidente a despreocupa-
ção com a avaliação institucional e 
o direcionamento para uma lógica 
de controle da atividade docente 
que pode culminar, além da perda 
do cargo, nos três primeiros anos 
de contrato, em “processo admi-
nistrativo para aplicação das pena-
lidades correspondentes” (artigo 
20 da proposta de RCPA) para os 
docentes com “desempenho insa-

tisfatório” em seu “protocolo de 
compromisso”. Cabe ressaltar que 
o protocolo de compromisso é pre-
visto na lei do Sinaes (artigo 10) 
para as instituições de ensino; na 
USP torna-se um mecanismo de 
sujeição docente ao poder discri-
cionário de uma comissão central 
com nove membros. Cabe dizer 
que essa comissão, a CAD (Comis-
são de Atividades Docentes) terá 
que avaliar cerca de 1.200 relató-
rios docentes anuais, bem como 
aprovar o “protocolo de compro-
misso” dos docentes com “desem-
penho insatisfatório” (artigo 15 da 
proposta de RCPA). Só a primeira 
função corresponde a uma média 
de 24 relatórios por semana (4,8 
por dia útil!). Ou seja, trata-se de 
uma sistemática inviável, caso se 
pretenda uma avaliação justa e 
com qualidade.

Nesse ponto, vale trazer ao 
debate outro ponto essencial do 
contexto de elaboração desta 
proposta: ao contrário do Sinaes, 
que envolveu a reunião de vários 
especialistas, particularmente da 
área de avaliação institucional, e 
a realização de várias audiências 
públicas (na fase de elaboração 
da proposta e na tramitação le-
gislativa), no caso da proposta da 
Reitoria da USP não temos co-
nhecimento de que os membros 
das diferentes comissões criadas, 
e extintas, pelo reitor, sejam es-
pecialistas, ou façam pesquisa na 
área de avaliação. Nem sequer a 
experiência de avaliação institu-
cional feita pela própria USP ou 
pelo Conselho Estadual de Edu-
cação foi considerada! Aqui te-
mos um exemplo clássico daquilo 
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que Max Weber (1971) chamava 
de diletantismo e que caracteri-
zava o papel dos reitores das uni-
versidades europeias.

Diferentemente da proposta 

em discussão na USP, o 

Sinaes valoriza dimensões 

tais como “organização 

e gestão da instituição 

[...] funcionamento 

e representatividade 

dos colegiados, sua 

independência e autonomia” 

e “participação dos 

segmentos da comunidade 

universitária nos processos 

decisórios” (artigo 3º da lei)

Muito embora a USP e as uni-
versidades brasileiras produzam 
farto conhecimento sobre avalia-
ção, esse conhecimento não é uti-
lizado no seu funcionamento, para 
melhorar a sua gestão e qualidade. 
Em geral, cria-se uma comissão 
com pessoas próximas e confiáveis 
ao reitor, cujos membros possuem 
pouco ou nenhum conhecimento 
da matéria, além do senso comum 
de sua atividade na universidade, 
que é essencial, mas insuficiente; 
chama-se um operador do direito 
para dar uma roupagem jurídica às 
ideias que, em última análise, são 
as daquele que nomeou a comis-

são; e tem-se uma proposta com 
toda chance de trazer mais confu-
são do que luz. Acrescenta-se ain-
da a estratégia de pedir que todos, 
todos mesmo, enviem sugestões à 
proposta (nunca recusas!). Com 
isso, o resultado sempre vai po-
der incluir uma ou outra sugestão 
de algum interlocutor, desde que 
não mude o essencial e, com isso, 
busca-se dar legitimidade a uma 
proposta que, no caso em particu-
lar, significa aumentar o controle 
por parte da Reitoria sobre os do-
centes, buscando-se não ampliar 
a qualidade, mas a disciplina e a 
obediência. 

Voltando ao Sinaes, vale ressal-
tar que, ao contrário da proposta 
em discussão na USP, ele ressalta 
a importância de se considerar di-
mensões tais como responsabilida-
de da instituição frente à sociedade, 
“organização e gestão da institui-
ção, especialmente o funcionamen-
to e representatividade dos colegia-
dos, sua independência e autono-
mia na relação com a mantenedora, 
e a participação dos segmentos da 
comunidade universitária nos pro-
cessos decisórios”, “comunicação 
com a sociedade”, “planejamento e 
avaliação, especialmente os proces-
sos, resultados e eficácia da auto-
avaliação institucional” (artigo 3º 
da lei do Sinaes).

Do ponto de vista da metodolo-
gia de avaliação, o Sinaes ressalta a 
importância de uma análise global 
e integrada da instituição, o caráter 
público dos procedimentos, dados e 
resultados do processo avaliativo, o 
respeito à diversidade e identidade 
e a participação do corpo discente, 
docente e técnico-administrativo, 

bem como da sociedade civil, por 
meio de suas representações (artigo 
2º da lei do Sinaes).

Em síntese, embora, como apon-
tam os estudiosos, o Sinaes acabe 
por abrigar concepções contraditó-
rias de avaliação, justapondo a ava-
liação institucional com o exame de 
desempenho dos estudantes (Bar-
reyro; Rothen, 2006), incorporar 
alguns de seus conceitos básicos, 
tais como foco na avaliação institu-
cional, integração e multiplicidade 
de instrumentos e participação de 
todos os segmentos da comunidade 
escolar nos processos de avaliação 
já seria um grande avanço.

A USP não possui sequer  

um sistema aceitável  

para avaliar a carga 

didática de seus docentes  

ou medir a sua produção  

em pesquisa e extensão.  

Na verdade todos os 

indicadores disponíveis 

revelam aumento  

na intensidade  

do trabalho docente 

Por último, mas primeiro em 
importância, trata-se de uma pro-
posta de mudança no sistema de 
avaliação da USP que não parte 
de um diagnóstico. E aqui vemos 
mais uma vez o diletantismo, a des-
preocupação em se valer de méto-
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dos científicos. E aí surgem frases 
como: “sabemos que há docentes 
que não trabalham”, “falta integra-
ção no sistema atual”. Que docen-
tes “não trabalham”? A USP não 
possui sequer um sistema aceitá-
vel para avaliar a carga didática de 
seus docentes, ou quantificar a sua 
produção em pesquisa e extensão. 
Não há ainda um sistema confiável 
de avaliação didática por parte dos 
alunos para toda a universidade. Na 
verdade todos os indicadores dispo-
níveis revelam um grande aumento 
na intensidade do trabalho docen-
te quando mensurado em alunos/
docente, criação de novos cursos e 
artigos indexados. Quanto à falta 
de integração, que é evidente, jus-
tapor a antiga CPA (agora CAI) 
com a antiga CERT (rebatizada de 
CAD) em um mesmo teto institu-
cional resolverá a questão? É claro 
que não, pois a avaliação docente 
continuará dissociada da avaliação 
institucional. 

Um comentário final ainda pre-
cisa ser feito sobre o pouco que apa-
rece sobre avaliação institucional na 
Proposta de RCPA.  Aqui também 
se constata um retrocesso. No artigo 
22, que trata do “Projeto acadêmico 
da Unidade”, há dois incisos que 
preocupam, pois estabelecem que 
no projeto deve constar a “compo-
sição ideal do corpo docente, em 
termos de percentual de professores 
nos vários regimes de trabalho” (in-
ciso II), bem como a “composição 
esperada para atividades de ensino, 

pesquisa e extensão” (inciso III). Ou 
seja, o RDIDP associado ao tripé 
ensino, pesquisa e extensão, neces-
sariamente integrado, é substituído 
por uma especialização entre de-
partamentos e unidades. Esse fato 
preocupa, pois é coerente com o que 
disse o reitor M.A. Zago em entre-
vistas, logo depois que tomou posse, 
sobre um “excesso” de docentes em 
RDIDP na USP.

Todo esse cenário se agrava pela 
baixa qualidade da gestão da uni-
versidade. Falta profissionalismo; 
sobra amadorismo e autoritarismo. 
Aprovado em outubro de 1988, 
mesmo ano de nossa Constituição 
Federal, o Estatuto da USP foi es-
crito com os olhos para o passado. 
Ele preserva o espírito da Ditadura 
Militar, que teve na figura do ex-
reitor Gama e Silva seu persona-
gem mais representativo, com suas 
reuniões fechadas de colegiados, 
atas secretas, desprezo pela consul-
ta pública e concentração absoluta 
do poder de decisão nas mãos de 
um grupo restrito de docentes.

Ao contrário da Unesp, Unicamp 
e de todas as universidades federais, 
a USP não cumpre sequer o que o 
artigo 56 da LDB que estabelece:

Artigo 56. As instituições 
públicas de educação supe-
rior obedecerão ao princípio 
da gestão democrática, asse-
gurada a existência de órgãos 
colegiados deliberativos, de 
que participarão os segmen-
tos da comunidade institu-

cional, local e regional.
Parágrafo único.  Em 

qualquer caso, os docentes 
ocuparão setenta por cento 
dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, in-
clusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações 
estatutárias e regimentais, 
bem como da escolha de di-
rigentes. (destaques nossos)

Fica então a questão, como po-
de formar juristas uma instituição 
que não cumpre a lei? Como pode 
aprovar uma reforma estatutária 
um Conselho Universitário que não 
respeita em sua composição e fun-
cionamento os princípios básicos 
da gestão democrática — e no qual 
os docentes respondem por mais de 
80% dos assentos, em evidente des-
cumprimento da LDB? Pior: dentre 
os docentes deste colegiado, boa 
parte (diretores e representantes de 
congregações) depende diretamen-
te de decisões pessoais do reitor 
para administrar suas unidades. 

Onde foi parar a promessa de 
campanha do reitor M.A. Zago de 
fazer uma mudança estatutária dis-
cutida de forma ampla e democráti-
ca, condição essencial para o futuro 
da USP? 
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Manifesto do 
Movimento pela Ciência 
e Tecnologia Públicas

A Lei 13.243/2016, denominada “Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação”, impõe 
uma agenda privatizante ao ensino superior e à pesquisa pública, implicando mudanças 

regressivas no complexo de institutos públicos de pesquisa e universidades públicas 
federais e estaduais. A produção científica e tecnológica pública será direcionada por 

demandas do mercado, em detrimento das atividades de C&T em áreas não rentáveis — e 
fundamentalmente nas de ciências básicas e humanas. Equipamentos, equipes e outros 

recursos públicos poderão ser apropriados por interesses privados

A sociedade brasileira tem sido 
submetida a uma agenda regressiva 
no plano político e social, que se 
expressa num conjunto de proje-
tos de lei, emendas constitucionais 
e medidas provisórias que atacam 
direitos constantes da Constituição 
de 1988. Este é o caso da imposição 
de agendas privatizantes ao ensino 
superior e à pesquisa pública por 
meio da Lei 13.243/2016, denomi-
nada “Marco Legal da Ciência, Tec-
nologia e Inovação”.

Análise criteriosa da referida lei 
mostra ter sido urdida com a partici-
pação de parte da comunidade cien-
tífica, sobretudo dos ditos “acadêmi-
cos empreendedores”, que somaram 
forças com empresas privadas na 
busca de flexibilizar o Complexo Pú-
blico de Ensino Superior e de Pes-
quisa Brasileiro, com o objetivo de 
se apropriarem de maior parcela dos 
recursos públicos gastos em Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D).

A Lei 13.243/16 permite a criação 
de Instituições Científicas, Tecnológi-
cas e de Inovação (ICT) como órgãos 
públicos ou pessoas jurídicas de direi-
to privado “sem fins lucrativos”, in-
clusive sob a forma de Organizações 
Sociais (OS), bem como a criação 
de Núcleos de Inovação Tecnológica 
(NIT) de direito privado no interior 
das instituições públicas, para o de-
senvolvimento de atividades de pes-
quisa. Essas instituições poderão:

i) receber recursos públicos dos 
entes federados e de fundações di-
tas “de apoio” para a cobertura de 
todas as suas despesas;

ii) usufruir de pessoal especia-
lizado (pesquisadores etc.) pagos 
com recursos públicos;

iii) utilizar infraestrutura e re-
cursos públicos em atividades de 
pesquisa para empresas privadas.

A Lei 13.243/16 implica mudanças 
regressivas no Complexo Público de 
Ensino Superior e de Pesquisa Brasi-

leiro, dentre as quais destacam-se:
I. aumento da transferência do fun-

do público para empresas privadas e a 
substituição de instituições públicas 
(estatais) de pesquisa por OS, apon-
tando para a diminuição de concursos 
públicos para a carreira de professores 
universitários e pesquisadores;

II. docentes e pesquisadores das 
instituições públicas (estatais) po-
derão assumir funções de diretores/
presidentes de OS que desenvolvam 
atividades de pesquisa e inovação 
tecnológica, auferindo rendimentos 
por atividades realizadas nos setores 
público e privado. Isso impactará ne-
gativamente o trabalho de docência 
e de pesquisa, principalmente o regi-
me de Dedicação Exclusiva (DE);

III. professores e pesquisadores 
pagos com recursos públicos poderão 
atuar em empresas, podendo resultar 
num aparente crescimento das ativi-
dades de Pesquisa e Desenvolvimen-
to (P&D) como “inovação”, porém 
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tendo em vista interesses privados;
IV. o Estado poderá até ampliar 

seus gastos, ao passo que as empre-
sas tenderão a diminuí-los, uma vez 
que terão acesso a recursos estatais 
(financeiros e de pessoal);

V. o número de patentes regis-
tradas pelas instituições públicas 
tende a cair, pois o registro passará 
a ser feito em nome dos envolvidos 
no processo e das OS a que eles 
estarão ligados. A fonte de recursos 
para a manutenção dos registros 
continuará a mesma, os cofres pú-
blicos, enquanto a apropriação dos 
benefícios será privada.

VI. a produção científica e tec-
nológica pública será direcionada 
por demandas do mercado, com 
prejuízos das atividades de C&T em 
áreas não rentáveis e fundamental-
mente nas de ciências básicas e de 
ciências humanas.

Deve-se salientar, ainda, que a 

Lei 13.243/16 fere também o prin-
cípio constitucional de publicidade, 
direito de acesso público ao conhe-
cimento gerado pelas Instituições 
de Ciência e Tecnologia, inclusive 
prevendo sanções administrativas, 
civis e penais aos servidores que 
não aderirem aos acordos firmados 
nas instituições onde trabalham. 
Com a implantação dessa Lei, o Es-
tado ficará vulnerável aos interesses 
particulares, pois os recursos pú-
blicos poderão ser apropriados por 
interesses privados.

As consequências referidas ante-
riormente nada mais são que a ma-
terialização da Reforma do Estado 
capitaneada por Bresser-Pereira nos 
anos de 1990, no governo de FHC 
e levada adiante por sucessivos go-
vernos. Segundo essa reforma, a res-
ponsabilidade pelos “serviços sociais 
e científicos” passa a ser das OS, or-
ganizações “públicas não-estatais”.

Pelo exposto, a Lei 13.243/16 
desfecha ataque frontal ao Comple-
xo Público de Ensino Superior e de 
Pesquisa e representa grave ameaça 
aos interesses da maioria da socieda-
de em favor de interesses privados, 
bem como aponta para a destruição 
da capacidade nacional de produção 
de C&T de interesse público.

Faz-se, pois, necessária uma 
vigorosa mobilização contra esse 
“Marco Legal de CT&I” e em defe-
sa da produção científica e tecnoló-
gica que responda às necessidades e 
aos problemas vividos pela maioria 
da sociedade brasileira.

Para fazer frente às ameaças que 
o referido “Marco” representa, os 
signatários deste Manifesto convidam 
os setores organizados da sociedade 
civil para participarem do Movimen-
to pela Ciência e Tecnologia Públicas.

Campinas-SP, 19 de março de 2016

Signatários
ANDES-SN– Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior
Asfoc-SN – Sindicato dos Servidores de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública
CFESS – Conselho Federal de Serviço Social
FASUBRA – Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil
FENASPS – Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Saúde , Trabalho, Previdência e Assistência Social
SINASEFE–Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica
Fórum das Seis - formado pelas entidades sindicais e estudantis da Unesp, Unicamp, USP e do Centro Paula Souza (Ceeteps)
Adunesp – Associação dos Docentes da Unesp
ADunicamp – Associação dos Docentes da Unicamp
ADUSP – Associação dos Docentes da USP
APqC- Associação dos Pesquisadores Científicos do Estado de São Paulo
APUFPR – Associação dos Professores da Universidade Federal do Paraná
Seção Sindical do Andes-SN na UFRGS - Seção Sindical do ANDES-SN na Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Sinpaf –Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário - Seção Sindical Campinas e Jaguariúna
Sinteps – Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza
Sintunesp –Sindicato dos Trabalhadores da Unesp
Sintusp – Sindicato dos Trabalhadores da USP
STU – Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp
Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e Pela Vida
CSA Brasil –Comunidade que Sustenta a Agricultura
MUDA – Movimento Urbano de Agroecologia, a Comunidade que Sustenta a Agricultura
Mandato do Vereador Paulo Bufalo (PSOL Campinas)
Mandato do Vereador Pedro Tourinho (PT Campinas)
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O caso Magno e os 
descaminhos do sistema 

judiciário paulista
Marisa Feffermann

Pesquisadora do Instituto de Saúde (SES-SP) e da Flacso

Ianni Regia Scarcelli
Professora do Instituto de Psicologia da USP

O jovem Magno Nascimento 
da Silva é um entre os quase 

250 mil presos provisórios 
que superlotam os centros de 
detenção provisória (CDP) 
do Brasil. Está preso há um 
ano e quatro meses, desde 
que foi condenado a seis 

anos e dois meses de reclusão 
em regime fechado, num 

processo judicial repleto de 
ilegalidades e contradições. 

Além dos aspectos processuais 
duvidosos, Magno divide a 

cela com cerca de 60 presos no 
CDP do Tatuapé, na capital 

paulista, apesar de já ter obtido 
o direito de progressão da pena
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No Brasil todo, encontravam-
se encarceradas, no ano de 2014,  
563.526 pessoas; quando compu-
tadas as prisões domiciliares, o 
total de pessoas presas chegava 
a 711.463 (Novo Diagnóstico de 
Pessoas Presas no Brasil: Conse-
lho Nacional de Justiça, 2014). No 
Estado de São Paulo, a população 
carcerária nesse mesmo ano era 
de 204.946 pessoas (quando so-
madas as 92.150 prisões domicilia-
res, chegava-se ao total de 297.096 
presos).O sistema penitenciário 
paulista agrega atualmente 76 pe-
nitenciárias, 36 centros de deten-
ção provisória (CDP) e uma unida-
de de segurança máxima.

É o processo crescente de en-
carceramento em massa que colo-
ca o Brasil como o quarto país no 
ranking dos que mais aprisionam 
no mundo (atrás apenas de EUA, 
China e Rússia). E mais parado-
xal é que nesse processo de encar-
cerar, prisões injustas vêm sendo 
noticiadas e denunciadas com fre-
quência, principalmente pela mí-
dia alternativa e por entidades de 
direitos humanos.

São várias as questões que se de-
preendem dessa situação comple-
xa. Uma delas nos interessa aqui: 
quem são esses homens e mulheres 
que mesmo não tendo cometido 
crime ou não havendo qualquer 
prova material para condenação, a 
sociedade prefere esquecer tranca-
fiados? Quem são essas pessoas le-
vadas a viverem nessas instituições 
de celas superlotadas, em condições 
precárias e que sofrem toda sorte 
de humilhações?

Magno da Silva Nascimento é 
uma delas e sua situação pode ser 

vista como emblemática dos (des)
caminhos do sistema judiciário 
paulista. Esse jovem de vinte e oito 
anos nunca colocou os pés em uma 
delegacia. Arrimo de família, é ra-
paz solidário, inteligente, sensível, 
querido por familiares, amigos, 
chefes e colegas com quem traba-
lhou. Seu último emprego formal, 
antes da prisão, foi em uma conhe-
cida pizzaria localizada em região 
nobre da cidade de São Paulo, on-
de exercia a função de chefe dos 
entregadores (motoboys).

Maguinho, assim chamado no 
trabalho e na comunidade em que 
mora, é um entre os quase 250 mil 
presos provisórios que superlo-
tam os CDPs do Brasil. Está preso 
há um ano e quatro meses, desde 
que foi condenado a seis anos e 
dois meses de reclusão em regi-
me fechado a partir de um pro-
cesso cheio de contradições. Além 
dos aspectos duvidosos contidos 
no processo que o condenou, está 
dividindo a cela com cerca de 60 
presos em um CDP apesar de já 
ter obtido o direito de progres-
são da pena, conforme o artigo 
112 da Lei de Execução Penal, pa-
ra regime menos rigoroso porque 
apresenta bom comportamento e 
já cumpriu um sexto da pena no 
regime fechado.

Um dos argumentos para man-
tê-lo preso é a alegação de falta 
de vagas em regime semiaberto, 
insustentável, pois de acordo com 
o que prega o Supremo Tribunal 
Federal essa falta não deve dar 
direito ao Estado de ser conivente 
com a permanência em regime fe-
chado quando este não mais pro-
cede. Estamos diante de um típico 

caso de constrangimento ilegal do 
preso, uma vez que ele não pode 
ser prejudicado pela precariedade 
do sistema prisional e nem pela 
morosidade do poder judiciário. É 
injustificável ele ter seus direitos 
restringidos por culpa exclusiva 
do Estado.

O processo judicial de  

tintas kafkianas que  

enredou Magno e dois 

outros jovens (Gabriel  

Scarcelli e Danilo da  

Fonseca) teve início  

com o assalto sofrido  

por um delegado da PF,  

que embora vítima foi 

autorizado a conduzir 

a apuração do crime

No que se refere à reclusão, a 
situação de Magno possui vários 
aspectos em comum com muitos 
outros presos que convivem com 
as injustiças dos sistemas prisional 
e judiciário. Contudo, como ca-
da história tem sua singularidade, 
estamos diante de um caso bem 
peculiar. O processo judicial le-
vou esse rapaz e, também, outros 
dois jovens a vivenciarem algo que 
se assemelha aos escritos kafkia-
nos. Gabriel Scarcelli Barbosa, 29 
anos, ficou preso preventivamente 
por sete meses, apesar de traba-
lhar no mesmo local há seis anos 
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e com registro na carteira, de ter 
residência fixa, família constituí-
da e jamais posto os pés em uma 
delegacia; pré-requisitos mais do 
que suficientes para responder a 
processos em liberdade. Danilo 
da Fonseca, 22 anos, viveu como 
foragido por vários meses, depois 
de uma prisão preventiva ter sido 
decretada apesar de seus aspectos 
biográficos semelhantes aos de 
Gabriel e Magno.

E tudo começou quando um 
delegado da Polícia Federal foi 
assaltado dentro de uma oficina 
mecânica localizada em região 
nobre da cidade, e teve seu celu-
lar funcional subtraído. Como de 
praxe, foi instaurado um inquérito 
policial com o intuito de apurar 
o roubo do pertence qualificado 
como parte do patrimônio públi-
co. Quatro dias depois desse ato, 
houve nova determinação para 
que as investigações passassem a 
ser conduzidas pelo próprio de-
legado que figurava como vítima. 
Ou seja, quem assume as investi-
gações então é uma pessoa com 
dupla inserção: vítima e, ao mes-
mo tempo, investigador.

O delegado/vítima inicia a busca 
dos autores do crime a partir de um 
vídeo registrado nas câmeras da lo-
ja assaltada. Ao identificar um dos 
suspeitos, ele avança sua ação para 
a rede de relações desse suspeito 
utilizando como recurso a rede so-
cial Facebook.

Depois de se apropriar das fo-
tos contidas na timeline de rapa-
zes ligados ao perfil do suspeito, a 
maioria moradora de uma favela, 
o delegado começa a fazer levan-
tamentos, nos Distritos Policiais 

próximos à região do assalto, de 
boletins de ocorrência (BOs) em 
que foram registrados roubos de 
carro. De posse desses BOs e das 
fotos colhidas, monta um álbum 
de suspeitos para ser apresentado 
às vítimas, embora nenhum deles 
tivesse tido passagem pela polí-
cia em algum momento. As víti-
mas que registraram as queixas são 
convocadas, cerca de cinco a sete 
meses depois do registro do roubo, 
para irem à sede da Polícia Fede-
ral e fazerem os reconhecimentos 
a partir do álbum montado e da 
apresentação do vídeo do assalto.

Passado mais de um ano do 
roubo na oficina e de posse des-
ses “reconhecimentos”, o delega-
do representou pela decretação da 
prisão temporária de dez rapazes e 
pela busca domiciliar genérica nas 
comunidades onde eles moravam, 
justificando que a investigação di-
zia respeito a roubo majorado e 
associação criminosa armada. Em 
uma operação nas comunidades, 
por ele liderada e que utilizou mui-
tos aparatos e dezenas de policiais 
federais, foi realizada a detenção 
dos rapazes para que agora as víti-
mas fossem novamente convocadas 
a fazer o reconhecimento, desta 
vez, presencial.

No processo de reconhecimen-
tos conduzido pelo delegado, fo-
ram relatados, pelos rapazes deti-
dos, atos de torturas psicológicas 
que estão registrados em represen-
tação que tramita no Ministério 
Público Federal. Dentre os abusos, 
o delegado, após a apresentação 
do vídeo do assalto do seu celu-
lar funcional, deixou subentendido 
que aqueles que reconhecessem o 

autor do assalto seriam liberados; 
e os que se negassem a fazê-lo, 
corriam o risco de condenação. A 
profecia se autorrealizou: os rapa-
zes que reconheceram o possível 
assaltante não foram reconhecidos 
pelas vítimas. Mas aqueles que não 
sucumbiram à exigência de dela-
ção não tiveram a mesma sorte e 
passaram a viver uma história ka-
fkiana.

Apesar da incompetência  

do delegado da PF para  

atuar em casos que são 

da Polícia Civil Estadual,  

ele atribuiu a Magno a  

autoria de dez roubos de  

carros! O jovem foi preso  

ao final de uma audiência,  

à qual compareceu por  

acreditar que conseguiria  

provar sua inocência

Todas essas circunstâncias susci-
taram dúvidas a respeito da legali-
dade das prisões, que se basearam 
tanto na suposta existência de “la-
ços de amizade” dos rapazes com o 
suspeito que teria feito o roubo do 
celular funcional, como nos precá-
rios reconhecimentos fotográficos 
realizados pelo próprio delegado 
que foi vítima.

Sobre o reconhecimento, é im-
portante destacar que além de es-
tudos na área do direito o aponta-
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rem como um dos meios de provas 
mais falhos no sistema probatório 
e que precisaria de regulamentação 
bastante específica1, pesquisas nas 
áreas de psicologia e neurociências 
sobre falsa memória2 e percepção 
de face3 subsidiam o entendimen-
to do quão complexo pode ser um 
processo de reconhecimento, prin-
cipalmente quando há um lapso ra-
zoável de tempo entre o ocorrido e 
a sua descrição pela memória.

Do ponto de vista institucional, 
a competência da Justiça Federal e 
portanto da Polícia Federal deveria 
estar restrita ao ato de roubo de ce-
lular funcional. No entanto, apesar 
de isso ser reconhecido pelo juiz 
federal encarregado do caso, que 
decidiu pela sua própria incompe-
tência para processar e julgar as 
ações penais relacionadas aos su-
postos crimes de roubo e associa-
ção criminosa armada, mandando 
remeter os autos à Justiça Estadual, 
o delegado continuou suas ações e 
atuou pela decretação das prisões 
de Magno, Gabriel e Danilo. 

As trajetórias desses rapazes ex-
plicitam os (des)caminhos de al-
guns policiais, questionam a lógica 
de presunção de inocência estabe-
lecida como regra em relação ao 
acusado da prática de infração pe-
nal e revelam fragilidades do reco-
nhecimento como única prova para 
condenação penal.

Como já mencionado, apesar da 
incompetência do delegado para 
atuar nesses casos, ele atribuiu a 
Magno a autoria de dez roubos. 
Na primeira audiência ocorrida, o 
jovem sabia de todas as acusações 
que pesavam sobre ele, mas mesmo 
assim respondeu à convocação, con-

trariando os vários conselhos que 
recebeu para se ausentar, porque 
certamente seria preso. Ele presu-
miu que, sendo inocente, não seria 
reconhecido como autor do crime 
de que era acusado, e também teria 
a oportunidade de desfazer o enga-
no que o vitimizou. Como era de se 
prever, nada saiu como ele espera-
va. A audiência foi relâmpago, ele 
mal pôde falar, não foram ouvidas 
testemunhas de defesa, uma vítima 
o reconheceu, ele foi condenado a 
cumprir mais de seis anos de pena e 
está preso até hoje.

Detectadas as contradições,  

Magno foi absolvido em sete  

dos dez processos. Em um  

deles o MP recorreu, mas a  

absolvição foi mantida em 

segunda instância. Além de  

reconhecer a inocência do  

rapaz, parte dos juízes que  

julgaram os processos quer 

uma averiguação da ação  

do delegado da PF

No cárcere, Magno vem sendo 
acompanhado pela Defensoria Pú-
blica, que tem conseguido descons-
truir os meandros dos processos 
repletos de contradições e ilegali-
dades. A farsa do reconhecimento, 
por exemplo, tem sido desmontada. 
Em um dos processos, a vítima dis-
se na audiência que, ao ser chama-

da à delegacia, o policial lhe disse 
que o suspeito poderia ter mudado 
de aparência. Depois, foi chamada 
novamente para assinar um docu-
mento em que se declara vítima 
protegida, apesar de já ter dito que 
não reconhecia Magno. E mais uma 
vez não o reconheceu, numa audi-
ência em que o jovem foi absolvido 
em um dos processos. Outra vítima 
afirmou literalmente que de início 
estava com dificuldade de reconhe-
cer Magno, mas que com o auxílio 
do delegado federal pode ter a cer-
teza do reconhecimento.

Detectadas essas contradições, 
Magno foi absolvido em sete dos 
dez processos. Em um deles o Mi-
nistério Público recorreu, mas o 
juiz da segunda instância manteve a 
absolvição. Parte dos juízes que jul-
garam esses processos reconheceu, 
assim, a inocência do rapaz e en-
tende que a ação do acusador deve 
ser averiguada.

Enquanto isso e apesar de tudo, 
Magno continua preso. Resta ainda 
o julgamento em duas varas na pri-
meira instância. E por incrível que 
pareça, um grande problema que 
esse rapaz enfrenta hoje é a falta de 
vítimas, pois estas não estão sendo 
encontradas e o Ministério Público 
insiste em continuar perseguindo o 
paradeiro daqueles que o acusaram.

E foi assim que esse rapaz aca-
bou sendo enredado nas malhas do 
sistema judiciário. Sua trajetória 
evidencia o quão difícil é demons-
trar inocência em um sistema que 
beira a barbárie e cuja característica 
criminalizadora está muito longe do 
que prega a Justiça aproximando, 
assim, o Estado de Direito a uma 
mera falácia.
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Conteúdos disponíveis sobre os casos Magno e Gabriel:

http://alias.estadao.com.br/noticias/geral,timeline-de-uma-ocorrencia,1723120
http://www.adusp.org.br/index.php/385-caso-gabriel/2338-scarcelli
https://www.youtube.com/watch?v=Nqh2tNr2B_U
https://www.youtube.com/watch?v=eiUOweMwu_8
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